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Constituição 
Sôbre 

DoymáticaVei í})erbum 

a Revelação Divina 

• 

• 

. PAULO BISPO, Servo dos Servos de Deus, 
juntamente com os Padres Conciliares. para 
pe1l)étua mem6r!~ do· acontecimento: Consti· 
tuição dogmática subre a Revelação Divinjf. . 

PROJi]I\'lIO 

1. A P alavra <te De11. é religiosamente auscl1ltada e com coragem 
proclamada pelo Concílio. que faz sua. aS pala"r~s de São João : "Allllll· 
damas-vos a viela eterna, que e!:ltava no Pai C: se nos manifestul\.: o (!tt r. 
vimos e o l~vimos, ~'o- Io, anunciamos, para q~le também vós tenhai5 comu­
nhão conOSco e nossa comt1nhão seja. com do Pai e com set1 Filho Jesus 
Cristo" (1 lo 1.2· 3) o Por isto, seguilldo aS pegadas dos Cotid lios Tio;. 
dentino e Vaticano I , (éste. Santo Concílio) se .propõe expor a genllína 

A Çomfs~ão Teoláglaa p,oé-conciliar prepaTou 1tm prQ/e:to de docu.men­
to concll!ar "s/Sbre a.s fon tes da r evekt.ç/io", quc tal diacutúio e rejeitad.o 
na primeira se33áo, em 19G2. Constituiu·. e então. por oJ'dem de Joii.o 
XXIII. u.ma uomlssíio miat" (com membros da; Oomisstio T eoZ6gfca e cio 
Secretariado para a Unl/io dos Or istãos) para elaborar um projeto de do­
cumento " .lIbrc a revelação alvi1la" . e_quem" que /01 enviado aos bispos, 
maS não chegou a ser dIscu tido durante ao segunda ~es.{ío. em 1963. por 
ter sido pr<l.tlcamente condenado pela maioria das 280 jnte'~Jençoc_ es­
critas "emetldas à Oomlssi1o já antes ao Inwl0 aa segunda sessão. Um 

Direito. r .... rvado. .. EditOra VOZES. Petr~pol[s. RJ. n cuja concessilo é 
devida, como sempre, a publlcação que nas pé..glnns da Revl~tL\. da ORB está 
sendo feita dos documentos conciliares. 
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. , , 
doutrina acerca da Revelação Divina e de sua transmissão a fim ' de que 
pelo anúncio da s~lvação todo o ' mundo ouvin:lo creia, crendo espere, es­
perando atue (1). 

. . . . 

A REVELAÇAO COMO TAL 

Natureza e objeto da Revelação 

2. Aprouve a Deus, em sua , bondade e sabedoria, revelar-Se e tor­
nar conhecido o mistério de Sua vontade (cf, I!.f 1,9), pelo qual os ho­
mens têm, no Espírito Santo, acesso ao Pai e se tornam conS01'tes d. 
natureza divina por Cristo, Verbo feito caroe (cC Ef 2,18; II Pe 1,4). 
Mediante esta revelasão, portanto, o ,Deus invisível (cf. Col 1,15; I Tim 
1,17). levado por Seu grande amor, fala aos homens como a amigos (cf. 
E .... 3.3,11; lo, 15,14-15), entretendo-se com êles (cC Bar 3,38) c convi­
dando-os à participação de Sua intimidade , fute plano de revelação se 
[:onc:retiza através de ilcontecimentÇ)s e palavras Intimamente cOnexOs. As" 
sim as obras realizadas por Deus na hist6ria da salvação mani{ostam 
e corroboram os ensinamentos e as realidades sigllificadas pelas palavras, 
Estas, por sua vez, proclamam as obras e elucidam o mistério nela" con­
tido. No entanto, o conteúdo profunda, da verdade comunicada por esta 
revelação a respeito de Deus e da salvaçao do homem se nos ntanifesta 
em Crísto que é ao mesmo tempo mediador e plenitude de tôda a rcve· 
laSão (2) , 

(1) Cf, S . AGOSTINHO, D. eathechtzandl!l rudlbus, c. IV, 8: PL 40.316. 
(2J Cf, Mt 11,37; Jo 1,14 • 17; 14,1-3; n Cor 3,16 e 4,8; Ef 1,S·14. 

tercejro ensaio de redaç(ío foi tentado pola ComL9s40 TeOlógIca em PI'tn­
c!plos de 1964, enviado aos Inspos em julho daquele mesmo ano ' e dis­
cutido na aula concUiaT durante a terceira sessão (l96~). CorrigidO, o 
"-'quema foi votado e Teemendado na quarta sessão e definitIvamente 
aprovado por 2 344 contra apenas 6 padres e promulgado na sessão p"ü" 
bltca do dia 1B-11-1965. Na. 111." congregação geral, dia 15-11.19G5, o 
Secretã.'Io-Oera! dO Concíllo leu a declaração 8óbte a qualtfli'l1I;ao teo~ 
lógica do presente Mcumento, que é .xatamente a mesma feita no ano 
anterior com relação à Constituição dogmátIca sóbre a Igreja: "Seglm-, 
110 'o costume concUia,' o a final1dar1.e pa.tora: do presente Concíllo. ~st. 
Santo Sínodo defl". como verdade de fé aplmCU! aQullo que expressamen­
te declarar como definido em matéria de' lé e moral. Tudo o ma18 qtt8 
o Concilio propõe, sendo do1ltrtna do Magistério Supremo da Igreja, deve 
ser acatado ,e aceito P07 todos e carta um dos fiéis segundo a mente do 
mesmo Conamo, q1Ce ,tra,nsparece quer da matéria versada qMr do modo 
como 6 expressa, segundo ao normas da interpretação teológica". 
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" 

Preparação da Revelação evangélica 
, , 

, ' 

3. Deus, que eria (cf" lo 1,3) e ,conserva tôdas as coisas pcl., 
Verbo. oferece , aos homens nas coisas criadas um perene testemunho de 
Si ,mesmo (cf. Rom 1,19-20), Além disso, 110 intuito de abrir o c-.uni-
1Iho ' de uma salvação superior, manifestou-Se a Si mesmo, descle os pri­
mórdio. a nossos primeiros pais, E após a queda dêstes, havendo pro­
metido a redençao, alentou-os a esperar uma salvação (cf. C 11 3,15) e 
velou permanentemel1te pelo gênero humano, a fim de dar '8 vida eterna 
a todos aquêles que, pela perseverança na prática do bem, procuram a 
salvação (cf. Ro»~ 2,6-7), A , .eu tempo chamou Deus a Abraão a fim 
de fa:zer dêle um grande povo (cf, G1t 12,2-3), ao qual, após' os patriar­
cas, foi educando par meio de Moisés e dos profetas a rcconhecê-I'O 
como único Deus vivo e verdadeiro. Pai providente e justo jUiz, e ,a es­
perar o Salvador prometÍtlo , E assim foi Deus preparando, ao longo ' dci~ 
séculos, o caminho para o Evangelho. ' 

Cristo, plenitude pessoal da Revelação 

4. Depois de tei" , falado inuila. vêzes e de muitos modus pelos pro­
fetas, Deus "ultimamente, nestes dias, falou-nos pelo Filho" (HGb 1,1-2), 
Com efeito, ~le enviou Seu Filho, o Verbn eterno que ilumina todos o:; 
homens, para quc habitassc entre êles e lhes expusesse os areallOS ue Deub 
(d. lo 1,1-18), Jesus Cristo, portanto, Verbu feito carne, enviado comp 
"homem aos homens" (3), "profere as paIav~' de Deus" (lo 3,34) e 
COllsun1a a obra salvífica que o Pai lhe confiou (d. lo 5,36; 17,4)" Eis 
por que fllc, ao qual quem vê, vê também o Pai (cf. 10,,14,9), pela total 
'presença e manifestação de Si meSmo por palavras e obras, sinais e mi­

,.Jagn;s, e especialmente por Sua morte e gloriosa ressurreição dentre os 
mortos e, ,enfim, pelei Espírito de verdade enviado, realiza c completa 
:a 1'eveJação e a confirma, atestando de maneira divina que Deus ' está 
conosco para libertar-nos das trevas da morte e do pecado e para , re~-. ' 

sU~ltar-nos para , a vida eterna. . . , 
, ' A econo.ma cristi, pois, em sua qualidade de aliança ' nóva e 'defini­

tiva, jamais passará, e já não há que esperar nenhuma nova ,revcJa~1!o 
pública antes , <Ia gloriosa manifestação de Nosso S<;nhor Jesus Cristo 
(cf, I Ti ... 6,14 e Ti 2,13). 

A Revelaçij.o deve ser recebida na fé 
.. . _ .. ... 

, , 
, " 

5" Ao Deus que revela deve-se "a obediêúcia da fé" (Rot/(' 16,26; 
cf, R om ' 1,5; I I Cor 10,5-6), pela qual o hom~m livremente , se entrega 
todo a beus pre.tando .. ao Deus revelador um 'obséquio plen.o do iDte~ 

" 

<lI> Cnrt.a. .. Dlogncto, c, Vil, ~: FUNK. P,,1reÍl AP09tollcl, t, , I>. '403. 
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lecto e da vontade" (4) e dando voluntário ~ssentimento à verdade por 
1tle revelada. Para que se prêsfe esta fé, exigem-se a graça prévia e ad­
jilvante de Deus 'e os auxílios-internos do Espírito Santo, que move o co­
ração e converte-o a Deus, abre os olhos da mente e dá "a todos suavi­
dade no cOnsentir e crer na verdade'" (5). A fim de tornar 'sempre mais 
profunda a compreensão da Revelação, o ' mesmo Espírito Santo aper-
feiçoa continuamente afé por meio de Seus dons. ' , 

As verdades reveladas 

6, Pela revelação divina quis Deus manifestar-Se e comunicar-Se 
a Si mesmo e os decretos eternos de Sua vontade acêrca da salvação dos 
homens, "a saber, para fazer participar os bens divinos, que superam in­
teiramente a capacidade da mente humana" (6). 

Professa o Sagrado Sínodo' " que Deus, princípio e fim de tôdas as 
coisas, pode s"er conhecid~ com certeza pela luz natural -da razão huma~ 
na a partir das coisas criadas" (c. R01ll 1,20); mas ensina que se deve 
atribuir à Sua revelação o fatq de "mesmo na presente situação ,do ' gê­
nero humano se poderem conhecer por todos e de modo acessível e com 
sólida"'certeza e sem mistura de nenhum êrro aquelas c()isas que em ma­
téria divina não são de , per si inacessíveis ,I. ' razão humana" (7) . 

. CAPÍTULO II , 

TRANSMISSÃO DA DIVINA REVELAÇÃO 
• 

' Os apóstolos e seus sucessores pregoeiros do Evangelho . ' 

7. Aquelas 'coisas que Deus revelara para a salvação de todos os 
povos, · :nle aS dispôs benignamente a fim de que permanecessem sempre 

, íntegras · e fôssem, transmitidas a tôdas as gerações. por isto o Cristo 
'Senhor, em quem se completa tôda 'a revelação do Sumo Deus (cf. II 
Cor 1,20; 3,16-4,6)" ordenou aos apóstolos 'que o Evangelho, prometido 
antes pelos profetas, completado por :nle e por Sua própria bôca pro-

' mulgado, fôsse por êle's pregado a todos os homens como fonte de tMa 
verdade Salvífica e de tôda disciplina de costumes (8), comunicando-lhes 
dons divinos. E isto foi fielmente executado tanto pelos apóstolos, que 

(4) CONC. VAT. I, CODot. dOfID. de tlde cath., cap .. S, sObre a fé: Dz 1789 
(3008), 

(5) , CONC. DE ORANOE II, .ln., 7: Dz 180 (377); CONC. VAT. I, loco 
clt.: Dz 1791 (SOlO). ' 

(6) CONC, VAT. I. Conat. dOfID. de tlde .ath., capo lI, sôbre a revelação: 
'Dz 1786 (SOO5). ~ 

(7) lb!d.: Dz 1786 e 1786" (3004 e SOOÕ). 
(8) cr. Mt 28,19-20 e Mo 16,16. CONC. TRID., Sesslio IV, decreto sOwe os 

livros canônicos: Dz 78S (601). 
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na pregação oral, por exemplos e institujções, transmitiram. aquelas coisas 
que · receberam das palavras, da convivência e das. obras de Cristo ou que 
aprenderam das sugestões do Espírito Santo, como também . por aquêles 
apóstolos e varões apostólicos que, sob inspiração .do .mesmo Espírito San­
to, puseram por escrito a mensagem' da salvação. (9) . 

Mas para que o Evangelho sempre se conservasse íntegro e vivo na 
Igreja, os apóstolos deixaram como sucessores os bispos, a êles "con­
fiando o seu próprio' ellcargo de Magistério" '(10).. Portanto esta Sagra­
da Tradição e Sagrada Escritura de ambos os Testamentos são como o 
espelho em que a Igreja peregrinante ' na terra contempla a Deus, de Quem 
tudo recebe, até que chegue a .vê-Io .face á face como é (cf . I J o 3,2). 

A Sagrada Tradição ' 
. . . 

8. Assim a pregação . apostólica, expressa de modo especial nos ' li . 
-vros inspirados, devia conservar-se .sem interrupção até a consutnação dos 
[ .. mpos. Por isto os apóstolos, transmitindo 'aquilo que êles próprios · re~ 
ceberam (cf. I Cor 11,23; 15,3), exortam os 'fiéis a manter as tradições 

·que · aprende,am' seja oralmente, seja por carta ' (cf. II 'Tess 2,15) e a 
combater pela fé uma vez transmitida aos santos (cf. Jdt 3) (11). 
Quanto à' Tradição recebida dos apóstolos ela compreende. tódas aquelas. 
coisas que çontribuem para santamente conduzir a vida e fazer crescer 
a 'fé do Povo de D:eus, e . assim a Igreja, em SUa doutrina, vida e culto, 
perpetua e transmite a tôdas as gerações tudo o que ela é, tudo o que 

• ere. . . 
. . Esta Tradição, oriunda dos apóstolos, progride na Igreja sob a as­

sistência do E spírito Santo (12): cresc~, . com efeito, a compreensão 
tanto das realidades como das palavras transmitidas, seja pela contem­
plação e estudei dos que crêem, os quais as meditam em seu coração (cf. 
Lc 2,19 e 51), seja pela intima inteligência que experimentam das coisas 
~spirituais, . seja pelo precônio daqueles que com . a sucessão do episco­
pado receberam o carisma autêntico .da verdade. É que a ' Igreja, no de­
.<:?rrer d,os século.s, tende continuamente para a plenitude da verdade di­
v.ma, i'te .qu.e se cumpram nelas as palavras de Deus. 
. . O . ensi~]amento dos Santos. Padres testemunha a presença vivificante 

. dessa TradIção, cujas riquezas se transfundem na praxe e na vida da 
Igre!a .que crê e. ora . Peta mesma Tradição torna-se conhecido" à Igreja 
o Canon completo dos livros sagrados e as próprias Sagradas Escrituras 
são nela cada vez melbor compreendidas e se fazem sem cessar atuantes; 

(9) 

(lO) 
(11) 

(12) 

CONC . .'I'RID. , loc o clt.; CONC. VAT. I. Sessão IH. CODBt. dogm. de 
fide cath., capo 2, sObre a. revelação: Dt 1787 (3006). 
S. lRENEU, Adv. Haer., 111, 3,1; PG 7,484; Harvey 2, p. 9. 
Cf. CONC. NIOENO lI. Dz 303 (602). OONC. OON8TANT . IV, 8.asll.o 
X, càn. 1: Dz 336 (660-652). 
Cf. CONO. VAT. I • . CObst. dogm. de tlde oath., capo 4, sôbre a té e ... 
razão: Dz 1800 (S020). 
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'e· assim o Deus, que outro',oa falou, mantém um permanente diáro~ com 
il' e,põsa' de seu dileto Filho, e o Espírito Santo, pelo qual a vo:. viva do 
EVangelho ressoa na Igreja e através da Igreja no mundo, induz o. CrC11-
tes a tôda verdade e faz ' habitar nêlea abundantemente a' palavra "de 
Cristo (cf. CoI3,16). ' . . , , 

, t\" relaçã() mútua da Tradição e da Sagrada Escritura , 
• 

, . .. " , 
, 

, " 9. A Sagraua Tradição e a Sagrada Esaritura e.tão pOI1:anto elr 
treitamelltc conexas e interpcnetrauas" Aml;as 'promanam da mesma fon" 
te divina, formam de celta modo um .6 todo e tenden, para o mesmo fim. 
COI1I efeito, a Sagrada Escritura é a fala ,de Deus enquanto ' r. redigida 
sob a moção do Espírito Santo; a Sagrada Tradição, por sua vez, trans­
f\Tite int~gralment~ aos sucessores , dos 'apóstolos ' a palavra:, de Deus con­
fiada por Cristo Senhor e pelo Espírito Santo aos' apóstolos vara que, 
sob a luz do Espíri to de verdade, êles em sua pregação t ielmente a 000-

serven" exponham e. diful\dam; resulta, assim, que ,não é atravé5 da Es­
critura apellils que a Igreja con5~ue sua certeza a respeito de' tudo que 
foi revelado. Por isso ambas (Esc~itura e Tradição) devem ser rece­
bidas e veneradas com igual sentimento de piedade e reverência (13), 

. 7radição, EscritUra, POvo de DeUs. e Magistério 

10. A Sagrada '.tradiç~o e a Sagrada l!scritura constituem um só 
, sagr~do depósito da palavra de Deus confiado à Igr~ja; em se lhe ape­

g:tndo firmemente, o povo santo todo, unido a Sel!S pastôres, persevera 
continuamente na doutrina dos apóstolos e na comunhão, na h:açao do 
pao e nas orações (cf. AI ' 2,42 gr.), de sorte que se verifica, da parte 
de antístites e de fiéis, uma singular conv,ergência no conservar, praticar 

,e professar a fé tl'ansmitida (14). 
O ofício de interpretar autenticamente a Palavra de Deus escrita 

ou transmitida (15) foi confi;tdo imiCamente ao Magistério vivo da Igre­
ja .( 16), euja autórídadc se exerce em nome de JeSl13 Cristo . Tal Ma­
'gistério não ' está acima da Palavra de Deus, mas a seu serviço, não en­
sin~do ,;enão o q!!e foi transmitido, no sentido de que, por mandato dt­
vino e com a assistência do' Espírito Santo religiosamente auscultadd 

-,'--- , 

(13) Cf. OONO. TRID., 8 ... 00 IV, loe, elt.: Dz 783 (1501). 
(14) Ct. PIO xn. Cons •. A.pe,t, MUDlfleentiss!mus Deus, de 1- 11-1950: AAB 

, 42 (1950), 756, coDlerlda oom 8S 'P .. I .. yras de S. C=IANO: "A Igre­
ja. povo reunl~o a. seu Sa.cerdote c grei unida. a 8eU Pastor" (Eplst. 66,8 : 
Hartc! III,B, p. 733. 

(15) Cf, OONC. VAT, I, eoo,'. dogll\. de flde catb.., cap, 3, .Obro a té: D. 
n9Z (S0111. 

·(16) Ct , PIO xiI, Enc; 'nuia"nl O'Doris, de ,13-08-19~O: A/'JJ 42 (1950) 568-509, 
Dz 2314 (S886l. 
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aqúela"palavra, Banlamente a guarda e fielmente a expõé . . E dêste único 
depósito da fé O Magistério tira tudo aquilo que nos propõe como verda­
de de fé divinamente ,·cvelada. 

Fica port.anto claro que segundo o saÍ'ientíssimo plano divino a Sa­
grada Tmdição, a Sagrada Escritura e o Magistério da Igreja estão .de 
tal maneira entrelaçados e unidos, que um 'perde sua cOlls:5tência sem os 
outros, e. que junlDS, carla qual a seu modo, sob a ação do Espírito Santo, 
contribucln eficaZ11lente para a salvaçiio das almas. 

• • 

.. . . 

CAPÍTULO IH 
• 

INSPIRAÇ1l0 DIVINA DA SAGRADA ESCRITURA 
E SUA INTERPRETAÇ1l0 .. . 

Estabçlece-se o faro da inspiração e da verdade da 
Sagradl} Escritura 

11. As coisas divinamente reveladas, que se encerram por escrito 
na Sagrada 'Eseritura e nela se nos ofércccm, foram con.ignadas sob in­
lluxo do Espírito ·Santo. Pois a Santa Mãc Igreja, segundo a fé apus­
:tólica, tem . como sab'l'ados ' C canônicos os . livros completos tanto do An­
tigo como do N.ÔVQ Testamento, com tôdas as suas partes, pc;>rque, escri­
tos sob a inspiração do Espírito SantD (cf . lo 20,.31; Il Ti ... 3,16; !l Pe 
1,19-21; 3,15:16), ~lco .têm C1I1 .Deus o seu autor e nesta sua qu"lidade 
Joram . confiados à Igreja (17). Na redação do. livros sagrados Deu.. 
· •• rolheu homens, utilizou-Se dêlcs sctn tirar-lhes o uso das próprias ca­
pacidades e faculdades (18), a fim de que, agindo 1).le próprio nêlcs c 
por êle.. (19), consig'nassem por escrito, como verdadeiros autores, aqui­
lo tudo e só aquilo que ~Ie próprio quisesse (20). 

PDrtantD já "uo tudo O que os autores inspirados ou 05 hagiógrafos 
. afirmam deve' ser tido cama afirmado pelo Espírito Santo, segue-se qu~ 

deveOlos professar que os livros da Esci-itllra ensinam inconcussamen~e, 
fielmente e · sem êrro a verdade que Deus para nossa salvação quis fõsse 
consignada. por esctito (21). Por isso "tôda Escritura é divinamente ;n'7 

,(17) 

(181 

(19) 

(2Q) 

(21) 

Ct. CONG. VAT . I. Consto dOI:1>l. de flele ""tlt., capo 2, BÔbr. lO revola­
ção: Dz 17~7 (3006). COmlssão. Bfbli .... decreto ·de 18-01-1915: Dz 2130 
(3629), EB 420; 8. 01'1CIO. Carta de 22-12-1923; EB 499. 
Of . PIO XII. Enc . DivIno afflltntc SplrUn, de 30-09~1943: MS 35 (1943), 
314; EB 666. 
Em e peJo homem: Ueb 1.1 e ' ,7 (em): Il S .. m 23.2; 11ft '1.22 e nume­
rosos outros lugares (por); CONO. VArr'. l, EluJuema sôbre a. doutrina. 
.~16flM_ nota 9: con. Loc. VII. 522. 
I·EAQ xnr, Enc. ProvldenU.!dmu9 Deus, de 18-11-1898; Dz 10~ (3293); 
BB 126. . 
Cf. 8. AGOSTINHO, GeQ. a.d Utt. 2,9,20: PL 34, 270-2'11 ; Eplst. 82,3: 
PL 33,277: CSEI. ~1 ,2, p. 354. _ S. TOMAS, De Ver. q. 12, a. 2,0. -
CONe. TRID. j Ses.<>80 IV, sôbre os liVl'OS canônicos: Dz 'laS (15()1). _ 
T.EAO XIJI, Enc. Provjdentlssfmus .. EB 121,124,126 .. 187. -=-. pIO x:~ Enc. 
Divino afflante: EB 599 . 

• 
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pirada e · útil . para ensinar, para argüir, para cordgir, para instruir na ju;­
tiça: a fim de que o home:m de Deus seja perfeito, preparado para to ria 
obra boa" (lI iim 3,16-17 gr.)_ 

Como Interpretar a Sagl'ada Escritul'a 
. . 

12 . Entretanto, ja que n~cis na Sagrada Escritura (aluu. atra,'''" 
<1c humens e de modo humano (22) ccmvém que o intérprete da Sagrada 
Escritura, para bem entender o que .Deus nOS ql1is tratulmitir, iuvestigue 
atentamente o que foi que os hag-iógra(o. de fato quiseram dar a enten­
der e por suas· palavra.; aprouve <I .Deus manifestar. 

Para descobrir a intenção dos hagiógrafos, devem-se levar em conta, 
entre outras coisas, também os " gêneros , literários" . Pois a verdade é 
apresentada e expressa de maneiras bem diferentcs nos textos que são de 
vário modo históricos, ou \l0$ que .lio proféticos ou então poéticos, ou 
hos demais gên'eros de cxpre3siio. üra, é 'pre.ciso 'que ' o 'intérprete pes­
quise o sentidó que, em determinada.< circunstâncias, o hagiógrafo, confor­
me a situação de seu tempo e de sua (ultura, quis exprimir e exprimiLL 
por meio de gêneros literário" então em uso (23). Pois para 'cnténdér 
dévidamente aquilo que o autor snCL'O haja jntencionado afíripar por ,es­
crito," é necesl:iário levar na devicia conta seja- ilquela~ usuais maneiras es­
pontâneas de pellsa.r, d" dizer e de mirrar que eran,. vigentes. nos tcrripos 
do hagiógra fo, seja as 'que em tal época se costumavam 'empregar nas 
relações dos homens entrp. si (24,) . 

, ,Mas como a Sagrada E,critura neve seI" também lida , e interpretada 
naquele mesmo Espírito em que foi escl"ita (25), pàra bem , captar tJ sen­
tido dos textos sagrados, deve-se atender com náo menor diligê\1c;a lU> 

conteúdo e à unidade de fôda a Escritura, levada em coL1ta a Tradição 
viva da Igreja tóua e a aL1alogia da fé. Cabe aos exegetas trabalhar es­
for~adament •. dentro, destas diretrizes para entender , e expor profuridil­
mente o sentido da Sagrada Escritura, a fim de que, por seu trabalho de 
certo moclo preparatóL"Íu. amadureça o julgamento da Igreja. Puis ,tuei" 
o que COllt:erne à nlaneira de interp retar. a Escritura, está sujeito en, ' úl~ 
tima instância ao jllí7.0 da Igreja, qtl" exerce o 1""l1nato e ministériu di­
vino de guardar e interpretar a palavnt de Deus (26)_ 

(22) 6 . AGOSTINHO, D. Clv. Del, XVII,6,a: PL 41,637: CSSL XL, 2,~28 . 

(2S) S . AGOSTINHO, no Doelr. Chrlst" IIl. 18,26 : PL 34,75-78. 

(24) PIO XII, IDC. clt.: Oro 2294 (3829-3630>; E:B 657-582. 
(25) Cf. BE!II1'O XV. E llc . Spl.Jtu8 Paraclltns, de 15-09-1920: EB 469. -

S. JERONlMO, In Ua.I. 5,10-21 ; PL 28,417 A. 

(2G> Cf. CONO. VAT. I. Comi. dogm. de fido cath., cáp. 2, sObro .. rovela- , 
ção; Oz 1788 (3007). 

, 
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Condescendêncla de Deus 

13" Na Sagrada Escritura, portant<);' manifesta-8e, resguardada sen,- ' 
pre a ve~dade e santidade de Deus, a admirável "c"ndescendência" da 
eterna Sabedoria, .. a fim de que conheç:tnlos a irldáyeJ , bénignida!1e, de 
Deus, e de quanta acomodação de lil1guag~m usou, providente , e euid;l­
doso que ê de nossa natureza (27) . Pois , 'aS palay)'as de Deus expressas 
pur línguas humanas sCl fizeram semelhantes à líllg:uagem humana, como ou­
h'ora o Verbo do Pai Eterno, havendo a5~timido a 'carne da fraqueZa Im" 
mana, tornou-se semelhante aos homens, ,, " 

CAPiTuLO IV 
, 

o AIIlTlGO TEST,uIEN'l'O 
, " 

, 
, , , 

A hist6ria ' da salvaçáo nos Uvros do Antigo Testamen~ ' 

14, O amantis~íUlO Deus, querendo e preparando solieitatnen!e a 
salvação de todo o gênero humano, por singular disposição escolheu {Iara 
Si um povu ao qual confiaria , as promessas. Contraída a aliança com 
Abraão ( cf, On lS,IS) e através de Moisés .:om 'o povo de Israel (cf , 
Ex 24,8), Deus Se rI!ve.\ou pOr palavra' e ações como o único peus ver­
dadeiro e yivo . Israel fêz as. ini a experiênçia dos camil1hoi; de Veus para 
com os humens c, falando o próprio ,»eus pela, bõ~a dos pl"Ofetas, çada 
vez mais profunda e daramertte os compreendeu e dêle. deu testemunho" 
diante dos povos (cf. Sl21,28-29; 95,1-3; 1$ 2,1-4; Je~ 3,17) , Mas a 

"economia. 'da salvação, prenunciada. narrada e explicada pelos autores ~a­
grados, subsiste como verdadeira palavra de De", nos li \'roa do Antigo 
Tesfamento; ' eis por que êsses livros divinamente ' inspirados 'oon,en'run 
um ;'alor perene; "Tudo o que foi 'cscrito; o foi para nossa instnlção, a 
fim 'de que tenhamo. esperança mediante a paciênCia e a ' cOl1sob,Çãu daS 
Escrituras" (RoI" 15,4). " 

, , 

Impol'tâhcla do Antigo Testamento PlU8 os, cristãos 
, , 

, 15 . A economia do Antigo Testamento c~tava ordenada principal­
mente pal'a prep;l,rar a v inda de Cristo, redentor de todos, e de seu reino 
'mcssiânicp, paTa anuTiciá·la pl'Ofeticamente (d, Lc' 24,44; lo 5,39; I ,Pp. 
1,10) e dá-la. a conhecer através dc v~r;as fjglU'as (cf. I COI' 10,11), 03 
livro~ do Antigo 'l'est.amento em con formidade com ' li. condiçao dó gêne­
ro humano dos tcmpus anteriores à salvação realizadll. por Cristo, mani­
,fes,tam , a loo;!os , o conhecimento , de Deus c ,do homem , e o.q , modos pel,os 
quais o justo e mi sterioso Deus trata. com os hom<;ns, ,1lstes livros, em .. 

, 

' (2,~) a, ;1OAQ C~S66TOMO, In Gen, 3,8 (hom, 17,1) : ,PO &3,134, "Acomo­
dlll,l8.0" (nttempera.tlol, ,!Im grego se dlz, iIYnka.té.bll~! •. , 
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bora contenham também algumas caisas imperfeitas e transitórias, manjo 
f estam. C?ntudo a verdadeira pedagogia divina (28), Por isto, devem 

. s~r . recebidos devotanicille . p.elos cristãos êsses livros que exprimem ttm 
· Vivo senso dé Deus e contêm sublimes ensinamentos acêrca de Deus e 
· . uma" sal1llal' sabedoria crlOcernente à vida: d'o homem e adrtiirá veis tesouros 

• 

. . 
, de prcc~s, nos quai, eu fiql está latente o mistério· do nossa saNação . 
.. . .. . • 

, . ' 

, Unidades dos dois TestameJItos . . 

• 

16, Deus, pois, inspirador c autor dos livros de ambos os Testa­
mentos, de tal m",do dispõe sàbiam.ente, que o Nôvo cstivesse latente no 
Antigo e () Antigo no Nóvo se adarasse (29). Com efeito, embora Cristo 
tenha estahelecido u~ Nova . Aliança em seu sanglle (cf. Lc 22,20; 
I Cor 11,25), contudo os livros ' todos do Antigo Testamento, recebidos 
na pregação <;vangélica (30), adquirem e manHestam sua tompleta signi­
ficação no Nóvo Testamento (d. Mt 5,71; Lc 24,27; Rom 16,25·26;. 
11 Cor, 3,14-16), c por sua vez O iluminam e explicam. 
," . -." - ". 

• 

, 
CAPíTULO V 

, . , 

O NõVO TESTAMENTO • 

· E:i:éelêneia do Nôvo Te:>tRmento 

17. A palav1'a de Deus, que é a fõrça de Deus para a salvação de 
todo crente (cf. Rom 1,16), é apresentada e mani~esta seu vigor de 
modo emineute nos escritos 90 Nôvo Testamento . Com efeito, quando 
veio a plenitude do tempo (cf.. Cal 4,4), o Verbo se fêz came e habitou 
'enire nós. cheio de graça e. de veroade (cf. lo 1,14). Cristo ipstaurou 
na terra (, reino de Del,", por ' fat"", e pOr palavras deu a conhecer o 'Pai 
e a Si próprio e completou SU:j. obra pela morte, ressurreição e gloriosa 
ascensão e envi.o do . F-sphito Santo. Levantado da lerra atrai todos a 
Si (cf. lo 12,32, gr.). :rue é o único que tem palavra$ de Vida eterna 
(cf. lo 6,68) , ~tc mistério, porém, não foi manifestado a out.as ge­
rações como foi revelado agora aoS Seu. santos apóstolos e proofetas no 
Espírito ' Santo (cf. Ri 3,4·6, gr . ) 'para que pregassem o Evangelbo, 
suscitassenl il fé em Jesus Cristo e Senhor c congregassem a Igreja . Os 
escritos do Nôvo Testamento são testemunho perene e divino destas coLsas. 

. ' . 

'(28) PIO XI, EDc. Mlt brennend .. So.-go, de 14-0lI-1937: AAS 29 (lOS7) 151. 

(2D) S. AGOSTINHO, QURe,t. in Repl. 2.711: PL 34,623. 

(30) 
. . 6. IR·ENEU, Allv. "aor. rIr,21.3: PG 7,S50: (- 25,1: Harvey 2, 1>. 115). 

S. Ci.:R.ILO DE· JElRUSALSM, Catech. 4,35: PO · 33,497. TEODORO DE ' 
MOPa . , In Soph. 1,4-8: PG '66,~2 D 4ti3 A. .. 
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Origem apostólica .d()s Evangelhos . . . 

18. Ninguém desconhece que entre tôclaa · as Escrituras, mesmo as 
do Nôvo Testamento, os Evangelhos gozam cle merecida primazia, uma 

. vei q~e ' constituem testemunho· por excelência da vida e da doutrina do 
Verbo Encarnado, nosso Salvador. 

Que os quatro Evangelhos· têm origem apostólica, a Igreja sempre 
e em tôda parte o ensinou e ensina. Pais aquilo que os apostolos prega­
ram por ordem cle Crist<l, êlcs próprios e as varões apostólica, sob a ins­
piração do Espírito Santo no-lo transmitiram em escritos que são o fun­
damento da fé. a saber, o quadríforme Evangelho, segundo Mateus, Mar­
cos, Lucas e João (31). ~ · · 

índole histórica dos Evangelhos 

. 19 .. A Sailta Miie Igreja firme e c'onstantemente creu e crê que os 
. quatro mencionados Evangelhos, cuja historicidade afirma sem hesitaçao. 
transmitem fielmente aquilo que Jesus Filho cle Deus, ao viver entre· os 

. ' homens, realmente fêz 'e ensinou paTa sal'Vação dêles, até O dia. em que 
foi elevado (cf . At 1,1-2). Os apóstolos, após a ascensao do Senhor, 
transmitiram aos ouvintes aquilo que ~le dissera e fizera, COm aquela 
mais plena compreensão de' que gozavam instruídos que foram pel03 ~lo­
riosos acontecimento, concernentes a ' Cristo (32) e e<elarecidos peli!- .luz 
do Espírito de verdade ·(33). 05 autores ' sagrados' escreveram os quatr~ 
Evangelhos, escolhendo certas toisa" das muitas ' transmitidas ou oralmen­
te ou já por escrito, fazendo síntese de outras ou explanando-as com vis-

. tas à situação das igrejas, conservando enfim a forma 'de proclamação, 
. sempre de maneira a transmitir-nos verdades autênticas . a respeito de 

.Jesus (34) . Pois foi esta a intenção com que escreveram, seja fundad09 
tla própria memóri:l e recordações seja baseados 110 testemunho daqueles 
"que desde 'o começo pessoalmente pl'esellciaram e foram ministros ,,'!­
palavra": a de que cOnhe(atnos "a vcrclade" daquelas paIavra.s COm que 
fomos instruídos (cf. Lc 1,2-4). 

Os demais escritos do Nôvo Testamento 

20. O cânon do Nôvo Testamento contém, além dos quatro Evan~ 
gelhos, tamhém as epístolas de São Paulo e outros escritos apost6'ico. 
exarados sob inspiração do Espírito Santo. Il através dêles que, por um 
sábio desígnio de Deus, é confirmado o testemunho de Cristo Senhór, é 

(31) 
(82)· 

. (33) 
. (3i) 

Of. s. IRENEU, Adv. Baer. m.ll,8: l'0 7,885; ecl. So.gnard, p. 194' 
Cf . .lo 14.26; 16,13 • 
Jo 2,:2.2; 12,16; ot:. 14,26; 16,12-13; 7,80. 
Cf. Instrução SaDota l\bter E.eles/a, do Coruelho Ponto para os Estudos 
B1bl!cOB: AA:'! 6il (1964) 716. ' .: 
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mais e mais elucidada il sua I:enu[na doutrina, anunda-se o poder salví­
fico da obra divina rle Cristo, narram-se os inícios e a aumil'áV'e1 ilifu­
são da T greja e se prenuncia a sua. gloriosa consumação . 

Pois o Senhor Jesus, confonne prometera, assistiu seus apostolo; 
(c f. Ut 28,20) e lhes envinu o Espírito Paráclito que ~everia conduzi­
-los à. plenitude da \'crdarl. (cf. lo 1.6,13), 

• 

. . 
éAPÍTcl.O VI 

A SAGRADA ESCRITURA NA VIDA DA · IGREJA .. 

• 
A Igreja venera as Sagradas Escrituras 

21 . A Igreja sempre venemll as divinas Escrituraõ, como também 
ao .próprio corpo du . Senhor, já quc sem cessar tom!' ua mes .. da palavra 
uc Deus ~ do C.orpo de Cristo o 'pão da vida ·e o serve auS [ilhos. Sem­
pre M teve e tcm, juntamente com a T ra<jição, corno suprema regra de 
sna [é . porque impiradas por Dcus e co1l8ignadas por escrito de ullIa va 
p~ra, se!"pI'C, comunicam imutàvelmc.nte a palavra do próprio Deus e fa­
zem ress(lar na. palavra. dos profetas e apóstolos a vor. elo Espi1'Íto ·Santu. 
É necessário, purtanto, que tôda prcgaçau ccIesiãstica, como a 1>rópria re­
ligião: cr[,;tã, seja alimentada e ·orientada pela' Sagrada· Escritura, Nos 
Livros Sa1lto" com efeito, o Pai que ~.stá nos céus vem carinhosamente 
ao· encontro de seus filhus c ÇOJ11 êles fala. · E- é tão grande a ,·irtude. po­
derosa que ·se euccrr .. l1a pala"ra .rle· Deu., que ela ,coIlstitui sustentáculo 
vigoroso para a Igreja, firmeza ·1Ia. fé para seus filhos, alimcnto da alma, 
Percl1" e pura fonte da vida c.spiritual. Pot: tudo isto aplicam-se perfeita­
mente;\, Sagrada Esr.ritura estas palavras: "É viva c efk.az a palavra 
de Deus '" (lIoh· 4,12) "que é poderosa para edificar e dar herança para 
todos os .antificadQs" (/li 20,32·; cf, I T e.rs 2,13). 

Recomendam-se versões culdadal'l 

2. É prp.ciso que o acesso à Sagrada E,critura seja amplamente 
aberto aos fiéis. F oi pur isso que desde o início a Igreja a<:olh~.u com:} 
sua a ~.onheçÍda .. tltiqüissima vet'são du Antigo Tes!àmento, chamada rlos 
.setenta; e tetn s~mprc ctn bonrosa consideração as outras versões orien­
tais e as ver SÓ" . latinas, pt'incil'almentP. a chamada Vulgata. C0ll10 po­
rém a palavra de Deus deva estar à di"posiçao de tóclas as épocás, cuida 
a 19t'eja com malerna ~olidtude se façatll para as várias línguas vcrsões 
'adequadas c: correta_, principalrnent~ dos t~.xtos primitivu5 dos livros ~a­
grados, Se estas, havendo oportunidade e anuên"i .. da autoridade cc'Ie­
.$iástica, fot'em feita. inclusive por esf6i'ço comum com os innaos sep.· 
t"d,UOS, poderãu ser utilizadas pOI' todos ' os cristãos. 
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Função apostólica dos doutoi'-es ' clÍtólicos 

23, A Espilsa do VerLo Encarnado, a Igreja, instru\da pelo Es­
pirita Santo, se esfor~a para conseguir cada dia uma cumpreensão maü 
profuIluà da Sagrada Escritura, a ih!} de inc~ssantenlente nutrir seus · fi­
lhos- com os ell~imim~lltos divinos; por- esta ' razão, JOlnenta dcvidanlente 
o csttlCio dos Santo" 'Padres do Oriente e uo Ociuente, e das SagraQas 
Liturgias . R preciso que os exe.geta, ·católieus e todos aquêle" que' s", 
dedicmn à Sagrada Teologia, unindo corajosamcnte . • uas fôrça", pru­
curCln, com !lidos aptos, inv~st;Rat' e apresentar, sub a vif!i1ância do Ma:. 
gistt!rio', as divinas' J ,etras, de maneira que o nlaior níUllCl"O possível dt: 
ministros da divina Palavra possa frutuosamente f01'l1ecer ao ' Povo 'de 
Deus o alimento das El;critl1l'M que ilmnine a mente, fortaleça as vonta­
des e inflame os corações · dos homens paTa o amOr' de Deus (35), Q Sa­
grado Sínodo encoraja os filhos ua Igreja que se dedicam aos assuntos 
hlblicos a que com tuuu o esfôrço pro.siga.", de aeôrclo cOrII o sentir da 
Igreja, 'na execução do tniLalilO felizmente empreendido, 'com cotidiana 
renovação de fôrças (36), 

Impoi-tância da Sagrada EscrltUl's para a Teologia 

24. A Sagrada Teologia tem por base, como ~cu :perene fundamen­
to, a palavra c3crita de Deus junto com a . Sagrada Tradição, e neste fun­
rlamento ela se fortalece firmlssimamente e sempre se remoç.a perscru­
tando à luz da fé tôda a verdaue encerrada no mistério de Cristo, Ora, 
as Sagradas Escrituras contêm a palavra de Deus e, porque . inspiradas, 
são ven.Jadeh·amcnie palavra de Deus; por ' isto, O estudo rlas ~agradas 
Páginas seja çomo que a alma da Sagrada Teologia (37), Nesta me.ma 
palavra rla Sagrada Escrit.ura tam1.Jém se nutre salutarmente c ,antamen­
te floresce o mistério da pala vra, a saber, a pregação pastoral, a catequese 
e tnda a in.trLl~ão cristã, na qual deve t~r lugar de destaQue a homilia Ii-. , 
turglca. 

".-

Recomenda-se a leitura da SQgrada Escritura , 

25, Eis por que': necessário que todus us clérigos, sobreludo os sa­
cerdotes de Cristo e os olltros qtie, como diáconos ou catequistas, legltima. 
Olente se consagram ao ministério da paiavra, Soe apegu.cnl às Escrituras 
pur lneio de assídua leitura sacra e minucioso estudo das E3crituTas, para 
que nenhum dêles venha a Ser "vao pregador da palavra de Deus ex· 

,'o • 

(35) ot. PIO Xli, Enc. Divino afllante Splrltu! EB Ml,55S.661, Ponto com. 
Bíblica, Instrução sôbre o modo de ensinar R Sa.gl'flda Escr1~ul'a nos Se .. 
mlnâr!o., de !S-05-195<1! AAS 42 (950) 495-505, 

(36) Cf , PIO XII, 11)ldem! EB 51>9 , 
(37) Cf, I,Eí\O XI1I, Enc, P,ovidenU .. lmua: RB 114; BENTO XV, Ene, Sp1-

r1tuo P .. raollhls: lU! 411S, 
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ternam~nte, éle que a ela não presta ouvido interiormente" (38), quando 
especialmente na Sagrada Liturgia tem que comunicar aos fiéis a si con­
fiados as vast\ssimas ~jquez'5 da palavra divina. Exorta igualmente o. 
Santo Sínodo ,a to cios os fiéis cristãos, especialmente aos re!igioso.~1 de 
modo veemente e especial, a que, pela freqüente leitllra das divinas.- Es­

,crituras, aprendam "a eminente ciência de J~us Cristo" (Filip 3,8). 
"Porquanto ignorar as , Escrituras é ignorar Cristo" (39) . De uom grudo 
vão pois ao. pr6priD ' texto sagrado, quer pcll! Sagrada Liturgia repleta 'das 
falas divinas, qu~ pela piedosa leitura, quer por cursos apropriados e 
outros meios que, com a aprevaçãe e empenho dos Pastôres da Igreja, 
hoie em dia louvàvclmcnte se difundem por tôda parte. Lembrem-se" po­
rém, que a leitura da Sagrada Escritura deve ser acompanhada pela ora_, 
ção a fim de que se estabeleça um colóquio, entre Deus e o homem; pois 
"com Sle falamos quando rezamos; ouvimo-I'O quando lemDs 05 divino! 
oráculos" (40). . 

Cabe aos sagrados ,pastôres, "depositários da doutrina apost6lica ". 
(41), educar oportunamente os fiéis que lhes foram confiados para o 
correto uso dos livros divinos, sobretudo do Nôvo Testamento e dos 
Evangelhos, por meio de versões dos textos sagrados acompanhadas das 
exvlicações necessárias e r"álmente SlI fieientes, a fim de que o. filhos 
da Igreja, segura, e utilmente, se familiarizem" ,com as Escrituras Sagra-
das 'e de seu espírito fiquem imbuídos. , ' , , ' " , , 

, Alétil disso, façam-se edições da Sagrada Escritura, munidas de apro­
priadas anotações, para, uso também des não-cristãos e adaptadas à s:­
tuàç6es dêle.; e tanto os pastáre. de almas como os cristãos de qtlalquer 
condição inteligentemente tratem de difundi,las de todos os modos. 

Epilogo • 

26 , Assim, pois, que pela leitura e O estudo dos Livros Saglados 
"seja difundida e glorificada a palavra de Deus" (IJ Tess 3,1) e que o 
tesouro da Revelação confiado, à Igreja cada vez mais tome centa dos 
cora~ões dos homens. Assim como a vida da Igreja se desenvolve pela as­
sínua participação no mi~tério eucaristico, assiQl é licito esperar , um nôvo 
impulso de vida espiritual de Utna acrc~cida velleraçÃo pela palavra de 
Deus, que "permanece sempre" (Is 40,8; cf. I ,Pe 1,23-25). 

(38) 8. AGOSTINHO, serm., 179-1: PL 38.966. - Of. BENTO XV, Eno. 
Sp1rltUll l'an.cIlt .... : EB 47S 480: PIO XII, Ene. D!>1Ao ..tfúonte: EB 
644, 

(59) S. JERÔNIMO, Com,ro ID Is., Prol.; PL ,24.17. 
(40) S. AMBROSIO, De GUioll .. mlnJ.trorum I,20.88: PL 16.60. 
(41) , B. ~, Adv. Haer., lV,32,l: ~O ~,101l: (- 49.2: Ho.rvey, 2, p. 

lIMIJ. 
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Promulgação 

Todo o conjunto e cada um dos pontos que foram enunciados 
nesta Constituição dogmática agra~am aos Padres. 

E Nós, pela autoridade, Apostólica por Cristo a Nós confiada, 
juntamente CQIffi os Veneráveis Padres, no Espírito Santo a apro. 
vamos, decretamos e estatubnoS .. Ainda ordenamos que o que foi 
assim determinado em Concilio seja prom1,1lgado para a Glória 
de Deus. 

• 

, , 

Roma, junto de São Pedro, 'no, dia 18 de novembro de 1965. 
, ' 

, Eu, P A\lLO, BISPO DA IGlfEJ..i. CATÓLICA 
, " 

, ' 

Seguem-se as assitwturas d~s Padres COl<ciliczrvs 
, ' 

, , . 
, , ' 

DISCOS VOCACIONAIS 
• 

IRMA DE TODO MUNDO ' 

D .. is LP 12, por sOmente Cr$ 3 500 cada um; portanto, Cr$ 7 000 
os dois. Capa muito 'sugestiva. 

DISCO I 
Lado A : a vocação - que também 'i a,,,o'; , 

Lado B; C01IVC"to niio é ilha - é (oração do mundo 
.. 

DISCO 11 
Lado A: e as contemplativas r - votos: pobrilza 
Lado B : a obedii!nc-iG - castidade; amor e . ó{mbolo 

. ~ a. i:rnta .rl! f'ealiza COmO 11lulher 

São discos realizados com tôda técnica e variedade, de forma 'a, in­
t.ressur e a tornar-se muito úteis não s6 pa,a as môc;as como tam­
bém para as próprias irmãs. O texto é todo baseado' no Vaticanó II. -
Por que as Revmas , Pro~im:iais não encomendam úrO. para ' C'<i:da 
casa? Sctia interessante. 

Estao à venda ainda outros discos. s.o mesmo preço. Cr$ S 500 
cada: ' 
- DEU A LOUCA NO MARIO , (o escândalo d~ cidade:, um 

, r~paz como outros resolve ser po.dre) " 
- LUA SEM MURO (o semlnárlo não é mllls a parte desco­

nhecida da lua) 
Pedidos ao: 
Departamento de Vooa.ções da CRB 
Av", Rio Br"'RCO' · 131 - 9.'" andar 
RIO DE JANEmO (ZO.2I) - OU 

~----------------------------------------. 
• 
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Decreto "ReligÍonum [2tlÍcalium Concedendo 
.' . . . .. ' . 

Novas . Faculdades alnstitufOs Laicais 

" 

. . 

. Ap6s havermos pubUoodo na 'íntegra o ReBeNto 
prmttfic!o Cum Admota'l. em fawr ' dlI3 ordens' e 
' congregações cle,'leals (Clt. Revista da ·CRB. n,· 'US. 
pp; 117-122). julgamos opoTt~no tTan&Crever. nfllits 
n.~~ero, o presente Decreto. datado de 31 ae mato · 
último,cOm o qual vem: ci 'Santa S6 satlsfaur a. le­
gitima cxpectativa de ·mui/os aos institutos ntio éle­
rleals, Com Ó llÔVO documento, ai! fal:Uldades con­
cedidas antes. no .referido ReBcrito. aos .8uperlor.e$ 
DeTais de : Institutos clericais, slÍo agora. estendidas. 
no ~ue lhes é consentllneo. !WS superiores gerais não . 
clerwals fi às mil,dr6s superioras gerais de institutos 
de (Urelto pemtiffclo. . ' , 

, 

'Tendo em vistá . os pedidos das religiões laicai. masculinas r:, femini ­
nas de poderem uSl,fruir 'de certas faculdades delegadas aos, si,premos mo.; 
derndore. das religiões c1erícnis pelo Rescrito pontifício de 6denovem­
bro de 1964 (Cum Admotote), enquanto se não relacionam com .a indole 
clérical. a Sagrada Congregação dos Religiosos, depois de apresentar ac> ' 
Sumo Pontífice Paulo VI uma relação, dignou-se decretar quanto ·se , 
seg1le, . por encargo de Sua Santidade, para ir ao encontro do desejo das 
sobreditas religiões c para facilitar o regime interno das inesmas , 

I - Aos supremos moderadores das religiões : Jaicais. maseuUnas 
e femlnillas, de direito pontificio, concedem-se . as' . seguintes 
faculdades: . " "O, , 

, 

. 1.. De dispensar, mediante o consentimento do .eu conselho, os can­
didatos à religião, do impedimento de nasdmento ilegítimo, contanto quc· 
êste não seja caso de sacrilégio ou adultério , " . 

2. De cunceder., por justa causa, e havido o consentimento do s.el\ ' 
conselho, a alienação, a penhora, a hipoteca, o aluguel e o resgate 'por en-
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fiteu.,e dos bens da. própria religião, de tal 'modo que as pessaas morais do 
in.titulo possam contrair dívidas até determinada quantia proposta pela 
conferência nacional ou, regional dos bispos ~ aproyada pela , Santa ,Sé .. 

3, De obter, para oS súditos que o pedir~m, a dispensa de ' voto, 
temporários, do, Ordinário do lugar onde estiver situada. a casa a que pe". 
tence o interessado, , 

' 4, De permitir aos próprios súditos, com , o' consentimento do con­
selho; de, por justa causa, se ausentarem da ~asa reliloriosa, até o limi.te 
de um ano, 'Esta licença, se fôr eOllcedida , por motivo de doença, pode 

' dal'-se enquanto du,,,-r a !}ecessidade. Se fõr para exercer obras de apos­
tolado, por justa causa, pode, prolongar-se para alén1 . de um ano, contan­
to que as obras de apostolado a exerc.r se cOI1 j uguem com o~ fins da re­
ligião e se cumpram as normas do direito , comum ou do direito particular. 

, Esta faculdade pode Ser subdelegada, por consentimento do conselho, 
aos demais superiores maiores, os qpais, porém, dela não poderão usar, 
a não ser mediante, o consentimento do ' seu pr6prio conselho, 

5 , ' De, com ' o eori<;cntimento do ' seu conselho, conceder aos súdi­
tos professas' de votos simples perpétuos, se a pedirem, a faculdade de 
ceder os seus bims pat~imoniais, 'por Justa causa e salvas , as normas da 
prudência, ' " ' 

Esta. " faculdade podem subdelegá-la aos demais superiores' maiores, 
desde que haja o consentimetllo do conselho, Mas êstes não a podem usar 
~enão cõm o consentimento do próprio conselho, 

: 6, ' De conced~' aos súditos que possam mudar o testamento. Com 
o consentimento do seu ,conselho; podem subdelegar esta faculdade aos de-
mais superiores maiores da mesma religião, , 

7, Oe transferir, com o consentimento do seu conselho, perpetua­
mente ou 'ad ten.pu-s, a sede do noviciado, já ereta segundo as noTtrJa~ 
do direito, para outra casa da mesma, religião, Avisará disto o Ordinário 
do lugar ,onde estA situada a casa do noviciado e observará o que é pres-
critú 'pelo ' dir.cito. ' 

8, De ' confirmar, com o consentimento do seu conselho. por um 
terceiro triênio, os superiores locais, tomando ;lntes conselho com o Or­
dinário .do lugar, 

, 9" ,De podcrcm,' as supremas moderadoraS das ordens monástica~ 
íemininas, dispensar, por justa. causa, as suas monjas da obrigação de 
rccitar o ofício divino, caso a êlc estejam obrigadas pelo direito comum" 
quando cstiverem ausentes do CÔl'O, ou de lhes comutar esta obrigação 
por.o,utras preces, Podem subuelegar esta faculdade às superioras de cada 
casa, com o conscntimento do conselho, Igual faculdade se concede a 
tôdas as abadêssas dos mosteiros de monjas su' i,..,·is. 

II - Quanto , à exten~,o. sujeito e uso ~estas faculdadeS, decla-
ra-se .o seguinte; ,,' .. .. 

, .. 
" 

1, As faculdades 3\~,,\'adita5: pertencem às religiões nã~ cl~icais, de 
direito pontifício. .... j ' ." , 
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. 

Z . As faculdades concedidas dhem também respeito. aos supremos 
mod~radores das sociedades com vida em comum, sem votos públicos, de 
direito ponti flcio (cf . Código du Direito CClII>nico. Lib. 11, cap. XVII); 
as {aculdades referidas nos· números 2 e 3 estendem-se aos supremos mo­
dera<lores dos institutos seculares de direito pontifício, observada a rela-. 
tiva competénC"ia (conf!Y"a cOllgruis referetldo): 

3. O sujeito das mesmas facuLdades é a pessoa do supremo modc- · 
radar Olt ·moderadora ou a pessoa que, ·entretanto, na sua falta, lhe s1.l­
cede na gov';rno, segundo as constituiçõe·s aprovadas. Relativamente ã 
faculdade de que trata o número 9. é a pessoa da abadêssa · do mosteiro 

. S1,j ;uris e, faltando ela, aquela que, entretanto, lhe suceder no g6v~rno. 
. 4 . Se o supremu moderador ou moderadora estiver impedido . nu 

seu ofício, pode subdelegar total ou parcialmente as mesmas faculdades 
a um membro do pr6prio instituto para que o substitua. o qual n1embro.· 
pode, pOI· isso, 11300 · só usar mas liubdelegar a outros essas faculdades em 
casos singulares e segl1Il!1o os limites e as cláusulas acima estabeleci<las. · . 

. 5. Tudo quanto ·a'éaba de ser decretado entrará em vigor imediata­
mente, sem precisar da chamada fórmula de execução. 

Da Sagrada Congregação dos Religiosos. 31 de maio de 1966 . 

• 

. 
I. C:.rd. ANTONlU'M'l 

prefuito 

• 

+ PAOII.O PHILlI'PF. 
Secretário 

COMENTARIO SOBRE O "RELIGIONUM LAICALIUM" 
.. 

PADRE nua GAMBARI. S.M.M. 

o autor rUlrte comentlirlo tem o nome 1á bas­
tante reputado. Sacerdote jtal1ano, pertencente à 
Congregação dos Padres Mrmtortlnn.o$, é ho1e ofi­
cial da Sagrada Cong'·eyaçáo do. Religlas""" em 
Roma . Cabe-lhe. com 1ustiça. o titulo de promotor 
da tntroduçao .ao sistema. de iun·lorato na8 congre-

. gaç6es feminín(J3. tJ ainda o Padre Gamõar! quem. 
todos rJ8 anos. a8sessora a Reunião da ·SI.ter For­
matlon da Conlc,·~nc!a dos Religiosos aos Estaaos 
Un1aos ·da América do Norte. . 

08 subUtulOs da primeIra parte são da 
REDACAO 

1. O Decreto ReUgionum Laica/I"""'·, emanado da Sagrada Congrega­
ção dos Religiosos em 31 de maio ele 1966, responde 11 um desejo expresso 
diver sas vêzes pelos institutos religiosos não clericais. :Rle sc inscreve na ·· 

• 

• 
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ordem do dia da Igreja que. sob o impulso do Concílio. quer facilitar o 
govêmo internn dos institutos e incrementar a autoridade dos superiores 
religiosos . A descentralização de que fala o Decretn engaja mais ainda . 
a respunsabilidade dos superiores . 

O Decreto Pcrfeclae Caritatis declara. no -l1úmero 10, quc a vida re­
ligiosa -não cleri~al é. em si mesma, um es_tado religioso completo, à se­
melhança do estado religioso clerical. Por outro lado, -o Con~í1io encora­
ja a promoc;ão _ do laicatn . Pareceu pois neces~ário quc, na medida que 
lhe diz respeito, as faetddades, concedidas já. QOS superiores de institutos 
del'icais pelo Rescrito pontifício em" Ad-motac de 6 de novembro de 
1964, .ejam estcndidas aos superiores dos institutos não clericais. 

Atendéndo ao mandato r ecebido do Santo Padre - a qu~m, como 
é dito na introdução do documento, foi ajiresentauo tim relatório circuns­
tanciauo "da questão -, concede a Sagrada Congr~gação dos Religiosos, 
pelo presente Dccreto, aos superiores gerais ne in5titutos não clericais de 
direito pontifício, tôdas as faeuldades ele que trata o Resc";to ponti fido, aci­
ma: citado, que não tenham relação com n exercício <lo sacerdócio min's­
terial nem com O poder de juriswção propriamente dito. 

Basta confrontar as faculdades que O Rcscrito concede e aquelas que 
dá. o Decreto atual para ressaltar o critério de igualdade.: igual<lade re­
conhecida entre superiores - de irlstitutos c1ericai. e superiores de institu­
tos -não clericais . Foi êste critério que inspirou a escolha das fac\1Mades 
Q conceder; bem como as módalidades de aplicação e de delegação. 

Se alguma diferença pode, c às v~zes deve, existir na maneira de 
usar das faculdades. pur exemplo no caso das àutorizações - de . permane­
cer fora da casa religiosa (cf. Religionum La-;cali".,,,, T, 1), tal diferen­
ça é deixada ao juízo dos própri6s superiores . A única exceção," se assim 
se pode dizer, é a 'iue respeita à dispensa dos votos temporários, da tlllal 
trata a primeira parte do Decreto, sob n~",e;'o 3 . 

Por que em forma de Decreto 

Z _ A extensão das (~clllclad~s é feita em forma de Decl'cto, .forma 
que corrcsponde ao caráter geral c perpétuo das concessúes leitas. Um 
Decreto exprime melhor também a atitude, tôda a henevolência, para 
com os in.titutos, e a afirmação consciente de que o. podêrcs dados não 
aão simples favur maS correspond~m a uma necessidade: a necessidade 
de quc o govêrno das familias religiosas se torne mais fácil e que certos 
casos sejam regulados mais ràl'idamente _ 

Conteúdo do Decreto 

3. Na introum;ão do Decreto são expostos os motivos da outorga 
das faculda'1cs C '" critérins que o inspiram. Vêm em segu,da novc nú­
meros aptOesentando, urna a urna, as diferentes fac.uldades e. por fim" 
as normas referentes à extensão, ao '\ljCÍlO pr6prio das faculdade. -e às 
_modalidades . práticas de aplicação. 
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A quem interessa o Decreto 

4, A concessão das faculdades abrange todos os instituto. religio­
So, laicais, isto é, não clericai., e de direito pontifício (R I., I e lI, 1). 
O . texto fala incliferentemen te' de insti Luto. laicais e de institutos não ele­
ric"i •. P ortanto, em virLude do pre:;enLe Dcx:rcLo, toclos os institutos que 
o Rescrito CIf.1n Aúmolae não visava gozarão des~as faculdades. 

O Decreto interessa às sociedades de vida f.OIltUlt1 "eln votos ' públi­
cos, e as faculd",des sob númcros 2 c 3 interessam aos institutos secula. 
re,; leigos, contalltõ que tunas e outros sejam de direito pqntifício. A qua­
lIdade de direito pontifíciu deve ser entendida no sentido do ciit.ol1 488, 
n.o 3, e supôe por isso que o instituto recebeu a aprovação pontifícia de­
finitiva ou ao men",~ '0 Decreto dc louve\'. 

. AssÍln sendo., as' facltldades não siio outorgadas aos superiores dos. 
institutos que sejam apenas de direito diocesano. 

o direito geral comum ' se mantém 
, 

5. O Decreto. não. modifica o direito geral comum nem as faculda­
des que ti,,~.ssem sido concedidas anteriormente. Alé.m disso, não obriga 
a servi r-sc das f<tculdades outorgada, . Por exemplo, para a dispensa dos 
votos temporários, será ainda perl11itido qlle sc dirija a Santa Sé em ve7. 
de usar da faculdades c de recorrer ao bbpo Orc.linári" do. 'ligar . 

Objeto dos podêrcs delegados 

6. Os poclêres concedidos pelo Decl'eto t~111 oh j etos diversos: con­
cedem a faculdade de dispensar de uma lei (RL, I, 1 e 9) ou de dar 
uma autorização requerida habitualmente pela lei (ib" I, 2, 4, S e 6), 
ou ainda de praliCár ·Utrl ato pelo qual a intervenção. da Santa Se era até 
aqui necessaria (ib. , 1, 7 e 8). . ' 

:l=:;,tes podêrcs são chamados delcgf1dos (pela Santa Sé), porque não 
se originam do. própl'i" ofício do superiur geral, previsto pelo Código c 
as constitttições, 111M Ihc são aI ribuídos pOr um ato especi~1 que marca 
cIaranlente scu carátcr. ACl'e~ce dizer que '" faculdades são concedidas 
aos superiores de institutos não clericais da mCSI11a maueira que O têm 
sido aOs superiores de institutos clericais, cujas faculdades foram, sem 
dúvida, dolagan'!1s (cf . Rescrito C,,,,. Admot!1e, 1), 

As faculd,ades conferirla." aos superiores nao implicam jllrisdição pr,;,­
priameltte dita: são exercidas ~m forma d" . poder domillalivo 'público, 
próprio dos superiores religiosos mesmo não c1el'icáis, 

. 
Quem pode usar d4lsses podêres 

7. O · D ecreto concede ns pnde.res ao superiur supremo do illst ituto 
nao clerical, quer masculino quer feminino; por isso , ao. superior ou su-
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periora geral. Um instituto não clerical masculino poderia te,. um padre 
como 5uperior supremo, se as constituições o permitirem, mas êste' go­
zaria então apenas das, {aculdades , transferidas a um superior não clerical. 

As presidentes da. federações de monjas não são consideradas como 
superioras supremas de um instituto religioso" pelei que o Decreto não 
as atinge. Por outro lado, são eonsid.raclas C0ll10 sujeito das facltlclades 
as 'superioras gerais ' de, ordens !nonaeai, (cf. RL, I, 9). sendo-lhes cOn­
fcri<jas tôdas, as faculdades próprias das superioras gerais ' de in,tituto. 
não clericais , Um exemplo típico dêste caso é o da Priora Geral 'das Ur; 
sulinas da União Ramana. , ' 

Uma das faculdades, a que se refere o 'número 9 - dispensar da 
obrigação, de comutar a reci ta,ão do ofício divino a irmã que teve de se 
auseritar do côro - é concedid'} igualmente às superioras de diferentes 
inosteiros de ~onjas mi i llfis ,(independentes). Pouco importa aqui. na 
prática, como é intitulada a _ 811periora de um mosteiro independente : 
abadêssa, priora, 'superiora etc. 
, Em resumo, o superior ~u ~uperlora geral é o àujeito normal ' e 
ordinário do Decreto . Para a faculdade do número 9, que ,acaba de ser 
,assinalada, é também sujeito a ~uperiora de ' um mosteiro, 
, No caso em que, 1'01' qualquer moti"o, ° ofício de superior supremo 
fôl' ,vacante, são as faculdades atrihuídas pelo Decreto ao religio.o ou 
religiosa '1ue, segundo as constituiç.ães em vigor, assegura temporària­
mente O govêmo do il1stituto ou, no caso do número 9, de um 'mosteiro ' 

O vigário 6u vigária geral, enquanto o superior Ol\ superiora geral 
c.~tá 11'1 cargo, não goza das faculdades. Nenhum outro superior Ou repr~­
sentante do superior ou superiora gerál é considerado pelo Decreto GOmo 
titular dos podêrea em questão , 

, 

Lim,ítes no uso dos podêres 

8. As faculdades outorgada. aos superiores gerais não podem ser 
utilizada. senão em relação a seus sujeitos e a seu instituto. Isto ê cla­
ramente expresso em algumas das facltldades (cf . RL, 1 e 3) e quadra 
dt qtaneira evidente com este princípio geral: a faculdade de que trata 
a priinei ra parte do Decreto, número I, é concedida em benefício de quem 
aspira áO ingresso no instituto e em atenção ao bem do mesmo instituto. 

Condicõcl! a observar -
, , 

9. No uso das faCilIdades é preciso, antes de tudo, 'obser\'ar fid­
mente as modalidades expressas no próprio, Decreto: 1l10dalidades gerais 
(segunda parte) ou modalidades particulares incluídas na aprcsellt"cão d~ 
cnda faculdade (p, ex " l, 4, 5 e 7)., Tais modalidades podem referir-s. 
quer ao exercieo válido da faculdade, quer à liceidade do ato praticado. 

A íormal;(larle 'que apar""e mais vê.es • que pode comprometer a 
validade do ato di. respeito à intervenção do con.c1ho geral, Seis sôbre 

• 
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nove faculdades requerem O consentimento do conselho" ctljo efeito é r~. 
guIado , pelo cinon 105: a aus';ncia de assentimento ou a ação contrá· 
ria ao assentimento torna inválido o exercieio da faculdade, , ~ , ' 

, , 

Em outros casos é prevista a intervençao do bispo (cf. I, ' 7 e 8) " 
Recordemos também o caso dos votos temporários quando é o Ordinário 
que é solicitado a conceder a dispensa. ' 

Os superiures levarão em conta outrossim a prática e .. ;'urispru. , 
dência a<lotadas pela Sagra,da Cong'r'egação dos Religiosos para as con· 
cessões que dêste' Dicastério, antes emanavam, Tanto sôbre os critérios 
a seguir, para conceder a penni~são, como para as cláusulas e condições a 
estipular em ~adil caso particular, sei'ao úteis estas perspectiVas" por exem­
plo p!l.ra a autorização de ficar fora da "asa r~ügiosa (u,O ' 4) ou de :alic. 
'/lar bens (n,O 2): 

- . -- -

, Ení im, dcverão SCI' ob~cl'Vadas aS normas gerais sôbrc o modo de 
praticar os atos, de autoridade, sobretudo quando tal acarreta conseqiiên­
das jurídicas, 

Quando 6 a quem subdcIcglll' os podêres 
, , , 

" 10, A capacidade de dclega~ podêrcs consentidos é regulada ex· 
c1usivamente pelo próprio , Decrctu _ c não s~gltC as nOrmas do cânón.' 199. 

'Na 'segunda parte, no número 4, é ,oista globalmente ,a delegação , da~ ia> 
'culdad~: Estas são objeto de delegação total ou parcial, mas unicatIle.1ite 
no' ca~o em que o ·titUlar normal dos podêres cs!~ imp'édido deeJ!'erc,er 
seu clrgo, " , 

A délegação total não poderá ser dada senão ao re!igios9 OU religio­
sa que exerce 'pois o cargo de ' superior ou superiora gemI impedido de 
exercer seu CArgo; ou seja, tal delegação é admitida tão-semente: ao vi­
gário O,u vigária geral. O vigário ou vigária assim delegado Jloderá facuJtar 
subdeIegac;ão, ,a seU juizo, em casas particulares. 

- - - - -
Cada ' U111 dos números sôbre as diferentes ,faculdades dctel'mina 'pois 

se' a - faculdade é objeto possível de delegação e ' quais as modalidades " 
seguir eventualmente" Na n1"dida do possível; a delegação parcial ' só' é 
prevista em favor do superior ou 'superiora maior, ;5tO é, etn 'favor do 
ou da provincial, ou ainda de quem tem podêres equivalentes ,ou oc.upa' o 
seu cargo (cf. mil, 488, 11,0 8), A delegnção pode ser mais estendida 

, ou' menos tantá quanto à duração como 'qualltó ao,~ casos de que ela "per. 
mite tratar, O superior maior ' que é delegado não pOde, por sua vez, 
sub delegar _ ' , 

c- -

AS faculdades não podem ser delegadas às conselheiras gerais 'item 
às supedoras locais nell1 sequer às regionais, se estas não tiverenl os po~ 
dêres de provincial, ,O superior ou superiora lI1"iol' não poderá ' usar das 
faculdades que lhe foram confiadas por delegação senão dentro' dos li. 
mites fixados pelo próprio Decreto, 
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Entrada em vigor 
, ' 

LI _ O Decreto entra imediatamente em vigor e não precisa de fór-
mula executória_ 
" 

OBSERVAÇõES AC:i1:RCA DAS DIF'ERENTES' 
FACUI,DADES 

• 

Dispensa, da ilegitimidade de nascença (cf. RL, n.o 1) 
, 

O nascimento 'ilegítimo não é impedimento para a ' :idniís.ão nun) 
'instituto não clerical, salvo quando o direito particular, isto é, ,as consti­
tuições do instituto, o e~l'ecíficar. A iacilidade aqui visada ,. àsscllta: pois 
só,bre a dispcnsa de uma prescrição de direito particular. Nao se esten­
de aOs caso~ de ilegitimidade por sact'ilégio e adultério . A dispensa de ile­
gitimidade só ~tinge a admissão no instiluto. O beneficiado por, 'e1~ fica 
excluído do {)fício de superior maior, cunfoulI" o cànon 504. ' 

Tcndo 'em conta a mel1taliciade atual, poder-se-á uSar com muita fa­
cilidade da dispéma 4e ilegitimidade para a admissão num' instituto reli· 
gioso. Contudo, não pode esta facukhuJe 'ser delegada. Não rcquer, CI1> 

seu exercício, nel1huma intervenção do bispo_ " 
Notar-!'c-á, entretanto que o poder de conCeder dispensa' de ilegiti­

midade., é cumulativo com aquêle que ' é outorgado ao .bispo pelo túimero 
36 do' PastoraM lvlunru, ' de 30 de novembro tk 1963: , Pór ronseguinte, 
a dispel'lSa dêste impedimento poderia ser concedida pelo ~uperiór Ou '5U­

periot"a geral, sem intervenção necessária. do Ordinário, como. também, 
a pedido do su,perior ou superiora competente, pelo bispo . . 

. ' 

Autorização de 'alienação ou de e~préstimo ((lf. 11.° 2) 

. O número 2 do Decreto reloma tc.xtuahnente o ' número 9 do Res­
eTito Cfl... A dllwtae . Em virtude destá faculdade, o superior oU supe­
tiora geral pode permitir alienação de l ~ens ill1opiliárius, ' de empréstimos 
,e de outros atos enumerados no texl,o até o limite fixado peIa 'ronferetl ­
eia episcopal nacional ou regional e ,-,prov"do pela Santa Sé. É o 11tesm1 
po',ier que foi conferido aos bispos pelo número ,32 do ,Paslorale M '''''fS. 

Atu;1\1;nente, a quantia fixada pela cOLlferêl.lcia do:; .bispos e aprova­
dI!. poe,la Simta Sé, pelo menos até nova ordem, ,é a seguÍl1te : para a Itália 
- ;la niilhõe, çe liras; para a' França - ,~09 mil francos n0\70S; pata " 
Esp<tnha - 1 milhãÓ de pesetas; PUil a Alemanha -- SÔo' mil , marcos, 
em' caso de alienação, .;: um milhão de marcos 110 ""so de elllpréstimos; 
para a Irlanda - SO mil IibraseslerJin8,~; para a Esc,ócia - 59 ,\llil libra. 
esterlinas; 'para a eon f erência EpisÇ:opàl Inglêsa .:..- 100 mil '1;6,.a5 ester­
Iinas; para a Holanda - 60 mil florins. 

Dada a organização supranacional dos institulos e sua articulaçao 
em províncias e casas, poderão surgir dúvidas, conforme o 51,l.j cito can-

. . . . 
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tratante fôr o instituto, a . província ou a casa, sôbre qual a conferência 
cuja determinação deverá seguir o superior ou superiora geral. Cer;l.I-· 
mente poúe-se dizer que o superior devcrá. .cguir a determinação da con­
ferência sôbre cujo território tem sede a ' pessoa tnora! contratante ou sô­
bre cujo território foi realizado o ato, por exemplo no caSo de alienação 
de uma casa, Pela prescú!e f"cu1dade não é mudada a prescrição do cátion 
534, mas. é delegada ao superior geral a autoridade da Santa Sé até o li­
mite da qUantia fixada pelas conferências episcopais. 

O Uso da faculdade é condicionado ao conscntimento do cOl1selh" 
geral ; Não se prevêem outras formalidades; mas devem ser observadas 
tôdas as outras pres.c.riçães do direito geral em vigor (d. câns . 1530-
1531) ou do 'direito partkular. prescrições que são para ser observadas 
também no caso em que li dada autorização pela Santa Sé . Tal faCilida­
de não pode ~er · delegada nem de forma habitual nem para um caso par­
ticular. 

a supe"ior ou superiora geral pode facultar a licença dentro úos . li­
inites fixados, cada vez que da é solicitada, seja por pessoas morais di.­
tintas1. sejá pela mesma, para casos diverslJs, n1esmo· quando J eln se tratan~ 
do de empréstimos, já existam outms dividas; ao contráril>, uao 'se podeltl 
facultar as petições que dizem rcspc.ito a Um mesmo caso quando, por esC 
tas petições, quer de dividas quer de alienaçoes, .ierem a acul\1ular-se de 
tal modo qlié devam ",r consirlernda3 rle direito como uma s6 opcração . 

Dispensa dos votos temporários (cf. n." 3) 
• 

:P_<;te número autoriza o bispo. da casa à qual está' . ligado o religioso 
ou religiosa' de votos temporários, que pede . . dispensa dos seus ''0105, a 
conceder-lha se ó requerimento lhe foi feito .pelo superior .OU superiora 
geral. Faltando . êste .requerimento, o bispo ' não pode dispc.nsal·; <; ~e tal 
dispensa fósse concedida. seria inválidá, Sômel1t~ quando o superior ou 
superiora geral fa~ êsse r.querimento, é que o . bispo pode dispe.lsa r và-
lidament:e . · . 

" Diante dêste número, a conclusão. é que ao hispo é atrihuida a . ta­
culdãde de dispensar dos .votos temporádos, mas . para que ·o exercíci" 
desta faculdade 'seja válido, é preciso requerimento feito pelo superior 
ou superiora geral. Não ' b~sta .que o religioso ou religiosa que Pl'etendc 
dispensa dos seUs votos tenha feito essa petição, meS1110 que a csta jun­
tasse peti~ã? ·dê 'outro superior, provincial ou 'vigario geral que fússe, n 
não ser . no 'caso em que .êste tivesse sido legitimal!lente delegado se.gul1dc 
as lÍormas"·acima estabelecidas. 

A dinâmica desta faculdade corresjJunde à das faculdades conferi­
das ao bi.spo nos nluneros 35-37 do Pastnrale ,\1' ...... ,.,: no que respeita, 

. quer á dispensa de impedimentos para a admi"ão na vida religiosa, quer 
à remis5lío total ou pal'cial dl> dote, em ' qualquer dêstes casos, o requeri­
mento de;. ~uperior QU auperiora compctente é necessário para a valida. 
<lc da CQnccssão. 

, 
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Não foi" previsto que o superior ou superiora geral pudesse delegnr 
a outros a faculdade de fazer o requerimento ao bispo: tera. que ser fcito 
pelo superior ou superiora geral. Como evidencia. o texto, .a dispensa 
poúe ser ooncedida somente pelo bispo sóbre cujó· territódo se encon­
tra a casa à qual está ligado o religioso ou n:ligiosa cm questão. Pouco 
importa o ' tempo depois do qual êste religioso ou esta religiosa perten~a 
a esta casa . 
. Muitas vêzes talvez os institutos acharão mais pra.tko e mais rápi-

do continuar a recorrer· à Santa Sé: ; e isso sempre se poder fazer, lJ1esmo 
depois dêste Decreto. . 

Poder-se-ia perguntar por que a faculdade de· dispensar dos votos 
temporários não foi confiada ao superior geral de um instituto não cle­
rical, enquanto ' que, por outra, no número 14; ela foi concedida:· ao su­
perior geral de instituto clerical. Razoes priTticulares terá · haviqo para 
iss.o - pode-se pensar - fuodadas quer sàbl'e o exercido do poúer de 
j urisdi~ão implicada, segundo alguns, na di~'Pens;1 dos votos, quer sõbre 
a necessidade de cercar ge mais gnrantias e de 501eoitlade a redução ao 
eStado leigo de um religioso mC51110 de votos temporários, reservando 
êste ato a um supedo r munido do caráter sacerdotal e membro da jerar-
quia eclesiástica, pelo nlellOS ertquanto respeita às ordens . . 

. Em meu entender, a faculdade poderia ser concedida, de per si • 
. também aos superio·res . q!le nií.o têm ' apenas poder dOloinativo.· . .. - . 

. . 

Au~ncla da casa religiosa (cf. n." 4) . .. . . 
. . . . 

. O objeto desta faculdade é. autorizar um memlno de . instituto. a 
. permanecer fora de uma casa· religiosa de seu j'l1stituto para além dO pe-
ríodo previsto pelo cânol1 606, n.O 2, que ê ·de scÍs :meses. . . . '. 

O número 4 do Decreto reproduz literalmente a disposição . do ·nú­
Olero 15 do Rcscrito emll Attlnotau : Prevê êste ·três casos de ausência 
- por uma causa just·s, por razão de doença o.u de saúde, pelo · minis­
tério OU apostolado - e confere ao . superior o.u superiora .geral ·0 .potler 
·de autorizar a auséncia conforme a seguinte medida .: não mais de . um 
ano,- quando se trata . s implesmente de uma caUSa justa; por todo tempo 
·necessário, se o motivo é a doença; -"'la;s . de um ano também, se' a au­
sência é motivada por razóes de trabalho apostólico, contanto que êstc 
trabalho se prenda aos fins próprios do instituto ou dêle fac;am parte fi 
que sejam observadas as prescrições dos .direitos 'coml1m e pl'lrticular. 

A licença de que se · trata neste número é claramente distinta da 
exc1austração, cuja questão· vem averbada nos dnones 638 ~ 639 .. O 
religioso ou religiosa, que obteve esta licença, continua a -depender de 
SrnlS super:o res; está suj eito as meslllas · obr igações que os outros e goza 
dos mesmos· direitos; contudo. estando de . fato afastado de sua casa · Te­
ligiosa, ficam suspensas certas obrigações próprias da vida de coinuni. 
<Jade. 
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-o uso dêste poder requer, da parte do ' superior ou eupedom geral. 
muita prudência e um sentido profundo de sua responsabilídacte com 
que certamente pode contar a Santa Sé o' , .. 

As licenças para permanecer fora da casa religiosa, concedidas sem 
cauSa suficiente ou proporciot1.J ou demasiadas vêzcs, para além do tem­
po necessário ou sem 'as devidas garantias, podem facilmente compro­
meteI' a. observância regular, a vida comum. segundo as, normas do nú­
.mero 15' do Decreto Perfecta. Caritalis, a ligação que deve manter-se 
,com a vida ,religiosa, bem como abrir ' a porta a outros abusos. 

P or outro lado, o uso desta faculdade - quando fcito com ' :i pru­
dência que leve em conla tôdas as circunstâncias, ,com: relação ' quer à. 
pe.<;soo interessada quer ao jnstituto assim como ao bem que daí , pode 
advir para a Igreja - , permite ir além das situações ' pessoais ou f"mi­
liai. , e colaborar em atividades apostólicas exigidas pelo benl das almas o 

Tôdas estas circuhstâncias devem ser atentamente ponderadas: o 
mêdo 'de um abuso não deve ' bloquear qualquer iniciativa bOa o A per. 
missão de viver fora , da casa religiosa para se consagrar a atividades 
apostólicas pode ser dada ~omente qUAndo estás atividades estãó enqua· 
dradas nos fins e nas ob loas próprias, do instituto - e isto deve SeI' antes 
algo de excepcional. O religiosll supõe-se que vive norinalmente em co-
munidade. ' 

' .. 
Compete ao superior ou superiora geral ponderar, para <lada caso, a 

oportunidade de conceder a , liéença requerida e fixar a duraçao da au-, 
sência. Quando se tratar de ausência prolongada:, será prudente e útil 
r esoLver o caso com o bispo do lugar em que o religioso ou religiosa fôr 
,residir o ' , 

É difícil dar aos superiores normas absolutas além daqtielas fixadas 
pelo Decreto; a melhor diretri7. para êks é ater~n.l-se à prá.tica e à ju'· 
risprudência. seguidas pela Santa Sé em casos semelhantes. 

, . 
O Deóreto bem como o Rescrito Clm. Admotao não têm por finI 

estender os' casos nos quais os religiosos ou as religiosas podem viver 
e trõ!balhar fora' de suas comunidades mas tornar mais rápida a obten­
ção dá licença, que doravante. poderá ser concedida pelo super,ior ou su­
periora geral . T al licença pode ser delegada, cOm o cOnsentimento do 
conselho geral, aos outros superiores maiores. 

, Parece preferível que o superior ou superiora geral llãa delegue 
esta (acuidade, de maneira permanente, em tôda sua extcn~ão. 

o 
, 

Cessão de bens patrimoniais (cfo D.o 5) , 

A presente , faculdade incorporou no texto ' a interpretação dada, n 
12 de julbo de 1965, pela Sagl'3da Congrcgaçao dos Rdig:osos ao nú­
mero 16 do Restrito Cttm Admolae, motivo por que sua for mulação di­
fere do texto do mesmo número 16 dêste Rescrito. 

O superior ou superiora geral pode permitir a seus próprios reli­
g:osos de votos simples ' perpétuos, que ' o pedirem, se dceapropriem, por 
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uma cessa0 gratuita em favor de outrem, dos bens que constituem seu 
património, As condições requeridas são que tal cessão seja feita por 
.motivo justo e conforme as regras da prudencia, O desejo de 11ma po. 
h,'eza maior e mais detiva já é por si 1110tivo justo, ao qual se pode jun. 
ta,' o propósito ele ir ' ell1 a\lkílio das .n""es"idades da Igreja oU mesmo 
de sua . f amíl;a ,. 

As regras da prudência deveráo intervir quando r",de,- h"vel' aí ai· 
guma dúvida sóbre a estabilidade C a cOl1stânda do sujeito que fêz o pe­
dido . É claro que não se deve negligenciar o . problema dos religiosos que 
\'oltall1 ao mundo sem qualquer patrimônio, Entret::lnto, n5.n se pocle 
impedi1', por causa desta eventualidade, de segui(' à letra o conselho evalt­
gélico da pobreza, 

Caberá ao superior' oU superiora ver se o pedido foi .feito sob a in­
fluencia de alguma pessoa, quer rio instituto quer cla .fa1níliã, ou ~e êle 
é o fruto de reflexão espol1tânea e nlad\lTa e se, m9ralmente falando, não 
se jJutle duvidar da perseveranÇa na religiao daquele ou daquela que Ih~ 
faz o pedido, 

A· faculdade pode .er rlcI"-i:arl" aos superiores maiores, que, ao usá· la, 
deverão se munir do consentimento ue seu respectivu cunselho, 

.' 

.Mudança de tes~cnto (cf, n," 6) 
\..~!...:: .. . . 

Trata-se aqui de uma faculdade . muito desejada, em virtude da frc· 
q ücncia dêsics casos, ' E o uSo cicia. é muito simples, . 

Transferência de noviciado (cC, n,O 7) . 

o superior ou superiora geral está autorizado a ttansferir o novi­
ciado de u1''''' casa religiosa para outra, quer' definitiva quer provisària­
mente, isto é, · tel1lporàriamente, seja 011 não dete.nninado o tenlpo, 

É assim pr'ev isto o caso de transferir to elo o noviciado para casa de 
campo, sob. a condição de que todos os noviços sejam para aí transferi­
dos; n<sta hipótese, a casá que é ha bitualll1ente noviciado "ao é mais no­
viciaoia durante êstc período, 

A (acuklaclc tem por objeto · o noviciado como tal ou a designação 
de uma casa religiosa erigida segundo as normas comuns como casa de 
noviciado, Suposta a intervenç5.o da Santa Sé para ' a constituição de UIll 

nnviciado que antes l1ão existia, de acôrdo com o Câl10Il 554, n,Q 1, obtém 
o superior geral, em virtude do númeru 7, a faculdade de tran,ferir o no· 
viciado ou a qualificação de casa de noviciado de ·uma para outra casa 
religiosa, 

Nao dá essa faculdade o direito de erigir uma c.asa religiosa de na .. 
viciado, nem de a suprimir, nem de a tral1sierir enquanto casa religiosa, 
Nem tampouco autoriza ela a dividir o noviciado como se fôssem dois, 
mesmo que fôsse por pouco tempo, enquanto que no passadu havia ape­
nas mn. Desde o momento em que a çasa b COIT,leça a sel' considerada 
çomo noyiciado, a casa a não pode mais ·ser tida como tal. 
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Como forl11i!.lidade, prescreve o Deúeto seja ... vi~ado o Ordinário du 
Jugar' onde está situada a casa de noviciado, a fim de que tome conheci­
mento da transl.erênciá , Mas de que bispo se trata? Daquele do lugar 
onde se êncontra o' noviciado, 'ou daqueloutro do lu~ar para onde vai o 
mesmo ser transferido ? 

O texto jDdic~ de' preferência o primeiro OrdinárÍo. 'A , delicadeza 
levará ,o supe'rior a dar conhecimento ao O,-rlinário do lugar onde vai fmi­
cionar 1) ilOv:iciado, O Ordinário terá especial , interésse ' em Saber qu-e, 
em sua ,diocese .. se estabeleceu um noviciado. ' .. 

,Por ora, deixamos de lado a questão de saber se a lransferência d" 
novidado para" urna , qsa religiosa implicará modificações para esta casa 
(cf. cãn. 494, n.o 4), 

A faculdade não pode ser delegada. 
, 

Confirmação de superiorespol' um terceiro triênio (cf. n.o 8) 

O ntJ mero 8 autoriza o superior ou superiora geral a prncedcr à no­
meação dos superiores locais por U1:I1· terceiro triêl'\io na luesma casa, ao 
contrário do que foiestabel.ddo pelo cân~m 505. É natural 'lu. devem oh­
servar-se as formalidaqcs rr,q ueridas para ca<.í. ' nomeação de supel'Íor 10-' 
cal. Além disso, '\9 caso presente, o superior ou ' superiora geral deverá 
pôr-se ,em contato com o Ordinário do lugar onde está situada a casa 
e tratar com êle sôb,.e o 'que se ,refe à confirmação no cargo de superior 
ou , superiora poi' um ter'cci~ó triênio, 

, A fórmula empregada em 'latim' no D<Cl'eto, :can/ati.< co",,;/;;s, foi 
escolhida com cuidado e lima finalidade muito precisa: iudie" que, 'antes 
de cOn firmar por um terceiro triênio, não somente o bispo do luga" deve 
ser a~isado mas deVe també,n o sup,'rior u'7 superiora geral tralar do caso 
com êle ou, ao meuos, conhecer sua opnuao c fornecer-lhe a oj-'ortumda- ' 
de de manifestar as razões que êle possa ter contra a prorrogação d" 
mandato. ,O motivo de tal prcscriçüo é plausível; é também o índice da 
colaboraçãO que , dcv<! cxíatir' entre o bispo e os superiores religiosos. , Após 
h,!ver tratado dó caso com o bispo, é deixada a decisão à prudencia de 
superior ou }i1.:1períora 'geral, com seu ·c.onselho. 

A f,acij'ldadc não pode ser delegada. 
Dispensa' 'do ofício divino (cf;' n." 9) 

Pareceu oportuno à Santa Sé estende,', aos superiores gerais e a todos os 
superiores de mo.teiras w; iur;s, unia faculJade que não figul'a no Re.­
cdto CU1H Aid·molae Inas que é concedida, aos superiores· IIIaiurc~ de ins~ 
tilntos clerieais, no número 97 ela Constitui~ão conciliar subre a santa Li­
turgia ' e, no número 79 da Tnstru~ãu 4U., lhe diz ' respeito, naquilo qur: Se 
refere à dispensa e à comutação da obrigação do ofíeia divino . 

As monjas, quanto à obrig'aç~o <la recitação do , ofício divino, encOn­
tram-se ge"altnente tias 'llcs:nas_ ,~,:,n~i'i(j,es .,'1ue .. os .... eIiJtiosos , cori.tas '1ue 
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. 
Já receberam ordens (d. cân . 610, n.o 3). Pelo fato de aos superiores 
gelais de institutos dericais ter sido dado o poder de dispensar da ohrí­
ga~ão do . oficio divino e de o comuiar, pareceu justo que ';ste mesmo 
poder seja eOIl ferido tamb~m às superioras de monjas. As monjas. nor­
malinente, mesmo federadas. náo rem superiora ' geral, mas estão sob a 
direção das superioras de cada mosteiro, motivo por que a: sQbredit~ fa­
.culd.ade foi também cOlIc.edida a estas superíora,s locais. No caso, que 
seroi excepcional, de terem superiora geral, a faculdade. pode ser delegada . 

. a cada superiora local. 
As monjas que não tenham tomado parte na recitação' do ofício Coral 

e que deveriam em particlllar completar as partes n50 re.aelas cm côro 
porlcrão das mesmas ser dispensadas pela superiora, sem '1ualquer ontra 
obriga~ão ou com o · dever de substituir !lO partes não recitadas por outras 
preces. Evidentemente, é preciso que haja para tanto causa justa e sufi­
ciente, como scria o caso de vista defeituo.a ou a fadiga; desta causa de­
penderá tanto a dispensa como a COn1U~l\o. 

CONCLUSÃO 
o gesto do Papa para com os institutos de irmãos e de . Irmãs con­

tribuirá, Selll dúvida, para fazer estimar no seu justo valor o estado de 
relig:io.o· não clerical. Os leigos .saíram d.o Concílio com uma visão mais 
clara de sua posi<;ão e de seus eng-«jamentos na Igreja, sob (1 aspectô 
teol6gico e apostólico. bto vale . também para os Teligio~ não clericais. 
As farullias religiosas de irmãos c de irmãs devem compreender que, en-

. quanto ... relig:iosos, se encontram em pé. de igualdade ·com os religiosos 
de institl.to clerical, mas com missão e obras dlferentes. . . . 

A ~eu ver,. as faculelades olltorg"ddas podem ajudar a aprofundar 
. mais ' o lugar · qu~ os religiosos não dericais ocupam na Igreja, lugar que 
conserva, hoje mais do que nunca, sua razão de ser e qUe implica mis!ão 
edesia! insubstituível, tanto para irmãos como para innãs . 

. 
' ~. da &. - Ao leltao 1l>teressado em expllcaç5es maU amplas acerca da. 

faculdades expostas recomenda-se .. obra do autor dêste coment'rlo, Revmo. 
Padre E . Oambarl. intitulada FacDltà speelAU elel Superiori .G"oeraU, em co­
mentt\rlo no Roscrito Cum Admo!"", .. . venda Da Edltrice Ancoro, ' VIa. della 
COllclllazlone. 63, Roma. . 

Sendo 85 faculdades concedidas a iilstitutos n~o clericais Idênticos àquelou­
t·ras concedidas a instituto! clerioais, na e"pll.caçõcs que o. estas 'se reterem. 
vaI.", igualmente para aquelas outorgadllS em favor dos lnslltutos beneficiados 
pelo Decreto Relil'lODorn Lalcallwn. 

PRIIUEIRol ASSEMBL'F:IA DAS SUPEIUORolS GERI\IB 

Devido à absoluta falta de espaço, só no pró'lmo ntímero poderemos 
dar noticia da ' Encontro das Superioras Gerais re.sldente.s no BrasU bal'ldo, -. . 
de 27 .. 29 <1< setombro tinimo, na. cidade do RIo de .Janelro. 

A ~QA(/AO 
~". 

< .. . \,. • • 

• 
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Evolução Histórica da Pastoral no ; Brasil . . 

• 

. 

PADRI': RIOLANDO Azzr, S.D.B. 
S"bsecutário do Serretariaáo do 
Apostolado das Religiosas (CN BB) 

'Numa época como a 110ssa, em que a proble1ná­
th:a pasto"a! se impõe ae forma deveras complexa 
e em tlirmos de tlio acelerada e PI'otullda mullança, 
faz oem debruçar-se a (lente 'um pouco sóbre a His­
tória. Ela tem sempre muito a ensinar, mesmo em 
se trata,ndo de falhas que ela .7108 aponte, m()j mente 
dentro do campo da pastoral . ' . 

A exposição que aqui Se oferece a ta,nto 1109 
a1ud.arrí talvez. Apresentou-a o autor, qualldo da 
realizo:;([o do II Curso de Atual1.roção Pastora! para 
o EPlscopado, de 12 a 22 de abrtl último, ?la Cen­
tro de Trelnamento ele Lid.eres d.e /taparica, arqul­
àlocc.çe de SalVador,. Bahia . L ê-Ia e tirar al(l,muu· 
conclusões - de sorte a completar de certo modo 
a última parte (A renovação da vida católica) _ 
constituirá i3so por certo mais um SUbSÍdio nesta 

. tareJa ele revISão de orientações e métodOs de pas­
toral em que a Igre1a está Jw1e tdo empenhada. 

Â R:SDAO~O 

A título de considerações preliminares, quereinos, ue inicio, repor­
tar alguns cO!1dicionamentos que estão na base da evaogeli.açao do Brasil. 

?:'rês !!ituações 

1. SÜlUl{ão da Pctlínsula Ibé;ica ' 

. Portugal e Espanha tinham conseguido havia pouco a própria tlni­
.fiça<;ão pela explllsãQ dos árabes (mouros) C j udclIs . Predominava nes­
tes povos Um acentuado sentimento nacionalista, mantido . pelo espirito d~ 
Cruzlida e I!1Qu.isição. Era ainda muito sentido o esplrito de cristandade, 
confundindo-s~ fà.cilmente intcrêsses políticos e religiosos . 

• 
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No Brasil a evangelização est~ve sempre ligada à colonização_ A 
evange1izaç!!o sofreu inúmero.; condicionamentos provenientes da menta­
lidade dos colonizadores. A cl1ltura européia, na sua expressão ibérica, 
tornou-se o veículo necessário de c'Vangeluação. Com freqüência evatl­
guliJ:ar ~ignifkou aportnglle.ar. 

A instituição do padroado coloca diretamente .;ob a jurisdiçao dOM 
reis de Portugal, e por algum tempo da Espanha, os ·missionários que 
vêm para o Brasil. Tal dependência do poder civil perdurlJu até a pro~ 
clamação da República no fim do século passado . Os missionários e mem­
bros do elel'o' que trabalhavam no Brasil emm tamhém, e às vêzes prin­
cipahnente, funcionários do Reino . 

- . 
Nota-se, em geral. nn dera discreta fonnaçao rcligiosa e moral, prin­

cipalmente no' religiosos' . . :P.stes líltimos oC'upam-se predominantemente 
na organização de escolas para ooucação da' juventude . Era êste, aliás, 
um dos problemas funelnmentais ela Eu ropa, já cristianizada pelo movi­
mento humanista e de_coberta da imprensa. O dero diocesano ocupa-se: de 
preferência M preRcrvação da fé pela administração dos sacramentos. Os 
sacerdotes são mais ministros do culto do que ela palavra. 

A catequese é feita no> .moldes do sIstema escolástico, intclectllalista, 
que dificilmente atinge a alma do .1'01'0. É dada, de modo sistemático, 
apenas aos meni(los nas escolas . 05 adultos não 'recebem mais que. noções 
elementares através dos filhos ou em esporádicas missões populares. Esta 
situação perdurou, de modo geral, até hoje . Exceção f~ita de alguns nú­
cleos 'onde Se ' iniciolt a renovação pastoral. A religiao apresenta-se assim, 
prinCipalmente, como objeto de estudo para as crianças. Predominam 
aspectos de . acramentalização, sem urna anterior e progressiva evangeli--zaçao. 

3. Situação do elc"","to jmUyella e ?legro 

Apenas no século XVI .houve por parte dos jesuítas certas preocupa­
Ijó". en1 servir-se dos elementos culturais indígenas para transmissão da 
mensagem cvangéli, a . Q uanto ao elemento' negro, nada foi feita ne5se 
sentido . Dh lC modo. negros, . índios e os mestiços (mulatos e caboclos) 
foram doutrinados numa religião que nunca penetrou ''Profundamente em 
sua 3Im'o' ·ou ql1e éles próprios sc' encarregaram de ir arlaptanelo, com o 
tempu, às própri'ls neecssieladcs. naí a introdução ' de elementos {eitieis­
tas c supersticiosos, daudo origem a um sincretismo religioso, impropria­
mente designado de catolicismo popular. 
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A evangelização no século XVI 

L · O clem 6 a s,/Q. formação ' ' 

Podemos di~·jdiT a evangelização tio Brasil, no primeiro .,;culo da 
coloniza,ao, em duas etapas: . , 

Primeira metade 'do s6cu/o (1500-1549) : inícios esporádicos de evan­
gelização. Dtirante ês(e período colonial diversos missionários fra ncisca­
nos fizeram um trabalho inieinl de catequese, mas sem contilluiJnde e 
sem planejamento. Vieram lambém para eá dive,'sos sacerdotes dioeesa­
nos para atender de modo especial aos colonii.adores 'portuguêses . 

Segunda mclad<l do séwlo ' (1550-1600): org-dnização sistemática da 
evangelização. Dois fatos caracterizarn esta época: a catcquese organi­
zada pejos jesuítas e a instituição do primeiro bispado do Brasil. 

De 1550 a 1580 o~ jesuítas são os únicos religioso. no trabalho de 
evangelinção. A p:ntir de 15ílO, o Brasil recebe os Cllrtneli tas, os bene­
ditinos, Os franciscanos C os capuchinhos . Vinham todos ' com :l mentali­
dade européia, com funa preocupação inidal: a instalação de conventos: 
Seria muito difícil, aliás, que es.as ordens de tradições seculares pudes­
sem mudar a mentalidade para urna dimensão apostólica completamente 
nova, conforme o teria exigido ° imenso can,po de evangelização. 

É também neSSa ~egunda metade do século XVI que se in icia ' a or­
g-allização da jerarquia no Brasil com a criação cio pdmciro bispado, na 
Bahia, ' 

2 . O povo e a .sua cva-ngelú!ação 

Apesar de tôda a costa (itorânea ter sido di vidida inicialmente para 
facilitar a colonização p~lo sistema do regime feudal, somente a faina do 
nordeste (Maranhão-Bahia) c a faixa litorânea eel1t.ro-sul (Ro-São Vi­
cente) conseguiram cria" no século XVI núcleos importante. de popu­
la~ão portuguêsa c mestiça. Os três Estados do sul, bem como o interio" 
bra.ilei 1'0, estavam quase que completamente despovoados. 

Na primei ra melade do seculo XVI quase tód" atel1çáo foi dirigida 
para fi conservação da fé do elemento português. A vida numa terra 
estranha, Stln os condicionamentos sociais de un1a organizac;[o política e 
religiosa, criava um clima de pioneirismo c aventura que facilitava o des­
regramento de ordem moral, Tal .ituação era agravada pela perda do 
.entido ele comunidade eristã sôhrc ° intlividualismo humanista da época, 
As mani [estações externa. do cl1!to apresentam-se prineipalmente sob um 
aspeclo sociológico (como parte do patrimônio ctlltural português) c não 
corno vínculo ck vida sobrenatural. O homem se liga exclu. ivamente com 
Deus e não com a comunidade cristã (individ\1alismo religio,o), .''.lia>, 
essas características da religiosidade popular perdmam, el11 grande parte. 
até hoje_ 
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No que diz respeito ' à . adaptação cultural, a segun\la' metade . do séc 
culo XVI marca o período áureo das missões. Os jesuítas preocupam-se 
em compreender a língua, os costumes e tradições dos índios, aproveitan­
do os seus valôres humanos' e culturais para incutir-lhes o fermento evan-
gélico. . 

- Até o fim do primeiro século da descoberta, tinham os jesuítas bati­
zado cêrca de 100 mil índios. Infelizmente, à primeira evangelização não 
s~ - _ segile d~pois uma catequese adequada _ Falta, na época, conceito de 
comunidade cristã, e a liturgia é .acentuadamente derical e ritualista Tan­
to para os novos cristãos, como para os portuguêses que para ._cá vieram, 

. - ' totmi~se mais uma obrigação do que uma vivência. O ritualismo leva fà­
cilmente ao sentimentalismo religioso mas sem muita profundidade . 

. Os leigos estão completamente . alheios ' a uma participação ativa na 
. vida da Igr.eja, A fé é nutrida nos mais -fervorosos através das irmano. 

dades que se organizam no Brasil, já desde os inícios da colonização, 
Permanecendo nilma mentalidade medieval, já .decadente, não formarão 
comunidades vivas, mas serão, em geral, ' agremiações formadas numa 
religiosidade exterior e individualista:, ' 

A . evangelização no século XVII 

I, .orgallização .e formação 'do clero 
. 

O domínio espanhol sôbre PortUgal, ' de 1580 à 1640, teve grande 
repercussão sôbre a situação religiosa no Brasil. O Acôrdo definitivo de 
paz entre Portugal e Espanha foi estabelecido apenas em 1668. 

Conseqüência do domínio espanhol foi a invasão dos holandeses no 
Brasil, de 1624 a 1654. As preocupações de ordem política na defesa do 
território nacional di ficultaram a' organi'zação religiosa, 
-, Pode-se dizer que o domínio espanhol paralisou durante setenta 'anos 

a vitalidade da Igreja no Brasil, profundamente ligada às Instituições ju­
rídicas conforme a mentalidade tridentina. . . , 

É somente no último quartel do séi:ulo XVII ' que o Brasil receberá 
uma organização ec1esiástlca mais condizente com as necessidades do seu 
Crescimento. Em 1676 Inocêncio XI eleva a Bahia a arquidiocese e cria 
mais três dioceses: Rio .de· Janeiro, Pernambuco (Olinda) e Maranhão 
(São Luís). . 

A falta de sínodos diocesanos e provinciais, a prolongada vacância 
de sedes e a conseqüente falta de visitas pastorais faz com que a formação 
do clero, especialmente diocesano, seja muito descuidada , Não há um 
plano de conjunto para um trabalho de evangelizaçao e catequese, Os sa. 
cerdotes mais piedOSOS preocupam-se com a própria vida espiritual e mo­
ral, _ mas sem grande espírito apostólico , Urna das razões prioc pais . era 
certamente ser o padre considerado não tanto ministro da palavra como 
principalmente administrador dos ritos, 
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2. Catequese popllZar 

A epopéia .. das bandeiras modifica o panorama da civilização n;lscen­
te do BrasiL Estritamente litorânea no século XVI, começa agora a se 
d ilatar para o interior no século XVII. Os grandes centros continuam 

. ainda na costa, mas vão se formando diversos núcleos de povoações no 
• • • InterIor. . . 

.. Nossa história colonial - escreveu Tristão de Ataíde - está do­
ininada por três tipos .de heróis, que foram .o Bandeirante, o Colono e o 
Padre .. A Bandeira, a Fazenda e a Missão constituem as três grandes fôr­
ças que presidiram - sob dupla tutela, natural e sobrenatural, do Esta­
do e da Igreja - a formação econômica, política e espiritual do Brasil. . 
Os três elementos representam as fôrças de penetração ' e integração e de 
conquista do Brasil para si mesmo", . 
. . 

Através da missão a catequese entrava para O interior. Os. jesuítas 
nãó podiam estar em tôdas as partes, e a vinculação às próprias funda­
ções 'era muito forte. Utilizavam pois· como catequistas os pr6prios alu­
nos. Voltando à sua aldeia, passavam a ensinar' aos pais, índios, na pr6~ 
pria linha, o que êles tinham aprendido. Também os senhores de enge-
nho eram doutrinados pelos próprios filhos. . 

Com êste sistema a catequese espalhou-se em extensão e pouco em 
profundidade. Criou-se no povo um sentimentalismo religioso feito de práti­
cas devotas, fórmulas, devoções, festas religiosas, mas a vivência religiosa 
permaneceu 'em geral muito superficial. 

A pastoral na primeira metade do século XVIII 
• 

1 . Situação do clero 

Sob o ponto de vista de organização eclesiástica, a primeira meta­
de do século XVIII marca o ponto alto da vida eclesiástica no Brasil, an­
tes 'da proclamação da República. 

Ao fim do século XVII tínhamos o arcebispado da Bahia e mais três 
dioceses: Pernambuco, Rio de Janeiro, Maranhão. Tôdas dioceses da 
costa. Em 1719 temos a criaçao de mais uma diocese ttorânea : o bispa­
do do Pará, 

Mas o movimento dos bandeirantes .exigia uma tomada de consciên­
cia, por parte do episcopado; da realidade do Brasil no interior .. Em 1745 
Bento XIV cria mais duas dioceses e duas prelazias, tôdas no inter or. 
As dioceses eram: São Paulo e Mariana (Minas Gerais); as prelazias 
em Goiás e Cuiabá (Mato Grosso) , 

Os três Estados do sul, .por não estarem suficientemente povoados, 
'não merecem ainda muita atenção por parte da jerarquia eclesiásfca. 
Até o início ' do século XVIII o desenvolvimento da civilização termina 
pràticamente em São Paulo. 

• 
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Durante 0' dois pnn1eiros séculos o dçro brasileiro viveu completa­
mente sob legislação de Lisboa, e portanto sob uma'melltalkladc européia. 
Nao .houv. durante todo êsse período nenhum sínodo ou concilio para to­

·mar consciência da realidade brasileira. Foi só em principios do século 
XVIII. que loi elaborada a primeira legislação edesiástica numa tenta­
tiva ele · adaptação à .realidade brasileira: As CO>1.Stituições Primeiras do 
arcebisJmdo da Bahia. 

A primeira metade do s~culo XVIII é assinalada por um grande 
surto na criação de •• minários, cujos inícios humildes datam de fins. du 
século XVII, ligados à. obra dos jestútas. Quase todos os seminários 
estão sub a . direção dos jesuítas, o. grandes detentores da cultura na 
• epoca . 
. Toeiavia, perduram ainda os preconceitos raciais: nas Constituiçõts 

da Bahia, promulgadas em 1707, havia a seguinte determinação de impe·· 
dimento para o .estado clerical: .. Se tem parte de !laça0 hebréia ou de 
qualquer .:Jutra infccta : ou negro OU lI1ulato". 

Apes.'!.r dessas limitações, é a época de maior flotescí'nento dc vu­
cações no Brasil. Em 1.759 exist.iam nO Brasil 2 700 sacerdote. para uma 
pupulação de 2 700 000 habitantes, com uma média pprtanto de um sa­
cereiote para cada mil habitantes. 

2 . F oYma,ao rllllUl'al e religiosa do povo 

Um dos aopectos maio inter.s •• ntes da história brasileira no século· 
XVIII é a tomada de consdência. <lo sentimento nativista. A partir do 
século XV 111, principalmente com o grande desenvolvimento da mine­
raça o, o sentimento da consciência nadon,,! torn"Cse cada vez mais forte 
e já num :;el1tido de independência da metrópole . 

O século XVIII marca também o inicio ele uma colonização .mais . 
forte nos Estados do sul. O Rei Dom J oão V enviou famílias açoriana, 
para jncr~mentar o povoamentu dessa região. Eram famílias bem con.ti­
t~ídas, e o. filbos dcmonstravam ser todos de índole boa e propensa à· 
piedade, conformc afirmavam os jesuítas, que de.de 1748 se estabelece­
ram etn Destêrro (antiga designação de Florianópotis) para cuidar dos 
emigrantes . 

Sôhre a situação ela evangdizRç;w no sul do País, nesta época, eis 
o que escrevia ' o Ouvidor Rafael Pires Partlinho: "é geral a falta de 
sacerdotes nestas últimas vilas, porque nas de. Iguape e Cananéia, que Se 

acham ao nOl'te, e nas elo Rio São Franeisw, ilha de" Santa Catarina e 
Laguna, que se acham ao sul, e na de Curitiba. que fica a oeste, e nos 
Vasto. campos que há por tras da sena, aS5i5te apenas um vigáriu, e al­
guns anos faz que estão setn êle . . . H 

Pode se re5t1mir todo o trabalho de evangelização e pastoral 110' Brasil, 
at~ a ·metade do século XVIII, com a frase de. Ajero: "Apesar do e.­
fôrço gigantesco ria. Igrcja, representada principalrnCIlte peJos jesuítas, 
nestes primeiros 250 anos de história brasileira, a catequese foi s uper~ 
fidal" . 
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A crise religiosa na pastoral do Brasil (1759-1889} 

Desde a expulsão dos jesuíta. e01 1759 até a prodamação da 'Repú­
blica em 1889 a pa,tol'al do Brasil al ravesSa uma profunda crise religiosa,. 

1 . Ex Imlsão dos je.5IIita.s c Cj' ise na formação tf O c/em 

A partir das últimas décadas do século XVII e pOl" lôda a primeira 
metade do século XVIII notou-se uma fase, de maior oq;;anização da vida 
jel:árquica da Igreja e de melhor preparação no clero através da ilisti­
luição dos sen;tinários. 

O movimento reg,,-Ii,ta d~ Pernambuco predominou durante a pri­
meira metade do século XVIII. Nenhuma nova diocese ' foi criada nesse 
período. Acresce que -o próprio episcopado vai-se imbuindo das idéias re­
galislas e janseni,tas importadas da Europa: "O Rei de Port.ugal, corno 
grao-mestre da Ord~lu de Cristo, é nos~o pastor e prelado, , N 6" somos 
seus vigários C coadjutore5". Assim escrevia em 1774 Dom Tomás da 
Eucarllaçao, Bispo de Pernamhuco. , 

Um dos aspectos mais graves para a formação eclesiástica é que, 
ap~sar da exp"lsão dos jesuítM, vários seminários continuaram a existir, 
mas sem dar aos seminaristas uma forma,ão adequada à cultura da époc.a. 

O ,século XIX é pràticamente o ' século do Império brasileiro, Desúe 
1808, coaI a vinda de Dom João VI, o ' Brasil deixaV<!- de ser colôni;<. 

Logo após a Independência, Leão XII criava no Brasil a Ordem 
de Crislo, dcsligando-a de Portugal, e concedendo à mesma OrdcJn o pu­
droado das igreja. e henefícios do Império, sendo 05 imperadores do Bra­
s;l p~rpétuos grão-mestres, O l'adroado bmsileiro vig\Jrou durante o pri­
meiro e segundo lmpério, 

Com relação à organização eclesiástica, temo;; quase que umil comple­
ta estagnação, Durante o reinado de Dom P cd ro 1 a única coisa que se 
fêz loi elevar à categoria de bispados as prelazias ' cle Goiás e Cuiaba, 
em 1826. ' 

' Continuava pois ° Brasil CaIu a arquidiocese da Bahia e as dioceses 
de Pará, Maranhão, Pernambuco , Rio de Jnneiro, Sãu Paulo, Mariana, , 

Goiás, Cuiabá. Nove circunscrições cc!esiáslicas apenas, 
Por uutro lado, o longo reinado de Dom Pedro II foi tambélu desfa­

vorável à organização jerÁ.I''1ltica. Temo~ apenas, em todo o período, a 
criação ne três novas diocese.: Rio Grande cio Sul, em 1848, Diaman­
tina e Ceará, elll 1854 , O Brasil chega àssim a 1889, após quase quatso­
centos anos de descoberta, c\lm apenas doze circunscrições eclesiástica. , 

A eXPllMio dos je,uitas cm 1759 foi muito funesta para. a vida re­
ligiosa do País_ Foram banidos do Brasil 1590 religiosos, aballúonando 
113 l'esidências, Com a expulsão do< je,uitas, desapareceram as escolas 
superiores e os seminários. Na arquidiocp_,;e na Bahia a instrução do clero 
ficou reduzida a simples lições de casuística dadas por um professor pago 
pelo Estado. 
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Crise cultural e religiosa na formação popular 

o ciclo do ouro provoca tlm grande desenvolvimento em Minas Ge­
rais no século XVIII. Por seu lado, a fonna~ão religiosa do povo sofre 
a influência da época . Em IIIinas faz-se sentir a influência ,antimonaeal 
da época. Há um númel'O 'considerável de proibiçães do govêrno relati­
vas à existênc:a de easas relib";osas , Dêste modo nem os jesuítas nem ou­
tras ordens religiosas tiveram conventos em Minas nO séc'Ulo 2):VIII. 

A vida religiosa do povo continua a 3er nutrida por t1m' ritua.1ísmo re>­
ligiosa e pOl' festas que tomam mais a aspecto social <lo que eclesiástico . 
Em Minas o senfmentalisnlo rc1ig:oso do povo é muita acentuado . E como 
a capitania é rica el11 ouro, há lltna multiplicação de igrcjas como expres­
são de agradeci menlo a Dcus . A participação do povo no culto é feita 
através das tradicionais irmandades. 

:No século XIX a , campanha iniciada no século anterior contra o~ 
jesuítas vai-se cstcndendo também contra as outras ordens . Dom Pedro 
I suprimiu a ordem agostinia"a da Bahia em 1824, a dos cann~Jitas des • 
calços c a dos capuchiLthos de Pernambuco em .1830. 

Em 11155 Nabuco de Araújo, então Ministro ,da. ]u.tiça, assincl!l o 
decreto que fechava , os noviciados em todo o Império, até ser rcsolvida. 
a Concordata que o govêrno ia propor à Santa Sé. ' COUlO porém m1nC3 

mais se ,cogitou elU propor tal Concordata c tampouco em renovar a cir· 
cular, ,os conventos se foram despovoando. Em 1857 as ordens rergiosas 
perderam por decreto o ca ráter rcligios~ reconhecido pelo govêrno. 

, ' 

Um dos elementos mais dissolventes da tradição religiosa do povo 
foi 8em 'dúvida a in<títuição de sociedades secretas, no início do século, 
que' depois se transformaram em verdadeira organização maçônica, che­
gando a constituir uma poderosa fôrça política em fins do século XIX 
e início do século XX. 

A reação dos dois bispos do nordeste, Dom Vital de Oliveira e Dom 
Antônio Macedo Costa, contra a influência da maçonaria nas irmandades 
pode ser considerada como o primciro passo para uma mudan,.a de rumo 
na, situaçao religiosa do Pals. 

Ao lado ,du qUC$lâo religiosa, também a questão negra tem uma pro­
funda repercussão ria vida do .povo, Escreve o Padre Inácio Ajero : "No 
povo continua o aumento de sincretismo religioso e a ignorância, por cau­
sa do abanduno da catequese, Os negro., 11 medida que se emancipam 
da escravidão, mesmo antes do decreto abolicionista de 1888, voltaram 
com maior liberdade aos SeUS ritos africanos, misturados agora com a. 
cerimônias católicas que aprenderam na casa grande". 

Infe1i7.ll1ente o clero nunca deu ao problema dos e,cravos a atenção 
que délc se esperava. Só na penúltimo decênio cio século, tendo , se pro­
Ilullc'arlo contra a escravidão o próprio L.ão XIIT, O episcopado brasileiro 
passou também a tratai' do assunta enl cartas pastorais, 
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A renovação da vida católica (1889-1950) 

A ·15 de novembro de 1889 era proclamada a Rep1Íblica.- A 7 de ja­
. neiro segUinte o governo provisório declarou "extinto o padroado com 
tôdas as suas instituições, recu1'SOS e prerrogativas". 

Preparava-se as,'m a wmplcla separaçao entre ·Igreja e Estado pro­
clamada pela Constituição de 1891. Decretou-se completa liberdade de 
cldtos, secularização dos cemitérios, laicização do ensino na.~ escolas pú­
blicas; negação dos direitos políticos aos religiosos. 

Reuniu-se o epi<coparlo nacional co; São Paulo, tendo sido Dnm 
Micedo ·Costa a alma da assembléia . . Fruto das deliberações foi a célebre 
pastoral de 19 · de março de 1890, pela qual os bispos, sem, manifestarem 
hostilidade à República, pediam ao governo que revisse seus decretos, 
Os esforços do episcopado surtiram efeito, c as condições da Igreja me­
lhoraram seusl ,"cimente. O govêrno abandonou diversos decretos c pro­
ctirou uma linha de entcndim.nto com a Igreja . 

Na prática, a separação entre Igreja e Estado foi muito benéfica para 
o Brasil. Tinham razão OS bispos ao escrever na pastoral de 1890 que ·pela 
abolição do padroado tinham sido libertados de uma proteção que O~ .. . 
oprlltua. 

Chegara a hora de ·rcorganizar a jerarquia eclesiástica, pois em 1889 
o ·Brasil tinha apenas um arcebispado e onze bispados, 

A partir de então, foram-se criando sempre novas dioceses. 
Quarenta .inos depois apcnas, em 19.39, o Brasil tinha um cardeal, 

17 arcebispados e 56 bispos, 
Todo êste período ê caracterizado por reuniõcs episcopais, sínodos e 

concilios. Depois do sínodo da Bahia, em 1707, o· segundo sínodo só em 
1888 foi realizado em Fortale7.a. Até 1928 já tinham sído realizados 13 
sínodos no Brasil. Dom Macedo· planejara já para 1890 um concilio na­
cional no Brasil, mas niío foi possível a sua realiza~ão, 

Em 1915 foram elaborndas as C01/-stiliâçôes das Prov!lIcias Meridio­
naiJ' do Brasi!. O~ bispos do norte também as aprovaram C fizeram-nas 
suas naquilo quo era possível observar. 

Desde 1928 vários bispos fizeram a revisão dessas· Constituiçãcs ein 
vista de um concilio. Pio XI encarregou em Roma os .Eanonistas de es­
tudarem os esquemas, O Concílio Plenário. Brasileiro reuniu-se em 19.39, 
nêJc tomando par·te 104 prelados. Os decretos .rlp Concílio são . um com­
pêmlio de princípios d. fé · e disciplina eclesiástica. Infelizmente a graride 
·preocupação juríttica então predon;inante impedia uma visao mais pas­
toral da realidade brasileira. São muitas vêzes prescrições elaboradas na 
Europa, ntllÍl contcxto pastoral muito cliverso, e que sâo impostas sem 
muita refl.xao sôbre sua atua!idacl. cOm relação à Igreja no .Brasil. 

Naturalmente esse conjunto de legislação serviu para ir formando um 
clero mais piedoso e não tão político como no século passado. 

• 
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2. Vida ct"l'.stã e vida religiosa 
. 

M u1til)!icam-se também os semináTios; sendo mais cuidada a fOrma­
. ção. cultural e religiosa dos seminaristas . Mas falta em geral uma prc­
paraçao pa~t:oral eficiente. Predomina sempre o aspecto de preservação 
da fé pelos sacram~nt\)s e nâo de evangeli~ação c catequose, que sempre· 
se faz Illai~ presente. . 

Caracteriza esta primeira fase uma verdadeira illvasão de ordens e 
congregações religiosas. Pode se dizer mesmo que, a partir dos fins do 
século pas5ado e comêço dês te, tôdas as principais congl·eg-dçóes européias 
vieram dar sua colaboração em tCrras brasileiras. Jõ: in~gável sua grande 
con! ribuição para a ,·enovação católica. no Brasil, Pouco a pouco a Igre­
ja ·se faz ·presente em todos os setores da vida · nacional. As novas con­
gregações exr.l·cem suas ativid1\des lia educação da juventude, em obras· 

o de assistência ' scdal e ent missôt:8 entL-e OS índios"". 
T<>davia, existin", também . elementos negativos nessa poderosa con· 

hibuição religiosa estrangeira. · Em primeir\) lugar, quase (.luas essas eOQ­
gregações vieram para o llra5i1 haze!luu, como era. natural, os condicio­
namentos ue mentalidade ·colollialista '" indi vidualista da Europa do século 
pa5sado. Urna &5 principais preocupações dos religioso5 ~. colocar suas 
jns~ituições nos centros principais da nação, numa visão nluito individua­
lista, · sem "isão do apostolado de conjunto. POI· outro lado, p'·ocuram em 
geql essas L-ongregações 111al1tcr ,·jvo. o pr9prio patrimônio cultural, atra­
vés da conservação da· língua de provcniência como de outras tradições 
culturais e religiosas, sem Ul\1 esfôrço sério de adaptação à mentalidade 
do· Jlovo b'·asileiro. 

As cungregaçõ~.s marianas constituem o primeiro esfôrço sério de· 
formação de um laicato adulto; em· seguida, no· início do século XIX, as 
conferências de SãO Vicente de Paulo. Ao me5mo tempo, há um grande 
desperta ... , entre {) povo, do culto eucarístico c manano. 

• >t- . . 

.. '" 

Como · conclusão, referimos as perspectívas atuais : 
De 1950 .pa,.a cá, a Igreja no Brasil se apresenta com caráter cada 

vei mais pastoral. ·Muito ajudou para isto a organização da CNI3B em 
1952. Também os religiosos se organizaram pa ra UIn trabalho <:111 con-
junto através da CRB. . 

. A renovaçao da vida cti~tã é preparada peJos ;novimentos litúrgico, 
bíblico, catequético e outros . Os diversos movimento. da Açao· Católica 
despertam a juventude . A Legião de Maria, o Movimento Familiar Cr:is­
tão e as Equipes d.e Nossa Senhora trabalham entre os adultos. Muito 
ajudam a renovação do clero e do povo os cursos de renovação por um 
l>.-r1lndu AI ellzor. 
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o . Plano de Emergência foi a primeii·a experiência para um · traba­
lho de Pastoral de Conjunto seguido agora pelo Plano de Pastoral (1966-
1970) " 

. i!. já o primeiro p.~so concreto qUe ti nosso epiac:opado dá para· entrar· 
na linh.· de renovação do Vaticano lI. . 

--____ .. _ •• -----:.7"". __ o 

" 
• 

JlJBILEU DE OURO 
. 

Fundada 110 terrilório brasileiro de Maca/lei pelo Patlre lll/i" 
Maria du Lom/)arde, Cfim_mora no alfO ellt cu-rso, a Cong>"egaçiio das 
Filhas do Coração l maculado de Maria, seu cillqii(Jllte"ári~ de fun­
dação" Foi em 21 de 'lI)';"e1l10ro de 1916 que êsse sacerdo(e, pertel!­
emle à Conflrr.flaçãeJ da Sagrada Fa.mília, belga de tTMcimen~o e fla­
I'trali$odo francês, levol< a efeito a fundarao de; nova fantília .reli­
giosa, q:,e êle cunsagro:j ao [mo miado Coração de Maria. Mcnos de 
três anos decorridos, em 1 de. ob:·i{ de 1917, Bento XV· assinava; a 
f>Yittl.eim decreto de aprovaçao; e em 30 de a1ttubro d. 1%3, Paulo 
1/1 acabu" de cOl/ceder o decreto dn lo 1<110 r . " 

P,·o"l-'aáo por dificuldades M'I.·erS!1S, o jovem blStitulu 1/Hw.ou-sc 
primeiro para Vila do Pinheiro, h"je lcoaraei, e11l Belél1~ do Pal'á; de' 
pois, em 1949, a· casa gClleralícia tramf.,-il/-o," para Caucaia, 110 Cea­
rá. É daq"i . q:M hoje é caordenado o tral,alho exe,-cido nas 1!Í .. 18 e 
cinco ClIsas da C(l1lflregnção, estabelecidas em sete Estados do Brasil. 

No ensejo desta feliz data, a CI>.."ferênda dos Religiaso.t do 
Bras;l SG assada e cOIIgrat11la com as Filhas. do CaraçãeJ J1JI·t1cttWo 
dr. .\1[ aria, qfU!, a serviç" dos doentes, da edtlçação eJ:colar, da cate· 
ques. paroqttial, alendem às 11ecessídades da I gre ja. . 

NOVAS FUNDAÇOES 

São João Batista, MG - ~opulaçao com 13 000 habitantes, 
servida por um padre diocesano, quer entregar gratúita111ente .. seu 
nôvo II OSPIT AL a uma COllgrcga"ão de irmás. O Hospital dispõe 
de um terreno de 5 600 metros quadrados, lodo plantado de árvores 
frutíferas; além disso, está equipado de material cirúrgico, labomtó. · 
rio, cozinha. rouparia e mobiliário. 

Dirigir-"" ao Sr. Ruy Pimenta, Rua Pitangui, 2483, Belo Ho· 
• rlZQutc, ou ao : 

Deparla1lZcHtlo de Obra" Socia's 
. R"a Espf.7-ito Santo, 1059 - SI 1008 

BELO HORIZONTE ~ Mi.,as Gerais 
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Paróquias · de Três Grandes 
Cidades · do ' Brasil' 

, 

, 

Em seu primeiro boletim dêst. ano, apresentou o Departamento de 
Estatlstica do CERIS dados gerais sôbre as paróquias no R"asi!.. Aqui, 

. agora, oferece êle também estatísticas a respeito de três cidades mais des­
taCadas do ,Brasil - a saber. São Paulo, Rio de' Janeiro e Salvarlor· -
observando a 'evolução entre a população e a criação de novas paróqui~, 
que · é nessas cidades um dos esforços para acompanllar, a rápida' urba-. . - . ruzaçao, , 

. Assim, por exemplo, 78 novas paróquias forrun . criadas na cidade 
de São Paulo na época de 1950-1960. mas com isso a média de número 
de habitantes baixou só 1 420 pessoas por paróquia,. 

EVOLUÇÃO DA POPULAÇAOE DO NúMERO DE PARóQUIAS 
NA CIDADE DE SÃO .PAULO 

1870 
1880 
1890 
1900 
1910 
1920 
1930 

ANO 

, · . ~ . . . . . . . . . . . 
• ••••••••••••• 
• ••••••••••••• 

• • • • • • • • • • • • • • · . . . . . . . , ..... 
• • • • • • • • • • • • • • 

, 
• • • • • • • • • • I • • • 

1940 ' ... , ......... . 
1950 .............. . 
19éiIJ .............. . 

, I 

I 
I 

I 

I 
1964 ...... """ "\ 

, 

(') Estlm\\t1va 

FONTE: CERlS 

. , 

populaçiin 

3 385 
45000 
64 934 

239 820 
340 000 
579 033 
900 000 

1 326 261. 
2 198096 
3 925 351 
4 900 000 ("') 

, 

, 

I 
Número I 

, . ' 

5 
6 
6 

12 
14 
22 
31 
52 
92 

170 
2W 

I 
, 
I 

HalJ./ Par. 

. . .. . 
6280 
7 500 -

10820 
19 980 
24200 
26300 
29000 
23 260 
23 920 
22500 
23 444 

. .. , .......... . ~ ....... ... _ .... . 
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POPuiAÇÃO E PAROQUIAS NO RIO DE JANEIRO (1872-1965) 
• 

. . 
Número . 

ANO . Pop,dJ.ão de Hab./Par. 

I I Paróquias 
. · . . · 

I 
1872 · .................. 274972 19 14472 
1890 ... , ............ 522 651 21 24888 
1900 .. . . .. . . . .. . .. .. .. . . . 69l 565 22 314.35 
1910 .. . . . . . . . . . . . .. . 821 743 29 23 325 . 

1920 · ............... 1 157 873 43 26927 . 
1940 • ...... I ........ I 1 764 141 65 . 27 140 
1950 · ................ 2 413 152 lOS 22 344 
1960 • ••••••••••••• 3 307 163 123 26 81$7 
1965 • 3857000 150 25 ·700 • ••• c •••••• I ... 

. 
• 

POPULAÇÁO DA CIDADE DE SALVADOR E NúMERO DE 
PARÓQUIAS (1550-1965) 

. I NÚ1Hero \ . . 
. 

ANO PopulJção 'da I Nab./Pat'. 
Paróquias I · 

I . . 
• 

1550 (1) ............. 1000 . 1 l00Q 
. 

1590 (2) · . . , . .. . . . 4000 2 2000 
1650 (3) . 10 000 8 t 250 · . . . .. .. .. . . 
1706 {3} . · ........ . 2\ 600 9 2400 
1755 (4) 37500 . 13 2887 • • • .. • • • I • 

1780 (3) • • • .. • • • I • 39209 13 3 016 
1805(3) · . . ......... 4S 600 14 3 257 . 

1872 (5) I • • • • • • • • 129 109 16 8 070 . 
1890 • • • • • • • • • • • • • • 174 412 17 10 259 
J9()9 ' .. .. .. .... , .. ~ ZOS 813 18 11 434 
1920 283 422 19" 14 9]7 . 

• • • • • • • • • • I • • " 

1940 • ••••••••••••• 290443 22 13202 
1950 ... , ........... 417 235 23 18 141 
1960 

. 
665 735 29 Z2 862 · ............ " 

1965 (6) • •••••••• 815 800 30 27200 . 
I 

• 

. 

FONTE: 1) Pe . Nóbrega. _ 2) Teodor Sa.mpaio. - 3) ' Curso Eé!e­
siástico. 4) Ronaldo Seixas. - 5) mOE. Censos. --' 6) Estimativa'. 
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~SPIRrrVAL DE DOlll LARRAtN 

Escrito antes do · Concfl1o, acaba Cl:e ser publicado o testa­
mento de Dom Manuel La1'rain, Bispo de Talco.. Clt!!e, e Pre­
:rldente do Conselho Episcopal Latino-Amertcano, morto re­
cent~mente em acidente automobiU_,Uco, qUanüo regressava a 
swa diocese ' depois de nm Importante encontro de pastoral . 
Dêsse testamento vale a p~la de.stacar o. segulntes tópicos: 

Def~odej a Igrejl\ com o testemunho de vossa vida. O pior inimigo 
da Igreja ~ão os maus católir.o5. Que valurosamente vos proclameis sem­
pre católicos. e não VO.~ envergonheis do Evaligelhu de Cristo. 

. Com a firmeza de vussas convicç6e5. Os princípios não . se o;~delll. 
Defendei a J greja com a integridade dc VOS50 pen5amento cri~tãu. Temos 

. qu.e conhecer . Im,;s a fUl1do a verdade que professamos . . 
. Dd{'Jldej-a com a pitrcza de vossos ~.ostumes . Nao vos dci.'·ús V6 11- . 

ccr pelo iJ".a!, mas vencei (/ mal com o bem. Que o paganis lllo du am­
biente não vos contamine. Fechai a porta às leituras, conversas, espetá­
culos ou maneiras que degradem vossa dignidade cl'istã. Defendei 11. Tgl'C­
ja, defendendo a família. Tudo conspira contra ela . Guardai a fidelidade . 
do amor cristií.p. Estimai o dom dos filhos. Educai-os cristãmcfJte. Fazei 
de vossos l<i:rcs um templo e ' ullla escola. 

A Igreja é o . Prolongamento do 'mistério de Cristo. Fazei-o chegaI' 
a todos. Cada católico tenl que ser seu apóstolo. .Tem que irr .. diar 11. 
·Igreja. Amá-Ia e fazê-la amada. Vive~ seu mistério e fazê-lo vivido. 
Três . coisás go~taria de afirmar a êst.e respeito; 

- Orai com a Igreja.. A oração é a voz da espõsa. Seu clamor che­
ga até Deus . Trahalhai, todos, sacerdotes e fiéis, para que a Liturgia da 
Igreja ocupe ~eu devido lugar I1a vida crista. Para sentir com a Igreja, 
tem qlle se ' orar com ela. Cuidai modestamente da promoção litúTgica na 
Igreja. Quero que minha úllima palavra seja de estímulo para que 
siga"is nesta emprêsa. Por' amo" de Sú'" llão calal'ei, a por JarU:Nlim mio 
duscansayei _ 

- Traballiai co.,. a I graja. A Ação Católica é a grande necessidade 
de hoje. Muitos e santos sacerdot.es, sim; mas igualmente muitos leigo$ 
santo" e apo5tÓJi~'Os. Para transformar {I" 'lmbientes n~ccssitamos de ap6s­
tolo5 dêste !n~smo amhiente . Na imensa tarefa do laicato católko. à qual 
a Igreja a todos convida, a equipe composta de ~ilcecdot~" e leigos C; a 
I;l!Iols apostó)ie<;t atualmentj!. 
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- Sofrei co ... a Igreja. Ela afronta hoje um sofrimento especial: , 
o afastamento da classe operária'. Tendes que lutar para o scu retôrno. · 
A Igreja tem uma doutrina social. Deve ser ensinada corajosament,,~ 
Deve ser aplicada decididamente. :Muitos não me cÇlmpreendenun quando as­
sumi esta pnsição. Acreditavam que eu fazia política c deonagogia. Pe.· 
rante o pode,. da morte, afirmo que não liz nem uma nCIn outra . Cumpri 
COIU o deve,' da Igreja: L1ttai para que ·se acabe o gralldc ' escâ"dalo do 
sécIf.lo XX. Que a da .• se o/Mr<Íria volte ao scio da Mãe q1{C a espera. 

nstes foram meus três grandes ideais; Liturgia, Ação Católica e. o 
problema social . Nos três busquei uma só coisa: servir, amar e traba­
lhar pela Igreja. 

• • 

-----------_.,-
.COMISS2I.O BRASILEIRA PARA 'l'RADUÇAO DOS TEXTOS 

BíBLICO-LITú.RGICOS . 

Após um Encontro prelirnjnar de doi~ dia!;, realiiado na semana da 
Páscoa, em Petrópolis, estão em andamento 08 trabalhos iniciais da Co­
missão bra8il~ira dos textos bíblko-litúr.lricos. Trabalhando paralelámen­
te càm a Comissao portuguêsa, procura realizar o planejamento elabora­
do para a primeira parte de seus trabalhos: Q ' tradu ção dos Salmos. , EsC 
tiveram presentes ao Encontro: Dom Castro Pinto, Cônego Amaro C. 
de Albuquerque, DOm l\.farcos Barbosa, Padre Josmar ' Braga, Padre Joa~ 
Alves, M onsenhor Heliiclio Laurici, Padr«,' . , G!,gli~lfDi, Padre Pedro Ler­
ehner, FI'ei Simão Voigt e Maria Luíza Alnarante. 

A Comissão brasileira endossou como suas as normas elaborarias pela 
Comissão portuguêsa para a tradução dos Salmos que transcre\'eremo~ 
a fim de tornar conhecidos os elementos de trahalho de tão imtlortante 

, . 
tarefa. Acrescente-sc porém ,que 110 Brasil adotou-se como tradução ,f,m­
damental a do Padre Frei Simão Voigt . . 

NormüS adotüdüs 
, 

1. Scguir-se-á o texto original, crileriosamente reconstituído, COn­
frontando-o de perto , com o texto da Vulgata, utilizado na p"oclamação 
litúrgica, O qual em caso de dúvida será a lição preferida. 

Z . Ter-se-á como l''';nicira " fundamental exigência a f id~Jidade 
à palavra inspirada, segunuo 'Os respectivos gên~ros literários, e IJrocurar­
-se-á manter · o caráter sagrado da linguagem biblica, sua indole concreta 
e dinãmica. bem como os têrmos e imagens mais significativos. 

3 . Deverá evital"-se uma terminologia arcaica Ol.! rebuscada : . o por­
tuguês há de ser 'mo<.lerno, sem deixar de ', se inspirar nos clássicos da 
Língua, fluente ' e simples, sem cair no banal e trivial, éom dignidade e' 
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. . 
nobreza,- como· convém a uma linguagem que acabará· ·por tornar-se .a­
grada e· litúrgica. Atender-se-á ' igualmente ao uso consagrado de certos 
idiotismos que já constituem patrimônio do nosso falar cristão . 

4, Uma traduçao riel terá de respeitar o valor poético c aTtístico 
d09 poemas inspirados e conseqüentemente os elementos estruturais da 
poesia hebraica: o ritmo q\.le se há · de manter através de uma certa re­
gularidade e nUmero determinado de sílabas técnicas, o paraleli.mo que se 
h~ de valorizar não só pela escolha das palavras, mas até na parte grá­
fica peJa distr.ibltiçao por estlquios; a divisão estrófi"ca, que se fará, to­
mando ·como critério principalmente o sentido. 

5.. Quando o texto fô. obscuro ou difícil, ter-se-á prudência ·de 
não o empobrecer com lima interpretação unilateral, sem pl·ejuízo do 
minimo de inteligibílidade, . 

6. Sllprimir-se-.ao glosas e · evitar-se-ão paráfrases. 
7, Evitar-se-ão os incisos intercalados, de forma 8 não desalii­

cular . ~s . sentenças bíblicas. 
S. Conservar-se-á em principio 

dos texl·09 biblkos. A .tradução· das 
o uso de vés. 

. . 
o uso de tu na linguagem dialogada 
orações litúrgicas conservará porém 

. ·9. Em ·razão da íinalidade litúrgica e pastoral, ter-se-á em· cOllla 
1lue o texto. feito para ser ouvido, exige qu~, na escolha das palavras e 

. sua distribuição na frase, se consérve o ritmo próprio paTa uma leitura 
cadenciada; entre os vários sinônimos, escolher o mais harmonioso. Para 
íacilita" a leitura, distribuir-se-á o texto, mesmo em prosa, por estíquios; 
sem pTej Ul20 da coordenação da. frase, . .. 

• 

.---
PSICANALISE E VIDA RELIGIOSA 

No úl"tfmo número da REVISTA ECLESIASTICA BRASTI.EI­
RA (1unho. seção "Crônwa Ecle3!ásttca", às pp. 460-463) vem · 
pUbllcad" a nota em· epígrafe. Trata-se com efetto de matá­
ria su1eita IZ multa contropérs-la, verdade1ro "enigma para mui­
ta gente boa» amda,. mas nem por i8so fora do alcance e inte­
r{}8se de nossas laft07C3, mormente daqueles qwe anelam por 
"uma· vida religiosa mau conscIente e autêntica". iI utorfzados 
pela Editõro; VOZES. transcTet)emO& a ""fluIr na integra a re­
lerl-da nota, acrescentando de nossa parte 08 subtttulos e po;­
rdgrafos com que nos pareceu melhor ressaltar dfvC1'sas passa­
gens do trabalho em anãl1se • . 

POI" ora· .ainda continua a . psicanálise a ser o grande enigma para mui­
ta gente boa. especialmente no ambiente católico pOli co atllalizado. Não 
aamira, pois, O impacto causado .pelo artigo que a revista REALIDADE 
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publicou sob o . titulo "Psicanálise no Corivento" (maio d~ 1966, pp 109-
114) . Num subtítulo pode-sc lei que "Sessenta monges de run mostei'!"" 
resolveram submeter-se. 11 tratamento psicanalítico. Resultado: 40 ' deser­
taram e 20 descobriram a verdad<:ira fé cristã". Algumas legendas tipica­
mente jornalísticas conferiram ao artigo O indispensável sabor sensaciona­
lista: O Papa está preocupado; Monge.s não temem o sexo; Freud aju­
da a religião, Cinco ."fotografias mostram ao leitor ávido ·de novidades 11 

Catedral de Cuernavaca (México), os monges beneditinos no seu' trabalho 
diário e uma fila de monges, tendo esta última foto a seguinte legenda: 
A psicanálise em grupo os une ·e abre caminho. pÍlra tuna religião sem 
hipocrisia. 

o que ·é verdade 

Diga.-se de passagem que ci conteúdo do· artigo está . mais ou men05 
ra~oá velo embora pouco completo, tal va por falta de in formações ou por 
motivos de propaganda. Aderneis n~o representa ' o artigo ncnl1l1m ful'.) 
jornal;stico, como muitos são levados a imaginar, porquanto durante . ó 
Concílio Vaticano lI, por ocasião de sua ·quarta sessão do . ano . passado, 
bom número . de nossos diários já informou sôbre ieferido ass1!nt.o, Re­
vistas cat6licas estrat1geira~, ainda em data recente, mas sem llluito sén­
sacionalisrno, forneceram informações detaUladas acêrca do "caso" d'l 
mosleiro beneditino de. Cuernavaca. O fato, . por4:anto, de nêle se . praticar 
n psicanálise é verídico. Menos exato, porém, O que se conta .com o in­
tuito de dramatizar a realidade. . . 

O Mosteiro de Santa Maria da Ressurreição eni CUerilavaca, Méxi­
co, foi fundado em 1950 pelo beneditino belga Dom Gregório Lemercicr, 
Em 1959, por motivo do décimo 'In!> .de sua eXistência, o mosteiro foi eri­
gido em priorado cCi>IlveoluaJ independente, Nessa ocasião, o famosO tra­
pista Thornas Merton escrevia que "os monges de Cuema vaca estão t<llvez 
!llais próximos de São Bento que todos os outros mo.nge." dêste lado . do 
Atlântico" (Silent Lote, p. 92).: Em 1961 inaugurava-se nova etapa na 
curr .. história 40 mosteiro pela .introdução mais ou menos generalizada da 
psicanálise entre os. monges, O primeiro . a submeter-sc à. análise foi o 
pr6prio Dom Greg6rio Lemercier. com· a média de quatro scs.uea analí­
ticas por semana, 

• 

o Santo Oficio e vozes no Concilio 
, 

Aos 15 de julho do mesmo ano publicava-se o M01litu.n' do Santo 
Ofício proibindo a clêrigos e religiosos o 'exercício da psiCanálise, segun­
do o esplrito do· cánon 139, § 2. No mesmo Mouitu.-n, o Santo Ofleio es~ 
tabeleceu que os sacerdotes, . religiosos e religiosas não consultassem psi­
canalistas sem a permissão· do Ordinário, par causa grave (i\AS 53, 1961·, 
p, 571), .' 

• 



• 
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Nó' inlcio-_ da ptimdra sessão do Concilio. em 1962, Dom -Gregório 
Lemercier, qu.rendo chamar a atenção dos padres para certos problemas 
apresentados · à Igreja pela psicanálise, eSCl'eveu pequeno. ensaio, posterior­
mente -publicado por Le Monde, de Paris. Em setembro· do ano passado, 
énquanto na. aula conciliai- se discuti.,. a Constituição pastQral Gal<dium et 
S pes, o Ordinário do lugar a que . pertence o Mosteiro de Santa Maria da 
Ressurrei~ão, Dom Sél'gio Méndez Arcco, surpreendeu os padres conci­
liares com sua _ intervençã.o pesso"l sublinhando, vigorosa e ~orajoS3me!lte, 
a importànçia de que hoje se reveste Freud e suas descobertas no âm­
bito do inconsciente _ Advogando em favor de uma .. integração dos ele­
mentos ·posit:ivos da psicologia profunda na antropologia. cristã, o prelado 
reivindicou a. psicanálise como método terapêutico inclusive no domínio re­
ligiosp. E -i~so com tanto mais razão quanto, a partir dos trabalhos c 
experiªnCias de Ro!and Da!biez, ]oseph NutHn, Marc Omison, Ignace 
Lepp e AJ~~rt GOrres, · se evidenciara que "os espíritos que animam · a 
psicam\,1ise ~reudiana podem ser separados e que vale a pena fazê-lo"­
(-A. Gprres). A psicanálise é divisível, quer dizer, sabe-se hoje em· 
dia ~~r pos~í vel distinguü' entre o · método psicanalítico e a doutrina de 
Freud (R. palbiez) e dever ·atribuir-sc real valor as noções fundamentais 
_dá psiçjlnáljse, já que se estribam em -realidades psíquicas autênticas 
(A. Gilrre~). _ 

-
Como se está fazendo no Mosteiro de · Cuernavaca • 

.Através -de nota distdbuída pelo próprio Dom G . Lemercier para 
- . 

melhor informar os padres conCiliares, ficou-se sabendo que oS psicanalis-
tas a trabalharem em Santa Maria -da Ressurreição representam pessoas 
altamente conceituadas no mundo científico, membros que sã,., da Asso­
ciaçao -Internacional de Psicanálise, com sede em Londres, titulare. das 
Associações correspondentes da Argentina e do México, e dirigentes da 
Confede"ação das Associações de Psicanálise de Grupo da América La­
tina . O que se está realizando em Cuen'Javaca não é apenas uma terapia 
superficial, mas uma análise profunda, tão profnnda quanto o permitem 
as disponibilidades e as contra·reações de cada um dos monges. A aná­
lise do grupo é feita com Un1 máximo de oito membros, de cultura muito 
diferente, duas vezes por semana durante 1,20 ho ra ou uina vez por s.­
mana- durante duas horas. Como a experiência mostrara a dificuldade 
para os móngcs padres de sc analisarem em grupo com os nao-sacerdotes, 
começaram vário~ monges padres a análise individual • 

. Dom G.regório Lemerder, sendo extremamente prudente e esclareci­
do, respeita li perfeita autonomia dos profissionais. De .nodo algum abdi­
cou de seu pape! de superior da comunidade. Pelo contrário, concede apoio 
_disciplinar e afetivo a cada um dos monges eln análise, sobretudo nos mo­
mentos de _crise, quando o paciente tenta ·cvitar O encontro frontal con­
sigo mesmo . 
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Resultados da cxperi~ncla 

Seria então verdade o que afirma a revista REALIDADE quando ' 
escreve que "40 monges clesertaram e 20 descobriram a verdadeira fé 
cristã ?" A êsse respeito esclareee Dom Gregório l,emercier o seguinte : 
"Das quarenta pessoas que no decorrer de quatro al10s chegaram à con­
clusão de não 'serem chamadas por Deus para o estado religioso, apenas 
5, eram professas perpétuos. ReCeberam' êles da ' Sagrada Congl'egação 
dos Religiosos a dispensa' de seus votos , Outros 5 professos temporários. 
terminados os aDOS de seus votos, retornaram ao século, como se costuma 
dizer" . 

Em face dêsses nÍlmeros não se compreende bem como se pode falar 
eh1 algo de insólito. Qu~m conhéce o trabalho de recrutamento desenvol­
vido por nossas congregações C ordens , religiosas, há de saber perfeitamen­
te não serem tais cifras algo tão fora do conium, mOl'me1Jte no que res­
peita aos religiosos ainda não ligados definitivamente , pelas .. votos pereé­
tuos', Qualquer provincial, abade ou mestre poderá confirmá.lo c atG di­
zer' que o número é' relativamente irrelevante. Porém, acresce ainda ou­
tro fato significativo. No decorrer de 1965 saiu apenas Um professo ,de 
votos temporários, ao término de seus compromissos provisórios, o que 
constituía um seu direito e mesmo um dever, visto ter reconhecido não ser 
chamado para o estado de consagração total a Deus. O número restante 
de que rala a 110ta publicada por Dom Gregório Lemercier, isto é, os 30 
que resolveram não abraçar ' a vida religiosa eram ou noviços ou postulan­
tes. Se alguém fizesse o cálculo exato dos jovens que, em outras orden, 
e ,congregações , religiosas mesmo sem a prática da psicanálise, costumam 
abandonar o postulado . 011 o noviciado, veria com evidência que o núme­
rO de 30 está bem dentro uos limites <l;t normalidade, principalmente pore 
que o número compreende a soma total de" quatro anos, c não de' 'Um ao,1 

apenas. Veria, outrossim, que de forma alguma se pode falar em desertar. 
Resulta de tudo isso que, ' 110 decurso de \UII ano, pou~o mais de scte peSe 
SOaS entre o total de noviços e postulantes resolveram não emitir, os ,Votos , 
temporais .. 

,Em sua nata acentuou Dom Gregório Lerncrcier que o número "ele­
vado" de egressos se deve ao ll11ico fato de Q ' mosteiro, no início, não es­
tar suficientemente preparado para lhes dar o ápoio indispensável. Tal 
não- mais acontecerá hoje, depois de o próprio superior e seus auxiliares 
conhecerem por experiência as diferentes fascs do desenrolar ' analítico e 
suas dificuldades e crises cspecíficas. O conheciment" habilitou-os a co­
laborar. dc mallcit'a efetiva com os anali,tas e a compreender que a pes­
soa em análise ,n~cessita da ajuda dêles para evitar decisões irrefletidas e 
prematuras. 'Sem falar aqui das radicais transformações 'Operadas no seio 
da comunidaue ,beneditina de Cuernavaea, aliás de todo favoráveis do 
ponto de vista da vida comul1itária c da piedade sólida e autêntica, deve­
-se ainda refletir sõbre o comentário feito pelo ",teólogo amigo", logo 
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após a leitura do artigo publicado em Le M;dnde, ' de Pa,ris:. :Dizia ê!~': !l 
Dom Gregório Lemercier: .. Você está chegando dez imos cedo de;nais; 
continue seu trabalho' .. em, silêncio" , , , . .' . . . . : . . ' . 
, ' 

:A hora de começàr ' , ,'; , : 
~ .. - , '- .-. , . - , 

~ . - '. ' . . . " . . ... 

, Na verdade, o' tempo e 'a experiência dirão se 'Dom GregÓrio L~mer-
<,ler chegou ' dez arios cedo dbnaís ou se, o ' que parece mais prováveJ, .. fi­
nal 'nãó chegou em boa 'hora, :mim ,momento , bem ' oportuno, indicando ao . .. . . .. . . ) . . . . . " . . . . - . "-
,mundo , cristão e , cato)ico, mais .. um, caminho para concretizara, tão alme-
Jada: atualização dàvida 'religlos'i. " , " ' ' " , , .. .., 

, , 

, " A , impressão que se tem é de que hoje mais do que nunca , estamos 
em c6ridiçõe~ para integrar : QS 'elementos positivos da psicologia' profunda 
e 'da psicanãIlse' na antropologià: cristã 'e para pô"los' a 'serviço de: umá vida 
religiosa mais , consciente e 'autêntica, ' 'Pod'e-se -Iegitiinamente duvidar" do 
'conselho -ainigo ' de continuar- êsse trabalho só 'em silêndo, 'p'orquatitose 
trata ,de algo ' realmente importante para, o estado religioso e a plena ' rea­
lização natural e' sobrénatural ' doíndiv!duo na vida <;onsag'rada a Deus ' e 
'ao bem do ' povo santó ' de Deus '; " " " , 

, " 

, , ' 

, 

OS QUARENTA MARTffiES , DO BRASIL 
, 

" , . . .. 

, ' Conhecida, mas' não bastante lembrada, ' é a história daquele " nobre 
, .fidalgo' do Porto (Poituga-l) que, deixando tudo, entrou ' aos 21 anos' ele 

idade ná Companhia de Jesus, Era o Padre Inácio de Azevedo, Nomea­
do Visitador ' dei, Brasil,,' teve êle' ocasião de constatar 'por seus ' próprios , 
olhos"::á :'riécêssidade de missionários que ia neste continente, durante' 'os 
doiif' ;a'nos ,: <jué aqui permaneceu :--' Voltou por isso a ' 'Portugal ,com o 'i!Í­
tilito .. de,' c<lnseguir pessoal apostólico para a evangelização do nôvo mundo 
pOFtugüês , Foi a :,Roma falar 'com o Geral da ,Companhia, que ' era ne'sse 
tempo Francisco de Borja, Deu-lhe êste licença para escolher, emPiir~ 
ttlga) e Espanha, elementos ' capaz,es, , " ' 

.. Assim 'foi que, após ,cinco meses de intensa preparação passados , no 
'Vale do :Rosal, não muito longe da capital lusitana, partiram de Lisboa, 
rumo ao ,Brasil, repartidos por várias naus, 74 missionários. Na nau San­
tiago ia o maior número dêles, quarenta ao todo, entre os quais, o Visi­
tfldor. Ao cabo de ' uma semana, aportaram na ilha ,da Madeira, onde 
descansaram alguns dias. Depois, prosseguindo viagem, ao passarem pelas 
ilhas, Canárias, deu-se então , violento choque com os piratas 'calvinistas 
franceses, Ali, em alto-mar, por ódio à fé católica, foram mortos o Padre 
IJ:.lácio d'e Azevedo e seus 39 companheiros: 31 portuguêses e ' 8 'espa­
nhóis ' "Foi Um <lia marcado ,a sangue nos anais das missões católica. : 1S ' 
de .julho ,de ,1570, 



, . 

DI,4 "NAciONAL ' Dt ' AÇ,tO :DEiJRAÇ,;lS 
, .. 
flll1 

, , ', , Hoje, êlés sãó os conhecidos Beatoslriãcio ' de Azevedo 'e seus com­
panheiros. Conquanto · não , houv~ssem nascido c;m, "terra brasileira, êles 
são conhedposcomo ', os ' QUAREN'TA ' MA~TIRES DO BRASIL, 
'Pelo ,Brasil ' deixarátn a Pátria; ' e em testemunho 'da fé, que,à Terra fie 
Santa Cr-uz' 'vinham 'pregar, 'ofereceram sua vida. No próxÍ.\no ' quarto 
centenário dêsse martírio ' ínsigne, querem os postuladores que ' chegue a 
hora 'da: glorificação máxima para essa legião de servos de Deus : a sua 
canonização, E é justo que, "também no Brasil, tão - oportuna e' nobre 
causa encontre o melhor acolhimento; que o interêssee entusiasmo por 
ela séjam despertos em todos 'quantos buscam a maior glória de Deus 
pelá glorificação daqueles 'que; por '1lle e de algum modo por esta , Nação, 
deram Ó' 'melhor de si, deram sua própria vida. " 

, Para mais informações, graças, donativos ou ' publicações, referentes 
à Causa da Canonização, dirigir-se a : ' . 
, ... 

, ' , 

Pa4re A. Santiago. S,J • 
Largo das Tereslnhas, li 
BRAGA - Portugal 

DIA NACIONAL DE AÇAO DE GRAÇAS 
. . . . . 

"Data40 de 19 de novembro de 1965 em BrasU1a e asslnado por 
H. Caste/lo Branco, Prestdenfe da ,República. JuraC1/ Magalháe3.: 
Arthur da Costa e Silva, Vasco da Cunha, Flávio Lacerda e 

, ' 

Eduilrdo Gomes, em perfeita consondncta com semelhantes ma-
nifestações , do mundo todo que estabeleceu seu Dia de Ação de, 
Graças, saíw o Decreto, n.O 57,298 reg#Zamentando as comemora­
ções do Dia, Nacional. de Ação de Graças,' composto dos ,sete ,'ar-

, tígos slluuíntes,' 

Art. l.0 - O Dia Nacional de Ação de Graças, institUído pela Lei 
n.0781, de 17 ' de agôsto de' 1949, será comemorado, em todo o Paí3, 

'na "última qu"inta-feirade, novembro de cada, 'ano, ' . 
Art. 2,° - Nas vésperas daquela efernéride, o Presidente da Re­

públi,ca ou, por sua delegação, o Ministro ,da Justiça e Negócios Inte­
riores" dirigirá, anualmente, uma proclamação alusiva à data. 

, Art.3.o , Na CaPital da República; compete ao Ministério da 
Justiça e Negócios Iníeriores as providências necessárias às celebrações 
de pr~xe, expedindo os convites e fazendo prévia divulgação das , . ... . . 
cenmonlas. 

, Art. 4.° - O Ministério das R,elações Exte~iores recomendará às 
" missões diplomáticas do Brasil no ,exterior que 'promovam as come'mo- , 

rações expedindo convites e possibilitando o comparecimento dos bra­
sileiros radicados oU de passagem nas respectivas sedes. 

,Art" 5;o , ~ Os Ministérios militares realizarão, em suas' unidades, 
,as cerimônias , determinadas, pelos respectivos ministros, mediante en-
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, 

tendimento com os · éapelães ,militares, no tocante às C!:lebrn.;ões reli­
giosas 'do's diversos cl1ltos que r,epresentam. . '. , ,,c .' . 

. . Art. 6.° - O Ministério da Educação e Cult,:.ra pr,omoverá atos 
· elucidativos do Dia Nacional de Ação de Graças nos estabelecimentos 
.' . de 'ensino 'de, todos os graus, em: todo o País, para o que entrará, em 

convênio com os governos dos , Estados e dos Territórios . 
. ,Art. 7.0 - O presente Decreto entrará em· vigor na data da sua 

publicação, revogadas as disposições: em contrário. 
-

Senhor! Senhor! . Qui> teu Npmc lnefavél, fonte , do ellr.elto, , ela 
· just!ç .. e, da liberdade, seja pronuneÜl.do nos parllUJle~tos, uns praças 
públicas, 'nos lares e nas r,j,hrlca3; que a imprensa e o rádto o' ,pro~ 
clamem! F'aça o senhor que o ,seu Nome seja sinônimo de p"?' .,. de 

.. liberdadé par .. todos os homens de boa 'Vontade. traço .de união entre 
os povos e Q' nações e sinal pelo q\lal 08 Irmãos se reconheQnm e 

· colaborem, para a obra da salvaQão ~omum. 
. .. .' . . 

, ' 

· • 

, . 

DIURNAL ROMANO 
s6 em português 

T~xlo completo de lôdas ' as horas cat,ô'l;cas du di" (Iaudes ~ têrcia 
.. ,- ,sexta -- nua , - vésperas ' - eompletas), co'nform. ao' B ... vi4rio 
, ROA"ano. , . 

, 

. ' , , - ' . " 

Tralru&<,lo Pelo l.-Iosteiro de Sao R.tlto. sob a OT';rmtarão de 
Dom HildcbratldiJ P ,. i1-~art;'1S, O .S.B. ' 

• . . 
COtlj apre.m,tação do Seáciário NacioJ/aJ 'de . Liturgiu, ,Dom 
C/e·m .... tc Is"ard, Bispo d. Nova Frit",rgo, . RJ. · .' 

Impresso .", papel bíblia 'naeio.,al, com 1 'lQfJ Pá.g:tlos 
aproximadan.et,tc'- telldo sillais de pausa piira .. edlarão 
e·m. co",,~u·l1idllJe.J conl. as t'~tlJricas tnQ.is recentes . 

Preço a'tida a mlc,,,lar. Aparecerá atllcs do ' próxi· 
tI.o Natal. P erlidos às: 

• • 

• 
Edlçõ.. LUI'UlN CURISTI 
Mosteiro -'ljl\o' Bento 
Cnbn Postal 2666 
RIO DE JANEDtO - GB 

-~----------------------~----------------
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.. CRB-lle1o Horizonte ·Em ·reunião realizada ·na sede desta Re-
gião a 22 de seten,bro .:.... . com a presença dos Revrnos. .Padre · Cândido 
Bisevsky e Frei Boaventura, respectivamente Subsecretario da CNBB ·e 
Secret:í.rio da. CRB· locais, e de vários · ek:mentos destacados do Departac· 
melito de Ação .Social. dá, · duas Conferências em Bele Hot'i7.onte :- foi 
apresentado o plano preparatório C0111 . vistas ao curso de PAST9RAL 
·DO ENF1tRMO, marcado para o próximo anu . . 

Após rápida explicaç.i.o, pela Irmã Maria de I,oLtrdes, sóbrc o in­
quêrito promovido pelo" DAS entre rCligiosas c capeJaes de hospitais, ~a-· 
lou o Subsecretário da CNBB apoiando· as iniciativas da eq\iipe e acen­
tuando a necessidade de imediata .nlução para o · rrohlcma w ... o ajudar 
o enf~mo dentro dos ho.pitais. . .. 

° plano ·· foi aprovado ficando marcado para o <\i~ 1 de otttlibro "­
primeira aula preparatória, 110 salão do ec1iHcio Pio XII, 12.0 andar, rua 
Espírito Santo, !()S9; Belo H!)rizonte, das 15 ~5 17 horas. 

. . . 
. CRB-CurlÍába - D~ . 1~f a 25 de. junho .último ~euni·ram-se na 

Casa dç Retiros Mate,. Aclmir.aOilis, em Curitibá, 33 superioras, pert.enceu­
tes a 9 congT.cgações· diferentes, para fazer seu retiro espiritual. bitigiu-o 
{} Revmo. Frei E~têvãQ Cardoso Av~lar, O . P., de Sao Paulo. . . 

. . . 0. exercido. foraul ·COllduzidos â lu>: do Vaticano lI; detendo-se Frei 
E'têvl\o particulal"l:ne1it!) sôbre o .capítulo ·.sexto da · LU11I-1N1 Gellti"m. En- · 
tre · outros temas dentro da linha de atualização preconizada pelo ConcíliO), 
mereceram particular interêsse n sacramento da Penitê1!c·ia em dimensão 
comullitq.ri{: .e o. exanfe d·8 con"<ciêtl.cia da sl~periora. · Os círculos L!"· deba- · 
les . que acompanharam êstes e:':erdçjos foram também muito úteis, · por- . 

~ . . . 
que extremamente pratlcos. 

: 'As retirantes partiram felizcs,pcdindo a est;l Seção Regional da: .CRB 
fôsse concedida, para . breve, ·oportunidade semelhante ·às outras 5uperio: 
ra·s da Seção que nãó bavian, pódido p'articipar dêste primeiro retiro d~ 
1966. . .. . . 

• • 

. . • . Fruto do primeiro Encontrq d.. Promotores Vocacíona is do Pa­
raná, realiz.dó · em Curitiba, etp março de 196.1, foi a cl"Ía<;.ao da Equipe 
Vocaclonal dó Vale do Iguaçu. Ap fim de um ano de trabalhos, Padre 
FLOro .vodol)i.s e seus Colabnrador~s conseguiram r.aliiaçõ •• cómo estas : 

l)comCinora~ao do· ·Dia Nacional das Vocações, em 1965, com se~ 
mana preparatória; 2) grande Semana Vocacional, de 8 a 15 de agôsto; 
3} .criação de·· dois clubes vocaciónais p.r" m"ninos; 4)1ançaroento d? 



694 REVISTA DA 'CRB - NOVEMBRO DE 1966 

, 

programa radiofônico dominical "Eco; Vocaciollais'~; 5) reallza<;ão , de 
um Cureo de Pastorol, em no""mbro, ministrado., por" Frei Marcéio , Gomes, 
O ,F.M" a 51 cursi,stas; 6) promoção do mesmo Curso, dado por mCJl1" 
bros da Equipe Central e das Equipes Paroquiais, formando 36 elemento. 

' para O trabalho 'irocadonal nas colônias; 7) Curso intensivo de Cateque-
se', freqüentado por 350 professõr"-S, de 7 'a 13 de março do corrente. 
" ' Em maio 'último, realizou-se uma c;l.mpanhapara desp'erlar ;,., 'reapon-
1l3.bilidade- da ' juventude ,em procurar o plano' de Deus a ' seu respeito pata . " 

bem vivê-lo". Frei Marcelo Gomes visrtou" durante uma semana, 'as ésco-. .' . 
,Ias de ,nível secundário, apresentando o objetivo da 'campanha. Desde en-
tão, em conjunto com o "MFC, ,a ' Equipe ' Voca.cional' vem organi?ando 
CC"H~njdd4e$ de J o'(Jtms, .para um trab;dho mais , concreto no meio da ju-
ventude. ' , ' ' ':' , 

, ' 

• arca de 450 religiosas, de 50 congregações masculinas e femi­
ninas, participaram do C:Grso de Psicologict,da Es/,irit'I{JUdade, dado em 
Cur itiba, de 18 :J. 21 de julho, pelo Padre Arthur Grandmont,. ,S ,J . , Entre 
os' participantes, vindos , de todo ' o Paraná, e até de, outros , Estados, como 
São Paulo, Santa Catarina e Rio Granue do Sul" contava m:se vários su-

o • • . _. 

penores geraIs e prOV11lclals. 
, .. '.. . . 

• 'rendo eOl vista ti fornuzçifo .Ida' Equ./'eRegional do Divulgação 
da doalrina conciliar referente aos religiosos, realí2:ou-se no Colégio 5a<'l'é,' 
Coeur de J ~sus, em Curitiba, de 28 de julho n 2 de, agosto, uma Semana 
de ,Estudos sôbre o Decreto Perf(!cta~ Cal'itat~s ~ Os trabalhos, foram di­
'rigidos pelo Padl'C 'Virgílio Rosa Netto, C. S5.R., perito conciliar, e por 
Frei Agostinho ' M. de Capinzal, que no princípio do anil participou do 
'EnContro, da Givea, Rio; ,promovido pela CRB N adorinl; j ustámente pata 
a preparação de clementos: capazee ,de transmitir 'as Seções Regionais as 

,conclu~óes dos estudos feitos '. ' , , " 

, 'CRB-Pôrto Alegre '~ ' Sob a orien~ão de Dóm Aloísio Lor~chei­
qer; DD. Dispo , Diocesano de Santo Angelo, estiveram reunidos; na Casa 
de Retiros Nossa Senhora Medianeira, em PÔrlo Alegre, nos d ,ias 26, 27 
e '28 de julho último, para um Curso de Atuali-za,ao, os',superiores maio­
r<;§ (p.*dres ' e irmãos)" com os , re5pec~ivos 'Col1se!h"s, desl<L Seçao Regio­
nal, i'1Il:m total, de 36 participantes. Os tema!; trQtado~ íotam, sôl<re o Clt­
pit1l1o sexto da LUy..I01' Gentium, o Per/ú lao Calitatis e alguns tópi c~ do 
Decreto Christ.<s Dominus sôbre pastoral de conjunto. 

-Dignos de registro Ó, interêsse e ,o ' entrQSamento mau; festas por 
~~. . 

, . . 
, ' , . o Def)(:trttlm<mto de Assistêflda ' ~ , SauV.c iniéiou selÍs ' t~bàlh<?3-
'no dia 15 de abril último, quando d,ezoito religiosas se reuniram na sede 
:da C~B de, P~rta Alegre pam" a pedido da respectiya Diretoria, elab-'~r:ar 
\1111 plano _bien,al de atjyi~a,de.s li ser pr0-l'PsJ:R a05 , ~en~o,~. bi~P05, ,ero Pa$-. ' 
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50 Fundo. A êste primeiro Encóntro seguiram-se, 21 reuniões com vistas 
à organizaçãp do Departamento c das .lItividac:lcs .a s~rem desenvolvidás ... 

·Entre as atividades cxcl'cidas no primeiro , semestre dêste ano, podem'. 
~r d~m~das : . 

1). assembléias . gerais do DAS 110 terceiro domingo de ~<:Ia mês; 2) 
cursos· de pastoral do enfêrmo - em Párto Alegre, Caxias do Sul, Santa 
Mari:;!. •. Laj\:~ e Florian6polis .,...., .ministrados pelo . Revmo '. .Padre .. Lydio" 
l'tÍílani; Diretor do DAS da CRB Nacional; auxiliado 'por outros sacerdo­
te..; . 3) curso para treinamehto .·u!! parteiras' pratiCas ·reo.lizad9 na · EsC(>la 
de· Enfermagem· Madre An;L Moeller, por oito religiosas . enfermeiras cO)ls~ 
tétricas, durante o més de maio ·; 4) preparo de dez religiosas, m<..'dhinte 
um curso de auxUios audiovisuais, para integrar a Comissão de ·técnicas 
de evangelização nos hospitab; 5) viagens a Florianópolis, Laje:;;' Ca.>Pas 
e ·Bento Gonçalves, · onde .. o DAS. de Pôrto Alegr.c foi solicitado para ·ela­
borar os ~t()res de sàúde nos divc·rsos n{lcleo~ .. · 

• No día · 19 <!e junho, !ta Casa de Saúde dirigida "peia.~ Irmãs:· 
de Santa ·Catarina, realizou-se a terceira Rc,mião das Religiosas que se· 
dedi.cam a ob.ras de pe"sio .. ato _ Participaram del':essete · irmãs. . .. 

Consoante os objetivos do Depal·tamen!o de Pensionatos, a Revda. ' 
Ma~re Tereza de . Jesus, Diretora da Obra do Bom Pastor, ao fa.7.er. sua . 
cx'poaição, sugeriu qlte se .fizesse um trabalho n05 pe!lsionatos de ·forma . 
a "tingir melhor as pensionistas no plano espiritual. . . . .. . . 

.•. 
• Promovido pelo Departamento de Serviço Socia1, . rea!iwu-~e> 

nos diM ·27, 28 e 29 de julho, 11m C-"rsa de Agentes Sacia':', para · . . 
religiosas . 

O Encóntro se deseovolveu dentro de · verdadeiro espírito de f Ta_ o"· 

iernidade e franqueza; com viStas ao maior engajamento de trabalho · ha . 
pastor;11 de conjunto, Ném da parte técnica que foi ministrada, o grupo 
se deslocou, para estudo prático, ." várias rihras sociais, e t"ve .também a 
grata ·satisfação de receber a visim do Senhor Arcebispo, Dom Vicente 
Scherer : 

~--"'------'----'---~,.-------------:--~ 

MULHER REPRESENTA O VATICANO 

.. 

, . 

. De 30 de .maio .a 4 de jW1ho último 05 técnicos da UNESCO 
estiveram · reunidos ·. em Caraca.s para debater o p"oblezna do analfa­
betismo 110S ·raises· sübdesenvolvido9, devendo-se salientar :i neces5Í-.. ' 
dadc e importância de instituiçõ~s para ." alfabetização de á.dultos -e 1) . . 

incremento da campanha pela "ducação dos jovens. 
Pará repr •• entá-Ia naquele (.ongresso, .a Santa Sé cOllvid1JU a, 

Senhodta ·Marina · Dandeira, Diretol'a do Secretariauu . Latino-Ame­
ricano de Roldio e Televisao · Católicos e S~cretária-Geral do · Movi-
mel)to .:te Educ;>.ção de Basé ' (1\1 EB). . . . . . .., 

(Cf, TBLI!iPAl{, , 11.0 6". ',' Jt". 1' 2, 
o" 

! ' . -> ". . . -- - . ' .. . . , . -, 

• 
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. 
M<\RT&I<A -" EsteUnka, tece Unha 
.. (o . outros autos Infantis), 

AGIR, RIo de J'anelro .. ·1966 . . 1 
vol. : br.. 230,.t60 mIn. V2 pp . , 
(Jr$ a 600. . 

.. 
São . trêa autos infantis : 1) · 

Est6llnha t«o lmna.. em . que 
uma ·cstréla vem · a ser escolhIda 
p~ra fa .. er briLhar nn terra ·a .luz 
Que anunciou o nascimento de · 
Cristo; 2) Luz na casa do bot, 
onde um .bol. um burro, uma ga­
linha ·e um . carneirinho "dialo­
gam" com José e Maria; 3) Os 
Re!8 .na Páscotl-. o trio ditoso que, 
através de uma luneta, vê Je.sua 
na,scer, morrer. rcssuac!tElr. ele­
var-se ao . céu e ficar entre nós 
no · pão · Consagrado e Da pessoa 
de nosso próximo. A seguir aos 
autos· vem o Sermão da Monto- . 
nha., .como aquêles escrito em 
língUa àe criança, de fOl'D1a ~ 
fazer entender tudinho. l!: como 
se o próprio Jesus viesse . hoje 
sentar-se no meto · das . crianças 
para lhes eontar OS segredos ma­
ravilhosos" de. 5U,," doutrina. . 

Acompanham o texto vária. 
páginas Ilustradas ao gôsto In­
fantll. A autora - . que quis d.t:ll­
xar seu nom~ escondIdo· naquele 
pSeudônImo ~arlanB - merece 
parabéns.- Seu trabalho. tão sim­
ples e orIginal. tão fácll · de se 
ler. é maIs um cOIltributo para 
4.i,\l9(!,r a crlstlanlZIIl" l1oss0 Natal' 

.. . B .iN. 

Jost AUGUSTO GurLHoN ALRU' 

~U~~~~:volv!,;:;;fgrllic ~lu;~Çã~ 
Educar para a Vida. 9), Ed. Vo­
zes; Petrôpol!s, RJ, 1966. 1 op. 
br.. lBOx135 mm, 44 pp, 

Trata-se de pequeno ensala Sô-
bre o . 'problema educaclonal ,.em . . . . . . .' . 

• 

nossos dias. · abordando temas co­
mo: conceito· de cultura - cul­
·tura e segurcmça. socia.l - a de_o 
81ntegração cultural - cDmuntca­
ção e educaçtfo - elt!Lcaçao e de­
senvolv!mento. Os problemas se 
nos propõem em têrmos soe1a1.Ô! e· 
dentro de esquemas 'que reel9;mam 
tanto de atenção como de lnterês_ 
se por parte do Ícltor entendido. 
O filtlmo tema poderá talver. ·me­
recer comentários desencontrados, 
mas é bem como uma espécie de 
"oposlçlio dfaléttcaH para . o ama_ 
d1JJrectmento das idéias (p . 5) eX­
postas. das quais o autor assume 
a tespensa billdade. . . 

Frl»e-se ainda que o opÚSCUlo 
em pauta foi elaborado inicial­
mente pMa ser ·utlllzado por PB8-
8Da8 que se ded!ca11~ li Educaç40 
de BMe de Adultos e AdOlescente. 
Cp. 3), numa époea em que se vi­
ravam as atcnçoes de todas para 
a alfabetizaçii.o dos adilltos, crian­
do até um nôl'o conceito de edu­
cação, segundo o qual o a_Ifabe­
ti.nio é apena~ um aspecto da pro­
flflUJa maTgtnaltzaçdo · cultural em 
que se encontra a malorfa dos bra-
.!lelros (p. 3). . 

. O autor porém dá com êste en­
sato um passo em frente 110 apon­
tar os erros da educação escolar 
tradicional e alertar para o Mpee­
to dinâmico, enquanto à escola 
cabe não timto transmitir ·eultu-· 
ra mas ajlIdar a. fazer cultura. 
Educadores c pais. "'0 ler obr~ 
como esta, sentir-se-ao por certo 
mais aptos para melho, entender 
certas questões que se prendem 
na origem d~ todo processo edu-o 
caciona!. . 

, . . 
A . M , ~IEN"Y, O. p, -' Moral e 

vida cÓn1ugal. trad. do original 
francês por Heloisa F, C. Leão, 
Edltôra Herder, São Paulo, 1964, 
1 1',01, .• ~ ' .! 19,5,:s12!i J1;l~ .. . 240. Pp, 
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'Há dois anoa já. foi I!. coleç!!.o 
CalrOl3cóplo da Herder enriqueci­
da com esta obra. cujo conteüdo 
e . forma silo na 'verdade dlgDOS 
de ,observação semplOe oportuna. 
Autor novato embora. o Padre 
Henry. dominicano. mostra-se em 
tQda~ 11-8 páginas; além do ~eól.ogo 
seguro e atualizado, conhecedor 
prático ' da psicologia dos casados; 
Solicitado prim'e1ro pelo Padre 
M e r 1 a n d . Diret-ór da revista 
Foyera, escreveu em · ·a.rtl{;o~ segui­
dos um como que tratado das vir­
tudes teolog"li,ls e cardiais do ca­
sal cristão. Tais artigos foram de­
pois reunidos IiUm volume, a gue 
1untou outros capitulos, dando­
-llie uma ' vlsã.ó de conj unto sôbre 
MORAL E VIDA CONJUGAL. 
Questões que freqüentem'ente vêm 
à tona, aao all al;>ordadas com a 
delicadeza e sInceridade mereci­
das: lei e gT~a - intimic/aáe e 
tecwn,diclade - epfim certas diji­
culda4es e certos c/I'amas, etc . 
Um último capítulo sôbre 03 dons 

, do E,solrlto Santo c as Bem-averi­
turanças vem dar um t<Jque' espe­
cial á eXPoslçao c ' a tôda uma sé­
~Ie de reflexões que o autor co­
lheu no estudo, . na medlta.çij,e) e 
na experiência de cada dia. A 
onda de erotismo que , tllnto preo­
cupa. os educll-dores só m,esmo o 
dique ,da verdade é capaz 'de re­
sLstir. ,E sao os principio., imbui­
dos de divino c humano, a enfor­
mar êste livro, gue melhor aju­
dam a nchar e~sa verdade: a ver­
dade de um amor autêntico e pro­
fundo. porqu~ alicerçado no pró­
prio amor de Deus, cuja lei é pe­
rene e torna !eUzes os ~ilhos seus , 

A, quem parecesse ' diminuído o 
inter(;sse, pelo tato de ter sido es­
crito anos atrás. 'se responde que 
nein por Isso deixa de merecer D. 
atençao de hoje como de sempre. 
Quaisquer pronuncIamentos supe­
riores que sóbre éstc ou aquêle 
pont9 em partic:uJar venham a ser 
"feitos parece-nos que em nada 
haverão de contra.dlzer ou lnflr­
mar o exposto na obra em pl!-uta, 
senão talvez completá-la. Sl!.o tão 
ç1araa, protundaJI, ,e objejJvas as 
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propo&!<:ÕeS, que nenhuma trans­
formação social 11.5' deverá. otuscar 

, ou subtrair-lhes a pereRidade' de 
seu valor· ' ' ,' .. 

'A leitura é 'de" aCl:m&eIh~ pala' 
lias lares cristãos, e' mcSlllD aOs 
que não o são, e ainda a tod08 
cuja m!ssilo tantas vêzes é '5ervir, 
de, guia ' parO. aguêl~ que 'se pre~' 
param para o matrimônio ou Já; o 
dO'l1tralram e desej am conhclier~ 
-lbe sempre mais sua natute~a. 
exigências e finalidade. 

• 
B.N. 

IRENE TAVhl\I;S DE SÁ ', _ A con­
dição da. mulhe,., AGIR, Rio de' 
Janeiro, 1966. 1 vaI. Ih .• 210x140 
mm, 308 pp. 

' .... , ê Indispensável gue,; nas, 
diversas naçoes. se trabalhé; para 
CJue 'I), opinh~o , pública, lia leis iI 
as Instituições reconheçam (; va­
lor da mlssao da mulli.er no mun­
do, partlcularmen te o valor de 
sua tarefa Da 'família e ria ' socle-­
dade" - EISlilm se expres~-a a Mag­
no. Cartl\ do Movimento l>i!undlal 
das Maes, clta.da na obra ení aprê-
1'0. á página 301. l!l nesta p,erspcc­
tlva também que a autora escre­
veu A CONDIÇAO DA MULHER. 
Romancista e crula!stn que. é, além 
de educadora. ela oferece "ao 'pü­
blico - c nao sabemos ~ quem 
mais pessa aproveItar. Be maacull· 
110 se feminino! - uma mensa,...­
gem vigorosa e ampla sôbre o pa­
pel que cabe à. mUlI'ler. , 

Duas pártes dividem, a obra. A 
primeira compreende: as desfi_ 
gurações, o miBtérlo ofemllllno;'blo­
qUelos ,(famlIlnres e sociais) e va­
lorização da personalida.de, conIU .. 

' tos da vida 'afetiva, equilíbrIo; etc. 
A segunda, enguanto enfoca. 8. 
mulher no plano da graça. além 
de outras, cOllBlderações, estabele­
Ce o confronto entre 'o eto;;rqo' e o 
'afêmero ressaltàndo as reservas 
esplrltuals dela. suas frustraçÕes, 
contradições e conflitos que , a 
põem á prova. 

Curiosa. a. manejra CQn10 It'ene 
Tavares Ilu'stra êste ensato, tor­
nau40 8U& leitura ' :verdadeIro' pra.- ' 



.. 

zel'o mental, a." mesmo tempo que 
oJ.ar.eia..- certas perspectivas da· .m·u­
ll:ler ·; .. são·. ·as figuras .nlstóric!ls, 
·beroln&.'! do teatro antlgv . e· mo. 
dpr1:l0. ~.e rOrnnnces, qe ~l1me.s. que 
ela ·. anl!-Ils~ . e fl\z perpassar .. num 
~res!",ndo de interlisse. atrjl.v~ . da: 
Cf!l'rD e ·· do c5c1,Iro, do bem·. e . dQ 
mal. da Justiça e do pecado, Su­
geiictlvo~ e vlyos o. retratos que ela 
traça das inJllhere. do Evange­
lho .: 11 adÍlltera; a eananéla, a 
slima.rltllna; Madalena ·e • .• Maria; 
aquela que --"- dIsse Pio XII .. ~ 
tort,oiL-&j) verdadeIramente Senho­
ra de tôda· a oriação, no momen­
to em quo ae tornou: Mt1e do .... _" . . . 
C· ...... or. . . 

.- Não . obstante a. ·exteD~ão da 
l)1onsagem dÔste Ii.vio. quanto ·ha- . 
veria. atnda a dizer dentro da 11-
nha conciliar, com a. próprln au­
tora. com uma Mlle. Monbet, com 
.uma Baronesa. :;>koda! .. Ta.lve~. 
ainda falte escrever . o livro A 
Mul1!.er, . t'S~a desconhecida ... 

B.N~ 

BERNlINu> IJAERING _ Matrlm(j_ 
. nlo em n0880 tempo. · ·trad. do 
.. 'original alemão . pelo Pc ,. J08é 

AIltônlo · G. da Silva . Marques. 
.Ed. Herdar, São Paulo, 1965, 1 
vol. br., 210xl40 mm. ·556 pp. 
Matrimônio · e iamlUa aao duas 

Instituições que cada Vl'Z- ma13 
·impõem n · seus tratadistas. um 
estuclo sério sôbre aquilo que ne~ 
las é essencial ou acidental, cons­
tante ou . mutável. . E . é preCisando 
ass,!-s noções t\ limites que só en­
tã,o poderemos· entender o que 5ao 
e como elevem ser encaradas estas 
duas instituições . MATRIMC:>NIO 
EM NOSSO TEMPO é· jUBtBll1ente 
a : obra .que vem corresponder i 
ê~se impc.rativo dando a con.hecer 
a · socloloBia e ·a pastoral da fa­
mUla, não COmO jnstituiçao mera­
mente natural ou assente num 
slicra.mento · desligado das condt­
cfona.n tes t.emporais, ma~ · como uma realidade coni unta Integrada 
no quadro da mora1 · crlstii.. Se é 
certo qUe .0 esl:.ado matrimonial 
crLstão · .postula. a fidelldade . absQ-­
lll.tll. , a priJlQ!plo8.l+.fop,qtlv.~si . .n~lU 

pOr Isso é Illheló .às vicissitudes. iio 
tempa. às· exlgénclll.8· e fatôr~ a.J­
versos que marcam .Cl1od~ . época. 

O autor, · sem do.Vlc:IA llm do~ 
teólogos mOralistlls moderno~ ~alB 
abal1zados, destaca em sua . obra 
vários. aspectos do . ·matrlmônlo, 
<:lesdc o· moral e religioso ao· pas-· 
tornl e Bocial. sempre fjél à. dou-. 
trina tradIcional no que tem de 
eterno, ao mesmo tempo que dis­
pensa manlfeste. e pa,rticular con­
sideração pelas caracl:<!r1stlcas de 
nossos dias. Realça bem o aspecto 
de ·S'8.tisfa.;ão. c salVaça,o· Inerente 
ao .estado matrimOnial · enquanto 
pequena comunidade Integrada 
no Corpo Mistlco. . 

Três são as partes ... em que· .. o 
!lutor desenvolve o . sel! tratado: 
Sociologia da família ao servfr-o 
da teologic. e da vld<l (pp. 3-65); 
Essencia e junções da . fa11!ilia­
-ideal" ,·ealtctade .(pp. 66·~OU); 
A . familia. no seu ambiente (pp, 
401-553). .Na prim~Ira parte êle 
se detém .sôbre diversos ·probl~ 
IIgados ·i!. famill!l e ao maklffiÔnl.o 
Pl'ocul1).n!lo >;la. 80ciologla a devl~ 
da . formulaçao e a resolução po~­
sível para os mesmos. Na segun­
da.. a r!amUla é t"atada como co­
munidade de amor · e ele vida, .e 
sã·o II'bordadas questoes comQ es­
tas: autoridade e ·amor, .t~ilIa. 
o religião, matrimônio m~t.o, .uni-. 
dade . e indissoJub.llld!>.de, rela..çlío 
do matrimônio e da famUla com .a 
crIança (e · aqllí yem. o) del!cado 
problema. da. natlllldadel. Na te,r­
ceira e última parte . outras face­
tas ---'- enquadrBelas DO plano cul_ 
tural, 80clal, econômico, habita­
cional - são amplamente anaU­
sadas, rcsultando daí um esclare­
cimento de tnterêsse prático, com · 
vistas· a uma integração de valô­
res que m'11hor · poss.aro garantlr 
o sucesso da vida. matrimonial. em 
tôda . sua · complexidade e· gran": 
deza . . 

·lJvro atual, completo e autori­
zado; e por isso muito· acón~-el.h.ã­
vel n.;;o só a. casais dotados ele 
certa lnstruçao /mas ainda a edu~ 
cadores, e a todos que t~m · cura: 
de · almas. .. ... -, . . . - . ' . .. _ ' . ,, ::8,1'( . .. ' , M 
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FREI A D E M A a Spn:nELDREIER, 
O. F . M. - Matm1dade Ps!.coló­

/1tcil e 'Rcrjgfosit, Edltõra Vozes, 
Petrópolis, . 1966. 1 vaI. br . , i85x 

. '130 mm, 256 pp. 

A obra em aprl!ço se !iestln9. 60~ 
bretudo àa rellgiosas. O autor. de­
pois de dizer ·que a Igreja estâ nu­
ma tase decisiva da hlstór la, con­
siderada a complexidade dós tem­
pos atuais e a oecessldade de mol­
dar . o futuro, fala. da confiança 
que a mesma deposita nas religio­
sas - em seu trabalho apostóli­
co - o qual serB tanto mais ef1-
ciente quanto ma.lor · a autentici­
dade e a maturidade de cada . ' . apostolo. 
. Com base em conheclmentos 
psicOlógicos, r6Si; .. lta a necessida­
de de se dar mais importância ao 
equUibrlo da personalidade de 
quem se consagra a Deus, esclar<;­
cendo: que o .crescimento, para Ber 
harmonioso. deve operar-se'. em 
tôda .. . as dimensões e nã.o apenas 
n9.· ascese e .na piedade .. 

Mostra como o convento deve 
educar para a maturidade respei­
tando a individualidade das pes­
soas . . fato que evItará muitas frus­
trações e neuroses'. Aborda o pro­
blema do' ambiente como de suma 
Importâncla, salientando que a 
comurúdade privada de . amor e 
carinho 'cria "reUgiosaa-problema" 
e · que a convIvência - para ser 
ideal - . precisa ser fraterna. to­
lerantel COlnpreensiva e genel"osa. 
Falando da necessidade de "se­
gurança" para li. religiosa poder 
Integrar-se na comunidade diz 
que a benevolêllcla e. a aceitação. 
demonstraçao sincera de que a 
pessoa é querida. . tra~em como 
conseqüência aumento de cap!,cl­
dl\Cle de amor. de ti'abalho e de 
doação. . 

lllste I1vro poderá ser uma gran­
de · aluda para ' as religiosas. ' so­
bretudo po.ra aquelaa que se pre­
param 'pars. os yotos, . sendo tam­
bém recomendável aos orientado­
res. superioras e mestras. 

L .M. 
o . . ' • , '. ' . • 

• 
. . ..... 

P .ADRE· GIUt.lO BAltSOTTI - ' S(zntf­
tI>. SaCBTdotale, meãttazlonl quo­
tir,lútne 'per ôacerdott. · :E;dltrlce 
.AncoI9.. Mllano. 1964. 17()x1l0 
mm. 1117 pp . 

- Que' livro maculflco! Onde. é 
que se poderá aélqulqulri-lo? _ . 
Assim exclam ou um.: se.ccrdo~e 
multo experimentado que. ocasio­
nalmente. lera a.I gumaB páginas 
da obra aqui aprooentada aos con-
frades. . 

'. 
Escrito em ltaIt9.no e enriqueci­

do de grande número de citações 
em latim, o livro talvez espante a 
muitos. TÓdavla, quem se der ao 
trabalho de percorrer. com ·aten­
ção. algumas das . meditações. 
constatará: é um verdadei"!,o flo­
rlléglo e uma admirável antologia 
do sacerdócio, sem multa poesia. 
Será bem d1f1cll encontrar numa 
só obra. tantas ' belezas edlf!cantes 
BÓbre o padre cat,ól!co, ao lado ele 
tamanho lns\i;têncla na santidade, 
reclamada pelos seus deveres e 
ministérios. Em 1103 pagInas. <) 

autor nos brinda com 300 medita­
ções. sendo cada uma do três pá­
ginas e meia. 08 doze títulos são 
os seguintes: 1 '- Dignidade da 
sacerdote (l-H); n - Dl&pensn­
dores dos mistérios de DetUl (15-
39);· lU - Constltuido paia ·os 
homens (40-55); N - Lembra-te 
dos teus novíssimos (56-73); V­
Fontes principais de todos os ma­
les (79-104); V~ - Mortificai os 
vossos meQlbros (105-124); VII ~ 
Imagem. da Sua bondade (125- . 
162); vrn ~ ObrlgaçõM dOS. clé- ' 
rlgo9 (153-194); IX - De virtude em 'virtude (195-243); X - Por 
Jesus na Igreja. (244-.266); XI -
Pele> Espírito santo Pará<:lito (267-
291); XII - Chamar-nas-á ao 
reino ' cele..tial (292-300). 

Lastimamos quc' a obra viesse à 
luz antes do Vat1ca.no n. impe­
dindo esta clrcunstâncla .que aS 'rl­
quezas dos r..,spcctlvos documen~ 
tos conciliares fõssem. aproveita­
das. O conhecldo e estlmFldo Pa­
dre JÚUo. Superior dos Missloná­
fl.oll. Xa.vel:l~no.~ .. nQ .l}f!l:t1i • . ~(I~ ,I!!I, 
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de em São Paulo. atenderá. dá 
bom grado. os pedidOS dos que de­
s.ejarem comprar um exemplar 
dêste excelente PERFECTIONIS 
INSTRtIMENTUM . . 

Pr. F&'. x. 

DOCUMENTO.'; DO VATICANO II 
(Constituições, Decretos, Decla~ 
raçõe~) , ediçao b11lngtie, com 
texto português revisto pelos 
Subsecretários da CNBB. Edltô­
ra Vooes. petrópolis, · 19~6. 1 vaI. 
ene .• ,235xl60 mm, 704 pp. 

. . 
, No dia. 7 de dezembro de 1965. 

horas antes de dar fim à. sesaoes 
d'o Cone.ilio do Vaticano Il. sen­
tiu Paulo VI a necessidade de reu­
nir o. bispos todos da Itá.lla. fa­
lar-lhes e. através dêles, dirigir-se 
de certo modo aos bispos do mun­
do inteiro. E o centro da mensa­
gem que lhes quis dIrigir foi o que 
êle ' próprio CMOlOU: a: conscil!n­
ela pós-cor<cf1ia:r. Na auCl1êncla 
geral do dia 15 de dezembro se­
guinte o Santo Padre dirá que es­
ta eon.ciãllcla 'deve ser situada 
entre dois eQuivocos - o 3audosu.­
mo do<; Que voltam a tudo o que 
era antes, como se não tivesse ha­
vido wn Concmo. e o conciltllTts­
mo dos que, findo O concilio. con­
tinuam a pôr tudo em qucstao ' e 
tudo pretendem demolir' só pelo 
amor il novidade - uma atitude 
certa: pôr em prátIca, com leal­
dade. as normas do Concilio. Nes­
te sentido é 'que, reiteradamente, 
Paulo VI afirmará que é neces­
sário divulgar no máximo os do­
cumentos conciliares. DivUlgá-los. 
isto é: explicá-los a todos os fiéis 
de tôdas as condlçoes. Divulgá­
-los. Isto é ainda: colocá-los en­
tre M mãoo de todos para que te­
nham a posslbllldade de entra.r 
em contato direto com õles e 
aprender todo o seu ensinamento. 

Para responder ao , desejo e ao 
apêlo do Papa. é que em todos os 
paises , as ,edltóras vêm ' mUltIpli­
cando a publicação. em tôdas as 
línguas. dêsses documentos funda­
mentais na vIda da Igreja ·hoje. 
à!gumas. edições de grallde valor 

foram já feitas na. Europa e nos 
Estados Unidos. No Brasll. sem 
tardar, as edltôra.B católicas nos 
forlLIIl dando a. tradução em ra~i­
Culos de cada documento. Fazia 
falta. poréDl Uma obra que reunis­
se num só volume, para. facilida­
de de levar consigo e consultar, 
todos os documentos. 

Esta falta acaba de ser sanndi< 
por um esrôr~o da EditOra Vozes. 
Num belo volume de 700 páginas 
pOdemos ter agot .... nas mãos tit'lda 
"a herança do Vaticano lI". como 
dizia Paulo VI. Por si só êste livro 
,é um e>l:celente instrumento de 
trabailho. Mas o instrumento se vê 
aperfeiçoado pelo acréscimo dei úni 
minucioso índice analítico que 
ocupa 'nada ·menos de 42 páginas 
finals. um indlce dêsses: facili­
tando o eontnto com ' as idélas­
-mestras do texto, é feito de acOr­
do com a visão daquele que o com­
põe., Devemos ser gratos a Frei 
Boaventura. Kloppenbourg; por ter 
elabora.do um indice realmente 
consonante com a essOncla· do Va­
ticano Ir. 

RevIsta. por peritos 'nos diver­
sos documentos, é pena que aS 
traduções gUardem ainda algu­
mas imperfeições, quer de estilo 
quer mesmo na traru;poslção da 
Idéia original com tOda a sua fôr­
ça (noto, por exemplo, no capo VI 
da ' Lu1tten Gentíum um "bana 
cac1estia Iam In hoc saeculo prae­
sentia. mnnlfeatat" d1.storcldo. adul­
terado e horrivelmente debll1tado 
pOr um "manifesta já aqui, neste 
mundo. a presença doa bens ce­
lestes"). Imperfeiçoes que devem 
ser corrigidas futuramente mas 
que não desvalorizam em nada a 
obra. 

L.M'. N .• o.:r.;, 

YVES M. J. COI'lGAR - Os lclgos 
na lureja (EScalões para uma 
Teologia do Lalcato). trad. do 
original fl'ancês por Frei ' Lauro 
Maria de São Paulo, H~~der, 
São paulo, 1966, 1 voL br .• 'Z10x 
140 mm, 714 pp. 
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• Em 1938 aparecIa nas livradas. 
)1a França. um livro l'hamadO a 
grande s ucesso. Trazia um titulo 
provocante; Chréttens désunis. 
A Importância que revelaria vi­
nha-lhe de vários aspectos . Lan­
çava um autor . nôvo. jovem pro­
fessor dominicano. há. pouco ~al­
do ' dos estudos . COnBtlt uia uma 
sólida sintese; 11 mais bem feiba 
nos últimos tempos. sôbre um sn­
tlgo e doloroso prDblema ; o das 
Igrejn.s cdstã,s separadas. Trazia 
asslm para a ordem do dia um 
tema tratado quase a n'lêdo por 
um pugno de especialistas; o 
Ecumenismo .. E anunciava o 9.1-
vorecer de extraordinárIa renova­
çll.o. apenas suspeitada. dos estu­
dos de cclesloIogla. 

A 'partir de então. com Inacre­
dltá.vel capacidade de estudo e de 
trabalho. Congar escreveria mui­
tas outras obras . Pioneiro numa 
sérIe de métodos de estudo. de 
pesqulsas e de slntescs doutrlnala 
dentro da matéria. que nunca maIs 
a bandonarls.. Ia êle pagar o tri­
buto devIdo: suspeIções. acusa­
ções. Interditos ~ontrs. suas obras 
e sua cãtedra de professor. afas­
tamento de atividades. etc. A se­
riedade de ' seu trabalho fêz reu­
nirem-se em tOrno dêle compa­
nheiros .. dIscípulos e. logo. ·a.ntfgos 
disclpulos feitos . mestres .por sua 
vez. TOdas as suas teses. maldi­
tas um dia. virIam a ser maIs tar­
de recuperadas para uma teolo­
gia em renovação. E foi grande 
Slla . alegria . de colaborar como 
um dos mala at!vos e respeitados 
teólogos. quer na preparação, quer 
no desenrolar. quer. hoje. na. ex­
plicação e apllcação dos grandes 
ensinanümtos do Vattcano lI. 

. ' Coube ao Padre Congar. no mo­
mento em que · se pl'Ocessava . na 
Igreja. verdadeira rede.scoberta do 
leigo e urna ascensão espiritual e 
apostólica do lalcato. traçar as li­
nhas mais firmes e mais autorlzn­
das de. uma teologIa da condirão 
do leigo. PrimeIro em conferen­
cias e artigos. Jogo êle condensou 
suas rE'IrlelCõe.s de t .eólogo num li­
vro . Marcos ou balf~as para a t~o­
rogia do Z!lfcato: modestamente 

'. . ·7.01 

assIm êle Intltulou sua obra. jul­
gando que estava apena~ · ... brin­
do plst!1s para um trabalho . de 
longo p.raoo, De fato. elaborar 
uma .teologla Integrattva c' COm­
pleta do leIgo é trabalho de muI­
tos . estudlo.os em muitos anos de 
esfôrço . . E foram mujto~ 0< teólo­
gos que. a partir du obra .de Can­
gar, se pus~ram em campo nara · 
cooperar nessa elaboraç~o . · Mas. 
fora de dúvIda. o livro JALONS 
POUR UNE TH1l:OLOGIE DU LAI­
CAT fazia bem mais. do que colo­
car balizas: êle cons~itul uma 
prImeira s[ntese. indlspensá.vel pa­
ra quem quelra tomar contato com 
tão Importante matéria e orien­
tar-se neste capitUlo da teoIDgl9.. 
mais que nunca valorizada p elas 
perspectivas novas qu.c várIos do­
cumentos conciliares vieram abrir. 

Numa doutrina multo densa. o 
livro de Congar trnz uma 'respos­
ta extremamente rica às I':randes 
queatoes postas pela <:ondlção do 
leigo na Igreja e no Mundo; des- ' 
creve ' 0 quo é. na verd.ade. um 
lejgo (e. como . pt~ecursor do Vati­
cano lI. i á aponta o leigo ~Qm ' 
uma dimensão nitidamente ' eele­
alal. embora com uma clara refe" 
l'ência às realidades t errestres); 
mostra como n o leigo se real!pÁIn 
plenamen te. embora sob uma for- . 
ma peculiar. as funções e'5..Qcnclals 
- sacerdotal. régia e profétIco. -
da Igreja; jndica como não ·pode 
faltar ' a presença d.o· leigo para 
que a Igl'ej a se · Irradie em seu 
mistério de eomunhao entre os 
homens e de dissemInação mlsslo, 
nária do Evangelho; traça final­
mente os 'rumos mais profundos 
para uma esplritualldade caracte­
rística do leIgo crIstão. DoU. apên­
dIces de grande valor prático eom­
ple~a:m o liVl'O; um que ·fornece 
Indicações para a leitura espIrI­
tual dos leigos. outro que oferece 
90S principais refet'ênclas ios do­
cumentos pontliíclos no que con­
cerne .900 leigo. 

É êBte ·grande livro que. em tra­
dução do capuchInho · Frei Laura. 
aparece em português numa edl­
çao da Hcrdcr , A espe ... ura da 
volume de 700 págInas. a densldtl.-. . 
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de '9 ,:erudiQfi.o <IA- doutrina. à ,ato! 
o' pre~. l,tidO ,Isto pode faz~r hesl- " 
tar ,08 bibliotecárIos e blbllotecá­
rlo.a cónventuala. Gostaria de des-

, fa..er , essa hes,itação : ' ,há', llnos 
fuodrunentals. que pcrlô\llca.mcnte 
precisam ser compulsac\os ,para a 
melhor com:preensão de pon~os 
Importantlssln1os da teologia --'- c 
êste é um dêles .. ll:Ic. preparou re­
Da,ota.mente várias afirmações do 
coricillo; foi em multos pontos en~ 
dOSSlldo , p'ola Lumen Gentlum, 
,4poStollcem Actuosltatem e Gati­
dtuV? et s,,~; trllZ conceitos que 
8e revclllram duradoUros para o 
entendimento da Ação Católlca e 
do ,apostolado doa leigos. :rue não 
pode faltar ~m nenhuma de nos­
sas blblloteoEls. ' ' .. . . .' 

".14·N.;O.P. 
, , 

'TnoMAS MRRTON - Sementell de 
Clestrüiçáo; -trad. de Paulo Alceu 
AInóroso ' IJma. EditOra Vozes, 
Petrópol1s, 1906, 1 vol-. br ,, ' 190X 
135 mm, 328 DP. ' 

, , 
, ' 

TRaMAS MERl'ON - O homem . . . . 
novo, trad'. do orl,g1nnl Inglês ' 
pelas ReligIosas 'do Priorado da 
Virgem de Petrópolis. AGIR, RI') 
de Janeiro. 1966. 1 vaI. br., 210" 
136 mm. '190 pp .. Cr$ 3 50{). " 

, . -

:D l198 edltôras brA 3flelras lançam 
qUllJIe ao mesmo tempo dUas obres 
deste autor alngul .. r que é Thomns 
Mertan . E . pOl' uma curiosa con­
vcrg€inbILl. . passam05 a com êstea 

', dolo Uvras, da' IdéIa de uma. Hu­
manidsde se extlnguiDdo por lento 
sulc.tdf.o, graça.s às sementes de 
d.eltruJç~o. que em si mesma plan­
tou r à 1déln de outra Humanidade, 
um homem nüvo, que pode a qunl­

. quer momento nAScer da morte da 
ou~ra.. Nfi.o . sio apeDas os títulos, 
é loãO o conteúdo das duas bro­
'churas que nos traz esta. menSa.­
gem . E essa.: mensagem nos tT8.z 
de voltn Thomas Merton sempre 
'surpreendente. Pois parece Impo.­
·sível encontrar ' B1ltI'e nossos con .. 
ttm'l}:mrA.neos um analista de nossa. 
clv)I!,ação ,tão atua.do; tQo profUn-

• 

'do ' c tIIo engaj"do.'qu .. nt<l I!stc m­
pista recluso, este' solltãrlo eremi­
ta. Parece que oua proprt" Clau-
8um mon6:e(;jca. lhe dá. o ·recuO ne­
cess6rlo paro uma "nAUsa 'ObJ8\;1-
va ' e' iDtell&ente. 

, , 

e A tese central' de 81!:MEN'rffi 
DE DESTRUIÇAO é es~a: o ho­
mem, se,guldamente .sabota o p1a~ 
no de Deus 'que lhe ,chega 9.tra­
vós da Hlst6rla. Com seus ~gofs-
1008 e ressentimentos, com seus 
preconceItos. com , sua In ... enclvel 
tendência a sobrepor-se ,aos ou­
tros homens. com tudo Isso O ho~ 
mem coloca na ... ida. DO mundo, 
nas coisas. 'princípios de' aniquila­
mento. O cristão tem o dever de 
abrir os olhos e enxergar com tõ­
da a posslval clarividência êsteà 
germes de ' morte. E. 'maIs aInda; 
o dever de neutrallzá.-loa para que 
não acabem oorro'endo tudo em 
lenta e Inexorável destruIção. 

O livro está ' dividido, em três 
partes. A primeira é tôda voltada 
para UIJ1<l clIs,!imt.nllÇao que é, sob 
o prIsma crlstao como s.ob o ' enfo­
CJue social, utna lntolerá.vel violên­
cla: : o problema dn negação dos 
direlto~ ào negro. Merton denun­
da com dciaassombro essa diBcri­
mlnaçiio, feita por 'atos ou por 
omissão. por mêdo oU por perver­
sIdade. como um escândalo ., ,E 
dêste escândalo silo eulpt\dbs m­
ch:isive sacerdotes. J11izes. homens 
de govêrno - todo um povo. . . 

A segunda parte põe em' -foco 
uina qucstao dc "sumo interê~se: 
a situação do crll>tão num .mundo 
que não é cristão. 'que multas vê..; 
~cs reJeita o crIstianismo. ' um 
mundo, em todo' cnso, no qual o 
crlstao é obrigado a ombréar com 
milhões de não crIstãos ou de an­
tlcrl&tão.s. num pluraUsmli do qual 
êle deve tel' clará consciêncIa. A 
partir de uma Idéia cara a Karl 
Rahner - 3. de que os cristãos ,63'­
tno no inundo de hoje como' nu­
ma diáspora, dispersos 11uma ter­
ra que não ó dêlcs - Merton 
aponta OS grnndes principlos 'que 
devem nortear-nos ' dentro desta 
nova concepçao da existência crla-
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tíi no , século. , O : tema ',urgente' '6 
i;I!11ell da , Paz .. é que' se~ve ' de' , ~lo 
condutor par" SIm.. reflexões em 
tômo d~stD. Bltuaçlio do cristão .. 
, A terceira, parte, bem , diferen­
te;" no, estilo, ,das primeiras. é \lIDa 
série d'" 35 cintila, do monge a tfj,~ 
da unta variada galeria d B pes­
soas': MOnl""s l!' :qutikers, catedrâ~ 
tlcos 'e pad,res chineses no ,ex!'10. 
jornalistas pu , escrItores' gregos 'e 
cubanos ,sao os destinatários 'dire­
tos destas cartas de (lue nos tor­
namo~, por nossà vez' destinatárIos 
tamben'L. (Urna carta' 11 'Alceu 
Amoroso Lima. outra a ', um Volun­
tário do Papa que " se destlila' ao 
Brasil, '\lma terceiÍ'1l a uma mon­
j a que' se' percebe sel' 'bra.l1elra, 
colocam esta correspondência em 
grande sintonia conosco). Extre-' 
mamente rica esta terceira parte 
das SEMENTES, pela ,1nterlorlda­
de com que são tratados os mais 
diversos temas como ,pela denal­
d,Odé e, conteúdo qUe , carregam 
conslgo essas cartas do 'claustro, 

, 

' . ' o ,HOMEM , NOVO é um ,livro 
de esperan,!l3'-' MIlB uma esperança 
feita. de eSforço e Iongg. paciência. 
Em , seu estilo próprio, multo , pou­
co, doutoral c ' predominantemente 
meditativo, é' espantoso como Mer­
ton consegue trllnsmitlr 'tOda uma 
antropologia crlBtl!.. ' E uma an­
tropologia mult!dlmenslonal: não 
puramente terrena mas aberta ao 
divino , ', ,',.. " , 

'O primeiro ' capitUlO (A lutti 
dcnt.·o de 1Lós) - como certos 
prelúdios que já" vêm carregados 
de todos os temas musicais que 
depois se desenrolarão em 'pleri1-
tuéle - põe diante dos olhos o 
núcleo do livro todo: há no cer­
ne do hOlÍlem um mIsto dramâtl-
, , , 

, , 

cõ de ','II1da:-mo,!'ta; o' à "moi:1.é ' '/Lpa.­
rente , ',é. : frequentes , v.ê~s. em- , 
brião da vida; a , 'vldil" ver/fa­
delra faz quase sem]Jrc explod!r 
os estl'eitos' limites ' de UlU "viver 
meramen~e 'biológico 'para" se· rea­
liZar I),p. "plenitude da ' cOmunh,ão 
com ' beus. Os outros capitulas ' 
çl.esdobrarão estas Idéias. -- , . ". ". 
, O homom. prlBloneJro de '-: s~.;; 
~nd1çao. tem ânsias, de, , .. U!;Jertll­
ç~o (cap. 2)" Só, na medida' de 
sua identificação cóm Iiéus o. con­
segulrá (3) porque s6 aí encontra 
a lIberdadl'. ' a ,s,egurança, Q ,a', pa,~ 
(4) que ,lhe p'erm\té ser lntel'lor­
mente , llVl·~. mesmo', cativo dê ,seus 
condlclonamentõs e dctel'mlnIB­
mos (5) , Crlsto. sanando a ' liu­
ma!,ldade ao aMuml-la até as 
malS profundas conseqüências. é o 
únIco capaz de dar ao homem sua 
Uberdade de exultaçno (l;I ,e '1') .. ,:A 
v1dn (nao a mera prátil!s,- mas a 
vldlJ) ,sacramen,tal. , .. inaugurada, 
pelo ,' batismo e vIvida , cada hora 
no mlst~lo , da ~iturgla: Iri,atlgum 
no crlstuo Ul1'la Ilumlnaçao inte­
ripr (8) que é nlHe ,o ', refleXo 'da , 
deflnltlva 'ilumInação: ' a , do Res­
suscitadO (9) que o ressusCita, a 
êle também, ' numa pa7'1i$ta. que 
não conhece ocaso. , , ', 

&tés sã o 'lIvros de vida esplrl~ 
tua!. J;:stes são Ilvros capazes de 
semear no espírito do ,relJglosó 
aquelas sementf!.<J ae (!(mtemplaçtJ.o 
de Il?e , falava ~ pr6prlD ' ,MertO,n 
no tltulo de um' outro livro seu. 
Sem B, p ieguice que, rui maioria' 
dos livros religiosos, faz aJl vêze.. 
da piedade. mas, ao contrário, 
densos de doutrina e de frutos de 
meditação, el. éloLS livros capazes 
de alimentar uma profunda buS­
ca de Deus. 

L.M.N .• O .P . 

LIVROS 

, 

Da Ed;tlira. VOfi •• l'eulópoUs, RJ: 

JEAN JACQUES BERNARD - F O 9 O 
sem C"Ol1~ (Peça , em 3 a.tos _ 
Coleção blálógo da Rlba.ita.. n.o 
'19). trad. do originaI francês 

por Almir R!beiro Guimarães, 
1966, 1 vaI. br .. 215xl40 mm, 88 
pp. 

GENEVIEVE DUHAMELE1' - ' O mi­
, lag,'e do amor crtaUio (EUsabeth 

Leseur, 1866-1(14). uad, do orl-



• 

, 
tu !iEVJStA DA eRa","", NOVEMBRO DE 19$6 

glnal francês por L~clà Jordão 
VUlela. 1968. 1 vol. br .• :nOxl4() 

. mm, 152 PP. 

FERNANDO PINTO - Os 7 peca­
!los da 1ullentll.de sem amor, 3.d .. 
1 vol.. br .. 22Ox140 ' mm. 216 pp. . . -

JJ>;AN DANltl.OU - Orlli,-Go. Pro­
blema PoUtlco, trad. do orlglnal 
fra.nc~s . por Orlando dos Reis, 
1966, 1 vol. · br., 210lC140 nun. 116 
pp. 

L. CQ5TA LIMA - Por que lUe­
Tatwa (Coleç~o Nosso. Tempo. 
n,o 2). 1966. 1 vaI. br .• 205x135 
mm. 1a2 1)1). 

. 

DOCUM'ENTOS DO VATICANO · II 
(Constituições, ~crews. Decla­
rações). ·Edição blJlngile, ~m 
teKto portuguõs revisto pelos 
Subsecretários da CNBB. 19a6. 1 
vol. ene .. 235x180 mm. 704 pp.' 

Vária , 

CARDEAL J ArME CÂMARA - U gan­
. de7Í8~ campeões da fé. AOffi, 
;RIo de J~n.iro. 1968. 1 vol. br" 
210x135 mm, 140 PI) . 

LT1.s'1'll UM NA CATEQUJlSE agõsto . , 
1980. n.O 2, Edlçã.o do Secreta­
riado Regional Leste I. Rua São 
José. 90. 21.°. sala 2100. Rio de 
Janeiro, OB. 1 vaI. br .• :l20xl00 
mm. 52 pp.. Cr$ 4()O . 

R E V I·ST AS 

Dtt 8 .. "1; 

Liturgia e Vida '- julho-agôsto 
1966. Rio de Janeiro . 

Paz e Terra - Ano I, n.· 1. lull)o 
196(\. RIo .de Janeiro. 

O SemInário - julho-agôsto 
1968. Vlamão. as. . 

Sllonsa. Cltrtstt - setembro 196.6, 
Petrópolis. RJ. 

Voz!,s - setembro l006.petropo-
lLs. ru. . 

. . 
Do Eder:\or, 

Brotéria - ag··setembro· 196a 
LIsboa. 

CIDOC Informa - VaI. lU. 0.° 
17, 1960. Cuernavaca (México). 

Comentar/um pro Reljgfos18 · ­
Ano. XL Vil, VIl!. XLV. fase. lI • 
Roma. 

Lllmen - julho-agõsto 1966, 
LIsboa. . . 

Orlens - jan.-;Junho lQ66. 0110-
racas. 

Si8ter Format1an Bll11elln - V 01. 
XII. n." 4. 1966. Iowa (EUA). 

Teologia V Vida - abrJl-junho 
1966. Santiago do Chile . 
: Vida Religiosa - Julho-agôsto 

.1966. MadrI. . 
Vinculum - maio-junho 1966. 

Bogotá. 

• 

• 
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